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Ata da 11 ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 4 de março de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Lucídio Portella 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Cartos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -
Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva­
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Malda­
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares - Emilia Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Cama­
ta - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris 
Rezende - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Bianco - José Eduardo - José Eduardo Outra -
José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto 
Arruda - José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise 

- Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias 
- Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Marina Silva -
Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez T ebet - Regi­
na Assumpção - R~nan Calheiros - Roberto Freire 
- Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Lima - Sebastião Rocha - Sergio Machado -
Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Klei­
nubing - Waldeck Omelas. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 77 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Fla­
viano Melo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PROJETOS RECEBIDOS DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 22, DE 1997 
(N° 312/96, na Câmara dos Deputados) 

.\prova o texto do Acordo . por Troca 
de Nota • • que r.~~lamenta a c ••• lo de 
uma Companhl.a de lntantarl.a do Exir­
ci to à Operaçio de Pu. na ONU .... Mo­
ç'mb~qua (ONtlHOZ) . celebrado entre o 
Governo da República Federatl.Ya do 
Br •• l.l _ a Orqanl.zaçio da. Naç6ea 
Unida •. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta : 

Art . 10. Fica aprovado o texto do Acordo , por Troca 

da Nota. . que raqulamenta a ce •• lo da uma Coq:»aMl.& da 

Intantar1a do Exircl.to à Operaçlo da Paz na ONU em Moç-mblque 

(ONUMQZ) , celebrado entre o Governo da Repúbl~ca Fedarat1Ya do 

Bral11 e a Orc;an~zaçio da. Naç6e. Unida •• 

par'orato ú n1co . Ficam sUJ.~to. i aprovaçio do 

Conor ••• o Naclonal qua1.quer ato. que po •• am re.ultar em 

rev~.io do reterldo Acordo, bem como qua1.quer aJu.t •• 

complementarei que , nOI termo. do ~nQ1.'O I do art. 4 i da 

Con.ti tUl.çi.o Federal. acarretem encarqol ou Compronu'IO' 

qravolol ao patrl.mônio nac1onal . 

Art . 2-. E.te Decreto 1AQ'l.llaUvo entra em vl.oor na 

data de .UI pubhcaçio . 

MENSAGEM N° 1.037, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

De con(onnidadc com o disposto no MUgo 49. inciSO I. da Constiluiçlo Federal. 

submeto l elevada consideraçJo de_ yossas Exce~ncias., acompanhado de Exposlçlo de Motivos 

Senhor Miniw"o de Estado das ReloçOcs E,leriores. o ",'lO do Acordo. por Troc. de NOI&S, 

.ando. re,ulamonlM • ce''''' de um. Companhia de Inlan=. do Extn:1I0 A Oper>çlo de Pu 

ONU em Moçambique (ONUMOZ). celebndo en~ O Governo da Repúblic. F_ •• do 

:!Sil •• Orpn.uçlo das NaçOCS Unidas. 

8-·n ;. J '-'- de ou t u b ro de I99S. 

Fernando Henrique Cardoso 
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EXPO!:;çAO OE MOTIVOS~· ~)S. OE 2~ OE SETEMBRO OE .m. .. 
DO SR. MINISTRO OE ESTADO I;I;TERISO DA RELAÇÕES EXTERlORt:S. 

SEBASTIÃO DO REGO BARROS 

Excelent1ssimo Senhor Pr.siden~e da RepUblica, 

Elevo • consideração d. Voasa Exc.linei. o incluso 

projeto da Han •• q •• pelo qual sio sub_.tidos ao referendo do 

Conqr ••• o "acional os textos do Acordo por ~roca de Not •• 

calebrado entra o ~ov.rno brasileiro e a Organlzacio das Haçó •• 

Unid.. vi •• ndo a requIa.antar IS c ••• ão de uma Companhia de 

Infantaria do l:xarcito a Oparação d. Paz da ONU em Moçambique 

(ONUMOZ), no ano p •••• do. 

2. Mio Jbstante c empenho do Governo brasilelro em 

. d coo grande ant.ecedência, inclusive negociar o referido ~cor o 

~ub.et.endo ant..proJ et.o sobre o assunt.o , as Nações Unlda.s 5 0 

Represent.ant.e a: BraSl!. Junto a c olocara. a consiaeração do 

Organização ue t.~t.o f i nal em noveabro de 199'. Isto •• dev.u • 

falta da experlência das ar.as 

Secretariado em lidar com os 

jur1dica 

direitos 

e 

• 
aclministrativa do 

as Obrigações doa 

Eatadoe-Heabros e da ONU no caapo elAs Operaçó.. de Paz. O 

.odelo padrão que eS~A sendo adotaao ja devera .er revisado e. 

1~'5 para at.ender a complexidade das novas sit.uaçõe. coa que .e 

deparar .. as Nações Unidas. ~ ONU .olicita a coçreeneão doa 

E.tado.-M.~ros pelo enVlO tardio verificado no ~rato da. 

que.t6ea legai •• 

3. A participação do Braail na ONUMOZ, com tropa, 

encerrou-.e e. naveabro de 1 994, apc. o cu.pr ... nt.o de um turno 

d. .ervlço da cerca de cinco •••••• O 

brasileiro araado. bem co~o a c~iaçio da 

envio do continqente 

dotação orçamentária, 

for .. autorizados pelo Cangre.sc Naclonal, com ba.e roos pedidos 

encaainhados pela presidáncia da R.pUblicd, nos tar.os da 

Conatituição Federal. 

RECO B.A.RF:';:': 
Mln i sero de Estado, l~no, das kc. ~~ões Exteriores 

TRADUÇÃO OFICIAL 

Exc:e linCla. 

Tenho a honra de acusar o recebimento de .ua 

cart.., datada de 4 de noveabro de 1994. na qual, e1tl no .... c1e 

S ecre~ariado UGS Nacões Unidas . Voss a Excelêncla propõe u~ acordo 

por .810 de UCG ~roca de Notas pGra reqular a contrlbuição do 

8rasil a ONUMOZ. 

FUl a '.J t o rlzado a ~ran.:'r.t i tl !" a ','ossa [xc ele:"lCla a 

aprovaçã o do ~ex~o pelo Gov erno bra!>llelro. oase",da nos scqulntes 

entend i ment.o!>: 

a ) o ac:ordo p r oduz lra e(eltos a DU·tl:­
par~ida do con~lnqen~e br"'Sllelro 
~ar", ~oçaablque : 

c!a ::Ia:a da 
de Brasll 

t· de con r o rmldade CO:t os p r ecO lt~s COnSt l~u~lCna!S 
b r aslle lros. c 1"IIcordo c~':.:-a r- a f':a V100!" apos 
co munlcacão . pe l o Gover :"l:: =ras llelr- c . ~e que os 
p~oced lmcn~os ~ea al S cr3S llelro~ foram 
cumprldos. 

AceltE . [xce l ~ncl a . cs protest"~ de ~lnha ~alS 

alta conslderção. 

R:)::,\ !..C'C !'10Tl\ SAf:'Q!: lI BER:: 
!::aO& lXaaOr 

Rep res e:"lt~nte .or-~anen~e do ~raSl1 ) un:c a s flG; óes C~ ldas 

A Sua Excel~ncla o Senhor 
lOBAL tllA, 
S ecreta~Jo-Geral-A&SlS~en~e pera 
Operacões de Manu~.nçào da Paz, 

TRADUçAo OflCL\L 

Excelência . 

7enno a ~on ra de ~eter l r- ~e a Oocraçac dJ~ Ilaç60s 

~ !'''Ild,)s e r:l ~OC3::.clque ' OIlUMOZ) est.aDeieC1 C..l pelol i-.cSO!:Jçâ.c -«; :­
' 1992) a o C:: :'\S oJ. hc dc Sequranca. oe !6 ue cezot:'.c :- :::: ::0 1992. 

..l:tplusd 3 peid Resc J. :JC'a:: 988 fl'99 ~ ) . de :J de tever-e::-o ~c 1994. 

,\ es't e proposl'tO. e em a'tendlD'1ento ,), Sollci taçio 

do Secretilr !.o-Geral t:-anSD'lltlda pela c ar'ta de I' de J unho ae. 

1994 , o Bras1 l colocou G dl!õ~OSlÇão da OlllTMOZ uca compllMla 

retorçada de lntantarla de até 170 cilitares de todos os p05~OS. 

Consequen~emente , e coo vl s~a s • requl ar a 
contr1bu1ç~O co Bra s11 a orruMO!. propo nn o o seguln~e ; 

o Ac: o r do conclU1do e::l 1.; de cala de 199) ent re as Ilacóes 

''': nlda s e X::::çil~.clque sob r e o eS'til t.U tO da OUl1MOZ ( " Status 

Ag reement" ) ..ltlr:tla a na~ureza lntcrnaclonal aa OutlMOZ CODO u:o 

crgão Subsldlarlo a a s r: açoe: s Unldas e d et1ne os prl vl1eqlos e 

:::lun1dades . ~lre l~05 e vant.ag ens . bem co~o os deveres aa ONUMOZ e 

seus :net'brcs. Cesta fOr'!la . o c ontlngent ... lulltilr tornecloo pelo 

9ras ll go zara aes p:-1'/lleglos o l~unld adcs, dlreltos e ~antaqens . 

• ::umpr1ra a • c brlqações ~s tabelcclda s pelo "Statu$ 

Aq reement " , 

Durant.e seu perlodo de serv1ço na OtlU110Z , o contlng.n~e 

!orneC1do pe lo 8ras1 l pet1:lanec:era ec seu servlCo "aclonal, aas 

est.are soo o CalDando operaclonal das Naçoes Unidas, lnvest1do no 

Secretarlo-Ceral, sob a aut.orl.dade do Conselho de Sequr.nça. 

Desta fonaa, o Secret.arlo-Cerill das Naçóes Unidas tera plena 

au torldade SODre o eaprego. organlzaçâo . c:ondutil e dl reçào da 

orltr.10Z. lnc:luS1ve do contlngence torneCldo pel o Br",sl l, Na ar.a 

oe operaç''''s, 

Represent.al\\.t'l: 

o comando 

Especlal do 

operaclonal sera 

Secretarld-Ceral . 

cxerCl~o pele 

o qual .era 

responsavel perant.e o Secrecarlo-Gera1 , o Represen~anto Especial 

do Secret.arlo-Ceral a8cldlra mant.er cu delegar c:ont.role 

e peraC:lonal das unldades lD ill t.ares e / ou do pessoal. As detlniçô •• 

de Comando e Cont.role es~âo especltlcadas no Anexo 1, 

), O Repre.ent..n~e Especial d~ Secretilrlo-Geral teri 

:-esponsl..b1lidade geral pela boa ordell e di!>C'1plina da ornmoz. A 

:-esponsab1lic1ade por ações disciplina r es no que d i : respeito ao 

pess ~al militar tornecido pelo Bras il pe~anecera com UD oticial 

desl ~ nado peJ.o Governo do Bras il para esse proposito. 

~ , A!õ tU:"lcoes ~3 Out1MOZ S.lO I!XCIUSlva:nen~ e lnt.ernaClonais • o 

==n ":lnoen~e t c rnecloo pelo 8 raS 11 paUtara sua c:o ndu~,), -:.encio 

=o nsl doracio so~ent8 os ln~e r.ss.s das N4 co e ~ Unldas , ~xce~o no 

:ocante :l ca~erlas ad::1lnlst :-3tlv",S naClonalS. o contlngente não 

pedlra r:er.l ",c: atara lnst.ruç ôes relatlvas ao cuop r!.l:',ento o e seus 

j evere s de nent'lu:a autorldade estranha GS Uações Un ldas. nell o 

: ove:-n~ do Brasll dar-Ih~ -a tals 1nst.ruções. 

, 
O Governo ao Bra!:ll podera SUSC:lt.J.r pe rante o S ecre~arl o-

Gera ! qu alquer assun~o re l a.t lvo ao seu pe.soal a S8CV 1ÇO da 
:::V1"!O: , 

o. ~ 

=~:::pra 

:; erv lc e 

Cov erno ~~ 8ra~1 1 as segura ra 
co~ o s ;):l:jroes 

OUUMOZ . 

estaceleCldos 

no toc:a nte . 

quo c 

pelas 

" !.n ter 

pe ssoal !ornec1do 

flacões Unida s para 

al1a". a o poeto , 
e xperlencl a . ~ptldã o ! !Slca. especlall=3C30 e c:onneCl cen~o de 

: =:,olla!: . e a tenoera C; 'J alsque!" o rlencacóes e procedllDent.os que 

" c r.n.:u: a se :- eS ta ce eCldos pe las Nações l:n luos =~!:' ":.lVO. a 

r: all.3 cÕeS rned:.ca s ou d a out:-;:!. :n~ole ..... aClr.as . ',' 14g0::\. e::.Darque . 

::- ol:"lsporte . lIcença ou outros dlrel tos. 

t!urante o perlodo dc seu s eCV1C;O na OllU'HOZ, o Coverno do 

~ ra5:. 1 sera responsav e l pelo p.J.qGzent.o de ~~alsquer !"couneracóes. 

vancaqens e Denetl clOs oevldos a o seu pes$oal po:- força de 

dlSposlçóe. naClonalS . 

• 

• 

• 

• 

• 
• -
• 

-



04898 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

• , . As t~ações Un1C1as tranSI:l. ... tlr30 ao Coverno do Sras: l todas as 

lntonaações pertlnences rcl ,ltlVas ao forneclI:lento d.o pessoal 

~Clma menClonaoo , lncluslvw assuntos de r.spons~bllidade por 

peroa ou dano a cens das Nações Unidas e pedldos de ln~en4:açóes 

:elatlvas a ~ortc , tC~l=entos ou en[crmidadcs l:pucaveis ao 

~Crvl;O prestado as Naeoes Unloa. e /ou ceroa de Dcns pessoals. 

, . C1SpOS1coes e !:.n3nCCl.ras qerals 

aquelas 

;:nrvls t.4S no "Alde-MetDOlrC" polra palses que cont:-lbucD co~ tropas 

4 ~s dl~poslçoes"'oodelo apl:,c3velS ao pesso~ l ~:li tJ,r . 

: ~ . As U3ç6es U:'\1das . e!:l consult .:1 30 ::;ovcrn o do b rJ,sl ~. tomarão 

.15 prov l.denClas p.lra o transp:rt.e de :.j,l para c ','01 tl jJ, ?fruMO: 

;10 contlnqence :ull:ar orasllelro e s~! baqaaem. As Uaçoes Unidas 

reecbols.rão o Coverno do Brasll . de acordo com os nlvelS 

estab.lecidos pela As.embleia-Ceral para padronizados 

renun.ração • au): :. lios pecuniârios . pa;a.entos :ouplementare. a 

especialistas . !at.or de uso de vestuâ,rio apetrechos • 
equlpa.enc.os pe •• oals , be~ como amamento pessoal, inclu.ive 

muniçAo. Os reterld~s nlVlllS padronlzados de reembolso aio US$ 

988 .ensa.1.S por pessoa como reouneração e aux1lio pecuniário 

( toaa. as patentes ) : USS 291 mensalS por pessoa para paga.entos 

suplement.ares a espec1alistas . ate u~ =ln.1.mO de 25 por canto das 

unlaades loqlstica. e ate 10 por cento de outras unldades; US$ 65 

lDensais por pessoa para lator de usc' de vestuario. apetrecho. e 

equ.1.palllentos pessoalS ( toaas as pacentes); USS 5 lDen.ai. por 

pe.aoa para armamento pes.oal, lnclu.ive tDunição (todas a. 
patentes ) . 

diarlo cle 

As Nações 

USS l.n 
Unlaas ~ambeft conceclerão auxlllo pecuniârio 

circunstanciais. 

por pessoa para 

Condlçóes aproprladas 

cobrlr despesas 

oe aloJam.nto • rancho 
s.rlo fornecid as pelas Naçõe s Un.1.das. Uos 10calS enl que as Nações 

:.J ni-ias conSlder.3.re :::. l.::posslvel ou l.nexequlvel o torneclmentO de 

tals condições . sera pago um auxll~o pecunlarlo de mlssão. 

11. O valor de todo o equlplUDento d. proprledade do contlnq.nte 

torn.clclo as Nações Unldas •• ra determlnado n.3. cne;ada e na 

partida da ONtlHOZ. >. quantia reeabolsavel ao .Coverno do Br.ail 

pelas Naçõe, Unidas sera o montante da difer.nça entre o valor do 

.qulpa •• nto ao t •• po .m que for trazldo e o valor residual ~ando 

tor repatriado. 

12. Queat6es relativa. a aleqaçó.s 

r •• pon.aQl1ldade civil do contingente 

•• rlo re.olvida. de contorIDldade 

estabelecidO' no ·Status A;r •••• nt· . 

cl. atos 

forn.cido 

COlO OS 

crimino.o. e 

pelo ara.il 

procldi.ento. 

13. O Bra.il concorda e ••• erc.r Jurlsdlçio no que dlZ r •• peito 

a cri •• s ou intraçõe. que venham a .er co.etldas por seu p ••• oal 

::llitar A .erviço da ONtlHOZ. O Bra.il aantera o Representant. 

E.peciAl 40 Secrltarlo-G.ral intoraado a resp.it.o do rlsultado 4e 

tal exerc1cio 4e jur.1.sdiçio. 

14. O Coverno do Sra • .1.1 nio retlrara seu pls.oa 1 da 0Nt1l10Z .e. 

~ar adequada notlf:.caçio prevla ao Secretarlo-Ceral das NAçõe. 

Unlda •• 

15. o S.cretar~o-Ceral d .. Naçó •• dara adequAda 

notificação prevla ao Coverno ao Bras~l para a sua ratlrada, c •• o 

os .erviço. de qualquer parta ou da totalid.ade do contingente 

forn.cido pelo BraSll nao .elam lIIalS nece ••• rlOS. 

16. A 0tn.n10Z observara e rlspeltara os pr.1.nCiplo, e o espirito 

das conv.nções lncernaClenalS geral' aplicavels a conduta de 

pe •• oal ~ilitar. As convenções :.nc.rnaClonalS aCl~a r.terida. 

lnclue. a, quacro conv.nço •• de ceneDra de 12 de aqosto d. 194' e 

seus Protocolos ad1clonal. d. 8 d. JunhO d. 1'77, e a convenç'o 

da UNESCO d.e 14 de =alO d. 1954 SODre a Proteçio de 8en. 

=ulturai. em caso de confll~o arsado. Por conse;ulnte, o Sra.il 

provldlnciar.i para qui os llIelD.bros êe seu contlnqen~e naelona1 " 

serviço da OHUMOZ .stelalll plena.ence faciliarlzados coa os 

principio. e o esptrito de.SIS convençóas. 

17 . As controver.ia. entre as Naçóes Unida. e O Brasl1 relatlvas 

a lnterpretaçio ou aplicação d.s~e acordo que nao po.sa", .er 

. 
r •• olvida • . meóianta neqoclaçól. ou outra foraa â. SO!uç'o 

&cor<1&4a •• rlo subzetia ••• arD1.traq •• " pedl<1o d. q\aalquar ela. 

part ••. Cada parta d.slgnara um arCltro, a os doia arbltroa ••• 1. 

d •• lqnaclos deslqnarao Ur.!. tareelro , que •• ra o presldante. S •• 

dentro dI lO dia. a contar do pedido de arbltraqem. qualquer d •• 

partI. !"Ião houver deslqnadlJ u.~ arbltro. ou se ,' oantro da 15 d1 •• 

a contar da d.slqnaçbo do~ d01s arbltr~s. o t.realro arbitro não 
houver sido •• colhido . q-Jalquer aes panes podera sallelt.r ao 

PresIdente da Corte In~ernacl~nal da Justlça que a •• 19nl ua 

arcltro. O processo da 3rcltraqeo sera flxaao pelos arbitro. I as 

dlspl.as oa arCl: aae~ ser~~ c~s~ead~~ pe ~ as p~rt.s n~ tOrDa 

õeterDlnaO,l pelos 4r~LtrOG. n ~enc.nçG arelcral ~ontera uma 

exposlção das raZ .)es SODre as q'.Jals se tundaracnta e sera acelta 

pelas partes coco I ae=lsao fln~ l a~ dlsputa. 

18. As Naçoes l:n da :i e o Coverno do Bras ii poderão conclulr 

aJustes suplement3 : es ao presente acordo. 

19 . o presente a co rd o permanecera _CD v1.qor ate a partlda de 

MoçamtHque do C:I:1f. lnqente !:lrr.ecl~o pelo Srasli, tanto de 

conforaidade coa os t.enao. dos paragrafo. 14 ou 15 quanto ao 
t*raino da OHUHO%, .alvo as di.posiçõe. do paragrafo 17 act..&, 

que p.raan.cerâ e. vigor at.. que toda. a. reclaaaçõe. pendente. 

.eja. re.olvida •• 

20. Se a. disposições aC.1.ma contare. coa a aprovaçlo de Vos •• 

Excel'ncia, sugiro que e.ta nota e seus anexos, junta •• nt. coa • 

confiraaçlo por escrito de sua aceltaçio das suas diapoaiç:h., 

constitua. um acord~ entrl as Nações Unidaa e o Coverno do Bra.il 

a aurtir eC.ito a partir da ' data em que o contlnqente fornecido 

pelo aQU Coverno a.auma s.us dever.s na OHUMOZ. 

Aceite, Excel'nci., 03 protestos de minha •• i. 

alta conaideraçio. 

A Sua Exce16ncia o Senhor 
Embalxador ROMALDO "OTA SARDENBE_a, 
R.pr •• entante P.raanen~e do Brasll j unco as Nações Unida •• 

IQBAL RUA 
Secretario-ceral-Asslstentl para 
Operaçõe. d. Manucençao de Paz 

ANEXO 1 

COMANDO E CONTROLE DAS NAÇOES UNIDAS 

1. Durante o per1odo de de.tinaçlo a u.a Mis.io da. Naçha 

unida., .s tropa. permanec.rlo e. .eu .erviço nacional, ... 

e.t.arlo sob o Co.ando op.racional das Naçõe. Unidas, inv.stido no 

secret.rio-C.ral sob • aut.oridade do Cons.lho de Segurança. 

Conaequente.ent., o slcr.~ario-ceral aa. Naçóe. Unida. ter* 

plena autoridade sobre o eepr.qo, or;anizaçio, conduta e direç'o 

das op.raçõ.s. Na area de operações, t.al autoridade sera .xercidA 

pelo Chete aa Missio. que sera direta.ente responsav.l perante o 

Secret.'rio-Ceral . 

o Chete da Missão d.v.ra regular a ulterlor dele;aç'o de 

autor ldade. O ComAndante da força . Lnd.pende:nt.reente de ser ou 

não o cnet. da "i ••• o . tera o c ontrole op.raclonal d. tOCSa. a. 

lorças no t.eatro de operaçõ.s . O co.ando pleno das tropa. 

!ornecld.s por var.\OS Estado.-M.a.bros eXlstira .empre no lablto 

de .eus r.spectivos Serviços Nacionais. 

2. Cetiniç6e.: 

a. COMANDO PLEHO 

Aut.oridade • responsabilidade militar de um ofiela! .unerior 

para .mitir ord.n. a um subordinado. Cebre todos • • , da. 

operaçóe •• 11itares e ~ a adllllnl s traçio . EXlste so.ente no 'abito 

dos Servlços Nacion.i •• 

b. COMANDO OPERACIONAL (NU) 

AutorlC1ade concedidA a UII co.andante para at.ribUlr .l •• h. 

ou tareta. " co .. ndantes subordinados , empreqa r unidade., 

redl.tribuir torças e .anter ou daleqar control. operaclonal a /ou 

tatico quando n.c •••• rlO. tnclui responsabilidade por apoio 

10qll.tlCO. 
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c . C:ONTllOU: OPERAC:IOIIAL (tnJ) 

AU~Orldad. deleqada 4 UO coaanO_nt. para diriq~r torç •• 

deslqnad •• , de tor=a ., que o co •• "dan~. po ••• cumprir mi •• õe. ou 

t.arat •••• peciflca. que aio usual •• nta l;'lutadas pela tunç'o, 

t.empo ou lOC311%açio: para •• preqar unidade. envolVida. e •• ntar 

ou delegar o controle t'tico d..... unidad... "'o inclui 
autoridade pAra eSetsraln.r o •• prago •• parado de 

InclUI o controla aa. lnlatrat i vo • loqlat1co. 

d. C:OKAHDO TATIC:O (NU) 

Autoridade d.laq&d •• u. coaandanta para da.tinar tarat ••• 

torça. sob •• u co •• ndo para o c:uaprl_nco da 81 •• io âe~erainada 

por u •• aut.oridade •• 1 •• levada. 

o. C:ONTROLE TATIC:O (NU) 

A dlreç'o e o eont.rola detalhado. a, habit.ual •• nt.., locai., 

d. .avi •• nt.o. ou •• nobr.. nae ••• 'rl0. para o eu.pri •• nt.o d • 

• l •• õ •• ou ~arafa. daterainada •• 

r. APOIO LOCISTIC:O (NU) 

o .p010 l091.tieo o.. unldad.. colocada. .ob o coaando 

oparacl.ona l do Chaf. da "1a.'0 • r •• ponauili4ada 4.. ...qõe. 
Unid ••. 

o apoio 1091.~1eo inclui: 

- &D •• t.aci.ento, 

- .anut.enç'o, 

- t.ranaporte, 

• opoio .'d1co. 

LECJSLAÇ~O CJTAnA, 

',:pó.'TI j':IO'ilfa 

-- - -- - - - - - - - -

DA ORONUZAçAO DOS 'ODE'" 

DO PODER ~QlSLAnJO 

-------- - - - . 

-- - _. _. - - - - - - - - - - - --

-

- M. .,. ~ da CG.apelt,u II:IIC ... .,. do CGlgiUIO NaclG ri 
I - 'lUtk~, de';rlilN_ .. t~ IOO~ Ir~ . .cordoa OU 

_ ft~rNlC""1S _ ecaiii."ftn ~ .. p OU comprQITP'1iI 
"'i:rteoS eo p biftONo n.c ... 'ft-

--- - - - - - - - - - - - - --
, 

(A Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 23. DE 1997 
(N° 329/96. na âmara dos Deputados) 

Aprova o t.ax~o do A.eordo entre o Go­
verno da R.epúb11ca Federa~lva do Bre­
oU • o Goworno da ~l1ca r ..... .,.· 
•• , rei. U VQ ao tlllpraqo ..... .l..~1ado 

. 

Gov.rno 

dO. Fa.at.1Uar.. doa Aq ... ~.. da. Mi •• 
atoe. Ot'1cia.. d. cada EaUdo no ou. 
ere, c.lebrado em Paria, ... 28 de 
",uo d. 199'. 

o CONGRESSO NACIONAL dücreu: 

Ar~. •• • • êica aprovado o 

da República redara~1va do 
texto do Acordo entn o 

Bra.lol a o Governo da 

"-Públi ca rr.n.,. .. . r.laUvo &0 Empreqo A .. alanado do. 

F&m11.ar.. do. Aq_nt •• da. Hi •• õe. O!icia1. d. cada E.tado no 

outro. celebrado em Par18, em 28 de mala de 1996 . 

P.riqr.ta un1co. Ficam su ).itos à Aprovaçia do 

Conqr ••• o Haclonai qu.l.qu.r ato. que po •• am r •• ultar em 

reY1.io do reter· do '--rdo . ~ . bem como qual.quer 

CClllpl .... nt..r.. que, no. termo. do lnCl..o I do art. 49 da 

Con.u ~u.ç:'o r_ralo 

qravo.o. ao p.trimôn10 naClonai. 

Art. 2- . Eate O.cret.o Leql.i.t1vo ener. am vlqor na 

daU d •• ua pUblicaç:io. 

~SSAC;E~I N9 '72. OS 1996 
• 

De conformidade com o disposto no litigo 49. inciSO I. da Consritulçl0 FecS.a1. 

submeto a elnada conSlderJ(:io de Vossas Excelmclu. acompanhado de Exposaçio de ~10tl\lOI do 

Senhor Ministro de Estado das RetlÇM1 E,lenorn. o tt'CIO do Acordo entre o Governo da 

Republica federlll\'l do 8r~ 1 e o Governo da RepubhQ franceu relauvo ao Emprqo "uWanado 

dos famlhares dos ARemC1 das \1ISStXS OfiCIAIS de cada Estado no outro. celebrado em Pana. tm - -
:& d. mOIO d. 19% 

Brasili.. 11 d. julho d. 19% 

Fernando Henrique Cardoso 

I. '''·()~I( \001: \t<HI\ os 'Ii - J16. oro fl'I 01: .111.110 DE 19%. 
DO ~R. \1I'I'TRO 01: I:~ f \[)(, o \~ )(t:I .. \("ót:~ LX ft:RIORES. 

I.rl/. n :uPlI. "IPRlIA 

Exc.le~~~:Sl =O Sennor P~eSloente ~~ RecuollC 4, 

Sub •• t.o J cons lderac.io oe Vossa (xc.lenela 

text.o de .\cot':Jo ent.re o GoverilO d .:l ~eouD!l.C.l fed arat.iv a do 

Br •• il e o Governo da. R.publlC~ trancesa relatlvo ao E.praqo 

As.alar13d~ dos raclllaces dos Aqentes d.:ls Mlasoes Cfiel.1' de 

cada Est.ado no out.:':: . c e i ebrado em Parls. em 28 de malO de 

1996-. 

, 
'" 

!:St.ólOOS 

- ;: rese nt c Aco:-:: :: . Sl ~! l .l~ .l OS .lSSlnaOOS c c~ os 

C.:lnaoa e c1 Crâ·Brc.t.anna I Cl'D ~98j j. 

COe. .l Arcc.,...:':' :-. .! l e:-. l~~~ .. :0::'1 o C!u -l. l ColO:'.Dla e C Cruoual 

t eCl 199 .3l e c:::: .1 :: Lnall:lar : . ': enezue a e Aust.!".:l l l.l t em 1994. e 

Republ:.c.l ~C::I:':'I!C3r:a l e:--. : '95 , . ~c.(te':.e .l teno ênc:.J. at.ual no 

sent.10o de estanoer aos :: 'oenoentes ::c!ô aoen~es â.3s ~lssóes 

OtlC1A1S a cP0:-·::...! :'Ildaoa ::c crabalnar :";0 exterl::-. pen:ll:lncio­

lhes o enr:quecl~.n~~ de ~~ J ex~erlenc~~ pco::,sslon. l. 

, 
Com e:e:.:.: . .lS novas qeracoes ~~ ser .. :.:~ ;hP10=3.::':::: 

acpac ::: aut.onome . no 

axt..r:.~:,. para seus cependent.es - :::ln)uqes 0::1 e.p.cla l _ que 

r.c! •••• atlvldades out.ras que ~ ~era :unc~o de acompannacanco 

do funcl0narlo cransterlCo a Outr~ p.1S. 

• • E::: V1St..:l :: que pr.cece . ;::er.::.t.:I -~e s'.Jo:.et.e:- l VOS •• 

Excalénc!..l :: anex:l j:~:~et.:I d e ~e!'l.saqer.l a:J : :l nqre5s ~ :: aclona!. _ 

.neJ~lr:na~en:: .1 apre:~J,C.l O ~o Po=e:- ~cqls1 .:lC1VO . 

- - -. 
. - '-'----=- - . 
.. --- ~~ .. """:" -_ .. - . --... - . • '/PRr-' _"- . _ ... r. 

~e ".lcoes 
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ACORDO f:-üRE Q r,mU.\;Q DA R.ErLllUCA FEDERATIvA DO BRASn. 
E Q m\IRSO DA R.EPLllUC,\ fMSCESA REL;\ID o ·W E~!PR.EGO 

ASSALARlADQ ooS f..\,\W lARES DOS c\GEmS DM ~QSSÓES 
Qf1CL-I.!S DE CADA ESHOO tiO C/\;1l\O 

o Go"erno da Republlt.1 Federam'a do BrasIl 

e 

O Governo da Republica Francesa. 

ConSld=ndo o est3~lo p3nicularmenle elevado de entendlmenlo ~ 
compreensão c:u:s\entc entre os dOIS p.;Uscs: c 

No Inlullo de eS!:lbelecer novo. mecalll.mos para lo~leclmenlo das 
suas relações dlplomallCU. 

Acordam o se@ulnle: 

ARTIQO I 

Os dependentes dos tunclonanos de cada um dos ES!:ldos. scmndo 
em umól MISsão oliclal de seu (inverno no outro Estadu no qual não reSide de 
torma permanenle são aUlo~dos a e"ercer u;'!'!a aU\"lll"de remunerada nessc pais. 
desde Que preench:im os requISitos IC~lslall"os e re~ulamen",res eXl~ldas par. o 
e:<erciclo de sua profissão. sal,·o se houver mou\'os de ordem publot.1 e de 
se~un.nça nacional. 

ARIIGQlI 

Para efeilo do presente Acordo entende-se: 

por ~MissOes oficiais'. as MissOes diplomaucas re@idas pela 
Convenção de Viena sobre Relações DiplomauC3s. de 18 de .bril 
de 1961: as RepaniçOes Consumres re@idas pela Convenção de 
Viena sobre RelaçOes Consulares. de 2-1 de abril de 1963: C as 
representaÇões pe. mancotes de cada um dos Eswios junlo as 
Or!ranoz.açOes InlernaclonlllS que conclulram um Acordo de Sede 
com o outro Estado: 

por "Asenles". os membros oessas MISsões ofiCIaIS. naCIonaIS do 
Estado acredltanle e que possuam o documento espeCIal de 
permanencla concedido pelo MlnlSlenO das Relações EXlenores 
braslielro ou peJo Mlnlsteno oos Ne~oclU~ Estr.ln~e:lros u:.necs. 

por "Dependentes" 

b lOS filhos dependenles dcficlenles USICO' ou men"'lS solteiros. 

C, os filhos depenoenles so!lelros com menos de ~ \ anos 

ARTIGQ III 

No caso de os dependenles desejarem ter um empre~o remunerlldo no 
Brasil ou nll França. um pedIdo OIicllll de"era ser .>presen!:ldo. em cada caso. pela 
Embaixada da Reptiblica Federall\'a do BraSIl na Franç.> .ln Protocolo do 
Minisléno dos Ne~oclos Estrangeiros ou pel.> Emb'lI~da da Republoca Francesa 
no Brasil. ao Cenmonlal do MinlSlcrio das Relações Exteriores . 

ARTIGO IV 
O pedIdo dever.> Indltar a Idenlldade do postuiante. aSSIm como a 

narureza do emprepo assaJ3nado soliCitado_ Apos 113\-er \enliC30o se a pessoa 
alende :is condIções deste Acordo e sausiaz as iormalodades necessanas. os 
referidos MlnlSICnOs deverão comunicar à Embaixada correspondente:. no menor 
prazo possivel. se o dependenle eSI4 aUlonzado a ocup3r o empre~o solicl!:Ido 
Nos 3 (três) meses seRUlnles a data do reccolmento da aUlonzação para o 
empre@o. a Emb3luda fornecera ao refendo MonlSleno a prova de que unlo o 
empre@ador como o empre~aoo estão de atordo com as obn~ações que Ines ImpOe 
a le[lisiação pre\"ldenclana do ES!:ldo dc reSIdênCia 

ARTIGO V 

Os Estados concord:un. na base da rcclorocldadc . cm aUlonzar os 
respeclivos dependenles dos a~eDles de uma MISsão ofiCIai de um Estado no outro 
ESlado • ocupar. neSle tiltimo. qualquer empre~o apropnado. com a condlçlo de 
que possuam os diplomas e qullliiit:lçOes proüsSlonals correspondenles ao 
emprepo sOioclladO. Os OlSpoSIII\'OS do presente Acoroo não roderão ser 
Inlerpre!:ldos como reconheclmenlo. pela OUlr.l Pane. de dIplomas com o objenvo 

de el<Crcer uma profilSio. 

ARTlGOVJ 

Nos casos de profissões cUJo acesso eSle)a condIcIonado a uma 
re@ulamen!:lção especifica o dependenle nilo estani dIspensado de cumpn·la 

ARTIGOVlI 
No que dIZ respello aos dependenles que obuver:un aUlonuçAo par. 

exercer uma aU\1dade remunerada em \',"ude co presenle Acordo e que sejam 
bcneütlanos das Imunl(iaàcs ue Junsdação cm mate na ç"'ii c admtnlstraU\'L de 
acordo com os AnI@OS 31 e 37 da Convenção de V,ena sobre RelaçOes 
Diplomaucas. o Estado acredllanle renunCIará a essa ImunIdade par. Iodas &s 

queslOes relauvas a anVldade do depenoente. Em taiS casos. o Estado acred,tanl. 
rcnuncWIL tambem. i Imumdade de e~ecução de senlenças. para a qual uma 
rentincla especifica sera necessana. 

ARTIGO YIII 
No caso de uma ~ssoa que se beneficIe da Imunodade de jurisdlçlo 

pela aplicaçio da Convenção de Viena sobre RelaçOes Dlplumallcas ser acuSlda 
de ler comeudo uma iniração penal em remçlo com sua alividade. a Imunodade de 
jurisdição penal sera suspensa pelo ES!:ldo acrcdltanle caso o ES!:Ido acredItado o 
solicile e se o Estado acredl!:lnte Juij!ar que a suspensão dessa Imunidade nlo c 
contrana a seus onleresses essenciais. 

ARTIGO IX 
Todo processo judIciai de"e ser conduzIdo sem que se fira a 

Invlolabllodade da pessoa ou da casa. 
ARTIGO X 

A renuncIa a Imurudade de jurisdIção ~nal não ser. Inlerpretada 
como uma renuncl' a Imunidade de e~ecução da senlença. para a qual uma 
renuncIa d,sunta sera soliCItada. O Estado acredltante levara em conSloeraçio um 

tal cedIdo de renuncia. 

,A,R1lGOXl 
Os dependentes aUlonzados a ocupar um emprego assaianado delum 

de benenclar·se OOS pnvilcglos aouanelros prevlSlos pelos AnI~OS 36 e 37 da 
Convenção de Viena sobre Relações DlpiomaDcas e do AnI~O 50 da Convenção 
de VIena sobre Relações Consulares. 

ARTIGO XlI 
Um dependente que assuma um emprego sera submeudo ao reRime 

previdenciario em vi~or no Estado de reSIdência. -

ARTIGO XlII 

A pessoa aUlonzada a ocupar um empre~o em \lrtllde do presenle 
Acordo fica ISenta de qualquer obri@"ção pre\'IS!:I pelas leIS e rCRul:unenlos do 
Estado de residência relatIvos ao regIStro de estran~elros e a ~Ulonzaçáo de 
permanenclI. 

ARTIGO XlV 
A aUloriz.. , 'lo para ocupar um emprego. prevISta pelo presenle 

Acordo. concedida a um dependenle de um aRente. cessa na data do lermlnO das 
funçOes deste ou. se for o caso. a partir do momento em que o bcneficiano deixe 
de ler a qualodade de dependente . 

AR1lGQXV 
A3 pessoas aUlonzadas a ocupar um emprego assalanado. no àmbllo 

do presenle Acordo. podem remeter par. o extenor os seus salinos e outras 
formas de remuneração nas condlçOes preVIstas para trabalbadores esnangcuos 
pela legislaçio do Estado de reSIdênCIa. 

ARTIGOXV1 

I . Cada um dos Estados notificara o outro do cumprimenlo dos 
procedimenlos requeridos para a entrada em \1~or do presenle Acordo. a qual 
ocorrerá no pnmelro dia do seRundo mês SCRUIDle :i da!:l de receblmenlo da tiluma - . 
destas notificaçOes. 

2 . O pr.:sent·, Acordo permanecerá em vigor ate a expiração de um 
prazo Je 180 (cenlo e oilenta) dias depois da data de nOlificação escnta de um ou 
de outro Estado que expresse sua Inlenção de denuncia·lo. 

Feilo em Paris. em • ..; 7 de maIo de 1996. em doIS exemplar .. 
onl!lnals. nos idiomas português e fr, .lcês. sendo ambos os lextOS Igualmente 
autênttcos_ 

, _ f"7 -
, ,~ , 

PELO OOVERNO 0 .\ REPt:, UCA 
FEDERAm'A 00 BRAS • . 

I -

PELO GOVERNO A REPUBUCA 
FRAN ESA 

(.À Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional) 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter­
mos do art. 376, ·c·, do Regimento Interno, combina­
do com o art. 41! da Resolução nl! 37, de 1995, do 
Senado Federal, os Projetos de Decreto Legislativo 
nl!s 22 e 23, de 1997, lidos anterionnente, terão, pe­
rante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, o prazo de cinco dias úteis para recebi­
mento de emendas, findo o qual a referida Comissao 
terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual perío­
do, para opinar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu Mensagem nl! 67, de 28 de fevereiro 
último (nl! 267/97, na origem), pela qual o Presidente 
da República envia relatório das visitas de trabalho 
ao Reino Unido da Grã-Bretanha, lrianda do Norte, 
Estado da Itália e ao Vaticano, no período de 8 a 15 
de fevereiro último. 

A mensagem será anexada ao Processado nl! 
.59, de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nl! 1.531-3, adotada 
em 27 de fevereiro de 1997 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que "dá nova redação aos arts. 
24, 26, 57 e 120 da Lei nl! 8.666, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição, institui nonnas para licitação e contra­
tos da Administraçao Pública, e ao art. 15 da Lei nl! 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispoe sobre 
o regime de concessão e pennissão da prestação de 
serviços públicos". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Edison Lobão 
Romero Jucá 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PFL 

Freitas Neto 
Joel de Hollanda 

PMDB. 

Gerson Camata 
Carios Bezerra. 

PSDB 

José Serra Sérgio Machado 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSBIPPS). 

José Eduardo Dutra Roberto Freire 

Emilia Femandes 

Titulares 

PTB 

Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFLJPTB) 

José Carlos Aleluia 
Raul Belém 

Ricardo Barros 
Osvaldo Coelho 

Simara Ellery 

Bloco (PMDB/PSD/PSL) 

Ricardo Rique 

Bloco (PPB/PL) 

Felipe Mendes 

Salvador limbaldi 

Agnelo Queiroz 

Júlio Redecker 

PSDB 

Itamar Serpa 

PC doB 

Sérgio Miranda 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 5-3-97- instalação da Comissao Mista 
Até 5-3-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
admissibilidade 

Até 14-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-3-97- prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.563-2, adotada 
em 27 de fevereiro de 1997 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que ·dispõe sobre a incidência 
do imposto de renda na fonte sobre rendimentos de 
beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, 
e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carios Patrocínio 
Gilberto Miranda 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Bemardo Cabral 
José Agripino 
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Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSDB 

Beni Veras Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBlPPS). 

José Eduardo Outra Roberto Freire 

PPB. 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

Eliseu Resende 
lberê Ferreira 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFI IPTB) 

Betinho Rosado 
Átila Uns. 

Edinho Bez 

Bloco (PMDB/PSD/PSL) 

Paulo Ritzel. 

Ushitaro Kamia 

Alzira Ewerton 

Fernando Gabeira 

Bosco França 

Bloco (PPB/PL) 

José Teles. 

PSDB 

Aécio Neves 

PV 

PMN 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 5-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 5-3-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 29.:3-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.566-1, adotada 
em 27 de fevereiro de 1997 e publicada no dia 28 do 
mesmo mês e ano, que "excepciona o contrato cele­
brado entre o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Económico e Social e a Companhia Docas do Rio de 
Janeiro de exigências fixadas em lei, ou ato dela de­
corrente". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 22 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

SENADORES 

Suplentes 

PFL. 

Gilberto Miranda 
Guilherme Palmeira 

Bernardo Cabral 
Carios Patrocínio 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSDB 

Artur da Távola Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBlPPS). 

José Eduardo Outra Roberto Freire 

PTB 

Regina Assumpção Emilia Fernandes 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Rubem Medina Carios Alberto Campista 
José Carios Coutinho Aldir Cabral 

Bloco (PMDBlPSD/PSL) 

Moreira Franco 

Odelmo Leão 

Paulo Feijó 

José Machado 

Matheus Schmidt 

Noel de Oliveira 

Bloco (PPB/PL) 

Gerson Peres 

PSDB 

Alexandre Santos. 

PT 

Nilmário Miranda 

PDT 

Sílvio Abreu 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 5-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 5-3-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade , 
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Até 14-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-3-97- prazo no Congresso Nacional 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência convoca sessão solene conjunta a realizar-se 
quarta-feira, dia 12 do corrente, às 10h45, no Plená­
rio da Câmara dos Deputados, destinada a homena­
gear o Senhor Jacques Chirac, Presidente da Repú­
blica Francesa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1 º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ni 27, DE 1997 

Dispõe sobre a comercialização de 
produtos através de vasilhames, recI­
pientes ou embalagens reutilizáveis e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 - O titular da marca inscrita em vasilha­

me, recipiente ou embalagem reutilizável, não pode­
rá Impedir a livre circulação do produto neste comer­
cializado, ainda que por empresa concorrente, asse­
gurando-se ao consumidor final plena liberdade de 
troca do mesmo, de uma marca por outra marca, 
sem qualquer restrição, em qualquer posto de ven­
da, desde que: 

I - o vasilhame, recipiente ou embalagem seja 
de tipo padrão, utilizado por todas as marcas do pro­
duto; 

" - o vasilhame, recipiente ou embalagem per­
tença, de fato, ao consumidor final. 

Parágrafo Único - Na comercializaçao do GLP 
para consumo doméstico, adotar-se-á o procedimen­
to seguinte: 

a) a empresa que recebe, através de seus pos­
tos de venda, botijao de marca diferente da sua in­
formará a ocorrência ao titular da marca, para efeito 
de destroca; 

b) o titular da marca deverá proceder à destro­
ca no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da in­
formação, considerando-se o não cumprimento, au­
torização tácita de reutilização do botijão pela em­
presa que o tenha recebido; 

c) a empresa que reutilizar botijão de marca di­
versa da sua, fica obrigada a nele empregar lacre in­
violável, à prova de fogo, onde se identifique a pró-

• pna marca. 

Justifi 

Há produtos que são comercializados em reci­
pientes-padrão, utilizados por todas as marcas que 
operam no mercado, recipientes estes de proprieda­
de do consumidor final , que os adquire, pagando-os 
à parte, como pré-condição de adquirir o produto ne­
les contido, a exemplo dos botijões de GLP para 
consumo doméstico. 

A modalidade de comercialização de tais pro­
dutos, em regra, é a de troca dos vasilhames, atra­
vés da qual o consumidor traz o seu vasilhame vazio 
e recebe do vendedor um vasilhame cheio, pagando 
apenas pelo valor do produto nele contido. 

Ocorre que, em muitos casos, tais recipientes, 
embora sejam de propriedade do consumidor final, 
trazem inscrita marca legítima de um deterrcl inado 
fornecedor. Esse fato acarreta complicações que 
precisam ser resolvidas em nível legislativo, quais 
sejam: 

- Se por um lado a lei coíbe a vinculação obri­
gatória do consumidor a um único fomecedor para. 
aquisição de produto oferecido ao mercado por vá­
rios fomecedores, por outro, ela veda que o fomece­
dor de determinado produto utilize embalagem, reci­
piente ou vasilhame de marca que não seja a sua. 

Instalado tal impasse, não lhe cabe solução, à 
• 

luz da legislaçao pertinente em vigor, sem ofensa à 
lei, à liberdade de mercado e ao interesse do consu­
midor. As grandes empresas, abusando do poder 
econõmico, poderão, dada a venda maciça de vasi­
lhames com sua marca, criar reserva de mercado do 
produto comercializado, vinculando ilegalmente os 
consumidores ao produto que comercializa através 
de sua marca no vasilhame obrigatório. Eliminar-se­
iam do mercado as empresas menores. 

O consumidor, por sua vez, preso a um único 
fomecedor pela marca exclusiva do vasilhame, não 
poderá ter livre acesso ao produto, pois estará impe­
dido pela marca inscrita no vasilhame de sua pro­
priedade, de buscar o produto onde lhe seja mais 
conveniente. Estará sempre preso a um único forne­
cedor, sem alternativa de mercado. 

O incluso projeto visa a eliminar esse impasse, 
criando mecanismos que permitam tanto o respeito 
à marca dos fornecedores de produtos como a liber­
dade de escolha dos consumidores. 

Sala das Sessões 04 de março de 1997. - Se­
nador João Rocha. 

(A Comissao de Assuntos Económicos 
- decisão terminativa.) 
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PROJETO DE lEI DO SENADO N2 28, DE 1997 

Altera a lei n2 9.263, de 12/01/96 
(planejamento familiar) e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A lei n2 9.263, de 12/01/96, passa a vi­

ger acrescida dos seguintes dispositivos: 

• Art. 10. Somente é permitida a esterili­
zação nas seguintes situações: 

I - em homens e mulheres com capaci­
dade civil plena e maiores de vinte e cinco 
anos de idade ou, pelos menos, com dois fi­
lhos vivos, desde que observado o prazo mí­
nimo de sessenta dias entre a manifestação 
da vontade e o ato cirúrgico, período no qual 
será propiciado à pessoa interessada aces­
so a serviço de regulação da fecundidade, 
incluindo aconselhamento por equipe multi­
disciplinar, visando desencorajar a esteriliza-
-çao precoce; 

II - risco á vida ou à saúde da mulher 
ou do futuro concepto, testemunhado em re­
latório escrito e assinado por dois médicos. 

§ 12 É condição para que se realize a 
esterilização o registro de expressa manifes­
tação da vontade em documento escrito e 
firmado, após a informação a respeito dos 
riscos da cirurgia, possíveis efeitos colate­
rais, dificuldades de sua reversão e opções 
de contracepção reversíveis existentes. 

§ 22 É vedada a esterilização cirúrgica 
em mulher durante os períodos de parto ou 
aborto, exceto nos casos de comprovada 
necessidade, por cesarianas sucessivas an­
teriores. 

§ 32 Não será considerada a manifes­
tação de vontade, na forma do § 12, expres­
sa durante ocorrência de alterações na ca­
pacidade de discernimento por influência de 
álcool, drogas, estados emocionais altera­
dos ou incapacidade mental temporária ou 
permanente. 

§ 42 A esterilização cirúrgica como mé­
todo contraceptivo somente será executada 
através da laqueadura tubária, vasectomia 
ou de outro método cientificamente aceito, 
sendo vedada através da histerectomia e 
ooforectomia 

§ 52 Na vigência de sociedade conju­
gai, a esterilização depende do consenti­
mento expresso de ambos os cônjuges. 

§ 62 A esterilização cirúrgica em pes­
soas absolutamente incapazes somente p0-

derá ocorrer mediante autorização judicial, 
regulamentada na forma da lei." 

"Art. 11. Toda esterilização cirúrgica 
será objeto de notificação compulsória à di­
reção do Sistema Único de Saúde. 

-arte 14 . ................................... . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Parágrafo único. Só podem ser autori­
zadas a realizar esterilização cirúrgica as 
instituições que ofereçam opções de meios 
e métodos de concepção reversíveis." 

"Art. 15. Realizar esterilização cirúrgica 
em desacordo com o estabelecido no art. 10 
desta lei. 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e 
multa, se a prática não constitui crime mais 
grave. 

Parágrafo único. A pena é aumentada 
de um terço se a esterilização for praticada. 

I - durante o período de parto ou abor­
to, salvo o disposto no inciso II do art. 10 
desta Lei. 

II - com manisfestação da vontade do 
esterilizado expressa durante a ocorrência 
de alterações na capacidade de discern­
imento por influência de álcool, drogas, esta­
dos emocionais alterados ou incapacidade 
mental temporária ou permanente; 

III - através de histerectomia e oofo­
rectomia; 

IV - em pessoa absolutamente inca­
paz, sem autorização judicial; 

V - através de cesária indicada para 
fim exclusivo de esterilização." 

Justificação 

Os dispositivos em pauta foram vetados pelo 
presidente da República, em 12-1-96, conforme a 
Mensagem n2 85, de 1996-CN. 

O clamor da opinião pública compeliu Sua Ex­
celência a declarar, através dos meios de comunica­
ção, haver sido juridicamente mal orientado, oportu­
nidade em que solicitou ao Congresso a "derrubada" 
do Veto. 

Conhecendo de perto a dificuldade de reinserir 
o assunto entre os temas prior:.ários atualmente em 
discussão, decidi reapresentar os referidos dispositi­
vos à análise, em separado, das Duas Casas legis­
lativas. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1997. - Se­
nador Carlos Patrocínio. 
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lEI Nº 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996 

Regula o § 7V do art. 226 da Consti­
tuição Federal, que trata do planejamento 
familiar, estabelece penalidades, e dá ou­
tras providências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPíTULO I 
Do Planejamento Familiar 

Art. 12 O planejamento familiar é direito de todo 
cidadão, observado o disposto nesta lei. 

Art. 22 Para fins desta lei, entende-se planeja­
mento familiar como o conjunto de ações de regula-

• 

ção da fecundidade que garanta direitos iguais de 
constituição, limitação ou aumento da prole pela mu­
lher, pelo homem ou pelo casal. 

Parágrafo único. É proibida a utilização das 
ações a que se refere o caput para qualquer tipo de 
controle demográfico. 

Art. 32 O planejamento familiar é parte inte­
grante do conjunto de ações de atenção à mulher, 
ao homem ou ao casal, dentro de uma visão de 
atendimento global e integral à saúde. 

Parágrafo único. As instâncias gestoras do Sis-, 
tema Unico de Saúde, em todos os seus níveis, na 
prestação das ações previstas no caput, obrigam-se 
a garantir, em toda a sua rede de serviços, no que 
respeita a atenção à mulher, ao homem ou ao casal, 
programa de atenção integral à saúde, em todos os 
seus ciclos vitais, que inclua, como atividades bási­
cas, entre outras: 

I - a assistência à concepção e contracepção; 
II - o atendimento pré-natal; 
III - a assistência ao parto, ao puerpério e ao 

neonato; 
IV - o controle das doenças sexualmente 

transmissíveis; 
V - o controle e prevenção do câncer cérvico­

uterino, do câncer de mama e do câncer de pênis. 
Art. 42 O planejamento familiar orienta-se por açõ­

as preventivas e educativas e pela garantia de acesso 
igualitário a informações, meios, métodos e técnicas dis­
poníveis para a regulação da fecundidade. 

Parágrafo único. O Sistema Único de Saúde 
promoverá o treinamento de recursos humanos, com 
ênfase na capacitação do pessoal técnico, visando a 
promoção de ações de atendimento à saúde repro­
dutiva. 

Art. 5º É dever do Estado, através do Sistema 
• 

Unico de Saúde, em associação, no que couber, às 
instâncias componentes do sistema educacional, 
promover condições e recursos informativos, educa­
cionais, técnicos e científicos que assegurem o livre 
exercício do planejamento familiar. 

Art. 6º As ações de planejamento familiar serão 
.exercidas pelas instituições públicas e privadas, fi­
.Iantrópicas ou não, nos termos desta lei e das nor­
mas de funcionamento e mecanismos de fiscaliza­
ção esttabelecidos pelas instâncias gestoras do Sis-

• 
tema Unico de Saúde. 

Parágrafo único. Compete à direção nacional , 
do Sistema Unico de Saúde definir as normas gerais 
de planejamento familiar. 

Art. 7° É permitida a participaçao direta ou indi­
reta de empresas ou capitais estrangeiros nas açoes 
e pesquisas e planejamento familiar, desde que au­
torizada, fiscalizada e controlada pelo órgão de dire-

, 

ção nacional do Sistema Unico de Saúde. 
Art. 82 A realização de experiência com seres 

humanos no campo da regulação da fecundidade 
somente será permitida se previamente autorizada, 
fiscalizada e controlada pela direção nacional do , 
Sistema Unico de Saúde e atendidos os critérios es-
tabelecidos pela Organização Mundial de Saúde. 

Art. 92 Para o exercício do direito ao planeja­
mento familiar, serão oferecidos todos os métodos e 
técnicas de concepção e contracepção cientifica­
mente aceitos e que não coloquem em risco a vida e a 
saúde das pessoas, garantida a liberdade de opção. 

Parágrafo único. A prescrição a que se refere o 
caput só poderá ocorrer mediante avaliação e 
acompanhamento clínico e com informações sobre 
os seus riscos, vantagens, desvantagens e eficácia. 

Art. 10. (Vetado). 
Art. 11. (Vetado). 
Art. 12. É vedada a indução ou instigamento in­

dividuai ou coletivo à prática da esterilização cirúrgica. 
• 

Art. 13. E vedada a exigência de atestado de 
esterilização ou de teste de gravidez para quaisquer 
fins. 

Art. 14. Cabe à instância gestora do Sistema 
Único de Saúde, guardado o seu nível de competên­
cia e atribuições, cadastrar, fiscalizar e controlar as 
instituições e serviços que realizam ações e pesqui­
sas na área do planejamento familiar. 

Parágrafo único. (Vetado). 

CAPíTULO II 
Dos Crimes e das Penalidades 

Art. 15. (Vetado). 
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Art. 16. Deixar o médico de notificar à autorida- co; 47, caput e incisos I, II e III; 48, caput e parágrafo 
de sanitária as esterilizações cirúrgicas que realizar. único; 49, caput e §§ 12 e 22; SO, caput, § 12 e alíneas 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e e § 22; 51, caput e §§ 12 e 22; 52; 56; 129, caput e § 
multa. 12, incisos I, II e III, § 22, incisos I, III e IV e § 32. 

Art. 17. Induzir ou instigar dolosamente a práti- Art. 23. O Poder Executivo regulamentará esta 
ca de esterilização cirúrgica. lei no prazo de noventa dias, a contar da data de 

Pena - reclusão, de um a dois anos. sua publicação. 
Parágrafo único. Se o crime for cometido con- Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua 

tra a coletividade, carateriza-se como genocídio, publicação. 
aplicando-se o disposto na lei n2 2.889(1), de 12 de Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário. 

outubro de 1956. Fernando Henrique Cardoso - Presidente da 
Art. 18. Exigir atestado de esterilização para República - Adib Jatene. 

qualquer fim. 
Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 
Art. 19. Aplica-se aos gestores e responsáveis 

por instituições que permitam a prática de qualquer 
dos atos ilícitos previstos nesta lei o disposto no ca­
put e nos §§ 12 e 22 do art. 29 do Decreto-lei n2 
2.848(.), de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 

Art. 20. As instituições a que se refere o artigo 
anterior sofrerão a seguintes sanções, sem prejuízo 
das aplicáveis aos agentes do ilícito, aos CQ-autores 
ou aos partícipes: 

I - se particular a instituição: 
a) de duzentos a trezentos e sessenta dias-multa 

e, se reincidente, suspensão das atividades ou descre­
denciamento, sem direito a qualquer indenização ou 
cobertura de gastos ou investimentos efetuados; 

b) proibição de estabelecer contratos ou con­
vênios com entidades públicas e de se beneficiar de 
créditos oriundos de instituições governamentais ou 
daquelas em que o Estado é acionista. 

II - se pública a instituição, afastamento tem­
porário ou definitivo dos agentes do ilícito, dos ges­
tores e responsáveis dos cargos ou funções ocupa­
dos, sem prejuízo de outras penalidades. 

Art. 21. Os agentes do ilícito e, se for o caso, 
as instituições a que pertençam ficam obrigados a 
reparar os danos morais e materiais decorrentes de 
esterilização não autorizada na forma desta lei, ob­
servados, nesse caso, o disposto nos arts. 159, 
1.518 e 1.521 e seu parágrafo único do Código Civil, 
combinados com o art. 63 do Código de Processo 
Penal. 

CAP[TUlO III 
Das Disposições Finais 

Art. 22. Aplica-se subsidiariamente a esta lei o 
disposto no Decreto-lei n2 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal, e, em especial, nos seus 
arts. 29, caput e §§ 12 e 22; 43, caput e incisos I, II 
e III; 44, caput e incisos I, II e III e parágrafo único; 
45, caput e incisos I e II; 46, caput e parágrafo úni-

(A Comissão de Assuntos Sociais de­
cisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 160, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais e com fundamento no 

disposto no § 12 do art. 12 e no § 22 do art. 22 da Re­
solução nll 84, de 1996, requeiro a Vossa Excelência 
que submeta à Mesa Diretora proposta de publica­
ção, em homenagem ao Ex-Senador virgílio Távola, 
neste ano, dentro da Colação Grandes Vultos que 
Honraram o Senado. 

Justificação 

Virgílio de Moraes Femandes Távola, foi Depu­
tado, Senador por dois mandatos e também Gover­
nador de Estado por duas vezes. 

O ex-Senador agia com a segurança de que 
sabia quem era e o que buscava. Perseguiu, com 
obstinação, a realização do bem comum finalidade 
suprema da política e o grande objetivo dos que a 
ela se dedicam acionado pela preocupação de bem 

• servir ao povo. 
Foi esta personalidade, complexa, mas bem 

fo~ada, que serviu à Nação com dedicação, deixan­
do marcas inapagáveis de sua atuação. Um sopro 
de renovação à vida partidária, à organização das 
companhias eleitorais, à utilização dos meios de co­
municação e à administração pública. 

Nada mais justo que reverenciarmos a obra de 
Virgílio Távola dentre os Grandes Vultos que honra­
ram o Senado Federal. 
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Sala das Sessões, em 4 de março de 1997. - graves conflitos fundiários, seja excluído da distribui-
Senador Lúcio Alcântara ção desses recursos. . 

Por esta razão, desejamos obter as informaçõ-
(À Mesa para decisão.) es acima relacionadas, do Ministro da Política Fun-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re- diária. 
querimento vai ser submetido à apreciação da Mesa, Sala das Sessões, 4 de março de 1997. - Se-
em obediência ao disposto no § 12 do art. 2° da Re- nador Ademir Andrade. 

solução nº 84, de 1986. (À Mesa para decisão.) 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re-
' . querimento lido será despachado à Mesa para deci-
E lido o seguInte: são, nos termos do inciso III do art. 216 do Regimen-

REQUERIMENTO N2 161, DE 1997 to Interno. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, combinado com o 
previsto no art. 50, § 22 , da Constituição Federal, re­
queiro seja encaminhada a S. Ex' o Ministro Extraor­
dinário da Reforma Agrária e Política Fundiária a se­
guinte solicitação de informações: 

1 - Que Unidade da Federação terão acesso 
aos recursos de US$150,OOO,000.OO que estão sen­
do contratados junto ao BIRD pelo Ministério da Po­
lítica Fundiária e com base em que critérios foram 
escolhidos? 

2 - Como será a distribuição dos recursos? 
3 - Quais são os valores por U. F., e a que se 

destinam? 
4 - Caso se confirme que o Estado do Pará 

não receberá partes destes recursos, quais as razõ­
es que fizeram com que fosse excluído do programa 
a que se destinam essas verbas? 

Justificação 

O problema fundiário ainda é o maior problema 
a ser resolvido neste país, apesar de sua solução 
ser menos complexa do que quer fazer crer este go­
verno. Somos de opinião que os principais entraves 
para a efetiva execução de uma reforma agrária são 
a falta de verdadeira vontade dos governantes, alia­
do à ineficiência da máquina administrativa do Incra, 
que burocratiza e assim emperra a tramitação de 
processos. 

Recursos existem na União e são desviados 
para outros fins, menos urgentes que a reforma 
agrária. O governo continua apenas em busca de re­
gularizar as ocupações já realizadas pelos trabalha­
dores rurais, que enfrentam o latifúndio armado, os 
pistoleiros, a Polícia e setores do próprio judiciário. 

Não se pode admitir que quando há um aporte 
extra de verbas para financiar programas de reforma 
agrária, o Pará, que é o Estado com maiores e mais 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 162, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, que seja, enca­

minhado ao Tribunal de Contas da União ofício soli­
citando a seguinte informação: 

- Cópia do relatório de inspeção T écni­
ca Contidas no Processo TC-003 974/96-0 
referente ao Projeto Sivan. 

Justificação 

O Relatório da Decisão n2 806/96 - TCU faz 
referência a informação da equipe de inspeção so­
bre modificações na concepção e configuração do 
Sivam, que podem ser percebidas frente a compara­
ção entre a proposta final da empresa Raytheon 
Company, apresentada em julho de 1994, e o Anexo 
XIII ao contrato n2 01-CCSIVAM/Raytheon. Tais alte­
rações constam do Relatório de Inspeção Técnica 
cuja cópia é requerida, cabendo seu exame na ins­
trução da atividade de fiscalização e controle do Se­
nado Federal, a vista a observância do princípio da 
economicidade. 

Sala das Sessões, 4, de março de 1997. - Se­
nador Ernandes Amorim - Rondônia. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em 
sessão anterior, foi lido o Requerimento n2 155, de 
1997, do Senador Ernandes Amorim, solicitando, 
nos termos regimentais, informações ao Tribunal de 
Contas da União referentes ao Contrato CC-Sivam e 
Raytheon. 

A Presidência esclarece ao Plenário que os 
avulsos da referida matéria se encontram à disposi­
ção dos Srs. Senadores nas suas bancadas. 

Passa-se à votação do requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram terno do Senado Federal, indicar os Membros do 
pennanecer sentados. (Pausa.) PMDB que integrarão as Comissões Pennanentes 

Aprovado. para o biênio 97/98. 

Será cumprida, assim, a deliberação do Plenário. COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS - CAE 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes 

Brasília, 21 de fevereiro de 1997. 
Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto no § 12 do art. 81 do 

Regimento Intemo e de acordo com o cálculo da 
proporcionalidade partidária, venho através desta, 
como líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, 
comunicar a Vossa Excelência a nova composição 
de nossa Bancada nas Comissões Pennanentes do 
Senado Federal: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

Titular: Senador Valmir Campelo 
Suplente: Senadora Emília Fernandes 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

Titular: Senador José Eduardo 
Suplente: Senador Valmir Campelo 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Titular: Senadora Emília Femandes 
Suplente: Senadora Regina Assumpção 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CI­
DADANIA 

Titular: Senadora Regina Assumpção 
Suplente: Senador Valmir Campelo 

-COMISSAO DE INFRA-ESTRUTURA 

Titular: Senadora Regina Assumpção 
Suplente: Senadora Emília Fernandes 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE­
FESA NACIONAL 

Titular: Senadora Emília Femandes 
Suplente: Senadora Regina Assumpção 

- -COMISSAO DE FISCALlZAÇAO E CONTROLE 

Titular: Senador Valmir Campelo 
Aproveito a oportunidade, para reiterar a Vossa 

Excelência, protestos de elevada estima e distinta con­
sideração. - Senador Valmlr Cam pelo, Líder do PTB. 

OF. GLPMDB N2 64/97 

Brasília, 3 de março de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia para, de acordo com o art. 78 do Regimento In-

Senadores Titulares 
Gilvan Borges 
Femando Bezerra 
Ney Suassuna 
Onofre Ouinan 
Carlos Bezerra 
Ramez Tebet 

Senadores Suplentes 
Jáder Barbalho 
Marluce Pintp 
Mauro Miranda 
Roberto Requião 
Pedro Simon 
Casildo Maldaner 
Gerson Camata 

- -COMISSAO OE EDUCAÇAO - CE 

Senadores Titulares 
José Fogaça 
lris Rezende 
Roberto Requião 
Gerson Camata 
José Samey 
João França 
Marluce Pinto 

Senadores Suplentes 
RamezTebet 
Onofre Ouinan 
Ney Suassuna 
Nabor Júnior 
Renan Calheiros 

COMISSÃO DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

Senadores Titulares 
Nabor Júnior 
Mauro Miranda 
Renan Calheiros 
Gerson Camata 
Femando Bezerra 
Marluce Pinto 

Senadores Suplentes 
Roberto Requião 
RamezTebet 
Carlos Bezerra 
I ris Rezende 
José Samey 
Humberto Lucena 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE - CFC 

Senadores Titulares 
Onofre Ouinan 
Ney Suassuna 
Humberto Lucena 

Jader Barbalho 

Senadores Suplentes 
Gilvam Borges 
João França 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES - CRE 

Senadores Titulares 
José Samey 
Humberto Lucena 
Pedro Simon 
Casildo Maldaner 
Jader Barbalho 

Senadores Suplentes 
Marluce Pinto 
Fernando Bezerra 
Mauro Miranda 
Gerson Camata 
lris Rezende 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

Senadores Titulares 
Carlos Bezerra 
Gilvam Borges 

Senadores Suplentes 
José Fogaça 
Humberto Lucena 
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João França 
Casildo Maldaner 
Mauro Miranda 
Nabor Júnior 

Onofre Quinan vemos militares. Inequivocamente, ela é muito im-
José Sarney portante, porque, como se sabe, foi responsável 
Renan Calheiros pelo atendimento de energia para o Nordeste; viabili-

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA 
E CIDADANIA 

Senadores Titulares 
Iris Rezende 
José Fogaça 
Roberto Requião 
Ramez Tebet 

Senadores Suplentes 
Jader Barbalho 
Ney Suassuna 
Carios Bezerra 
Casildo Maldaner 

Pedro Simon Fernando Bezerra 
Renan Calheiros Gilvam Borges 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração. 
- Senador Jáder Barbalho, Líder do PMOB. 

Brasflia, 21 de fevereiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente,. venho à pre­

sença de Vossa Excelência, na condição de Líder do 
Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, indicar a Exce­
lêntíssima Senhora Senadora Regina Assumpção, 
para ocupar o cargo de Vice-Líder deste Partido. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência os 
protestos de alta estima e distinta consideração. -
Senador Valmir Cam pelo, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
mos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 
Jorge, por cessão do Senador João França, por vin­
te minutos. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSOB-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Aproveito a oportunidade para tecer três comentá­
rios a respeito da ação do Governo Federal na Ama­
zônia, particularmente no meu Estado, o Pará. O pri­
meiro refere-se à energização de toda a região oes­
te do meu Estado; o segundo é relativo ao sanea­
mento da região metropolitana de Belém; o terceiro 
e último comentário vou fazer a respeito da refonna 
agrária no Pará. 

Em relação à energização do meu Estado, vale 
lembrar que o Pará tem em seu território a maior hi­
drelétrica tipicamente brasileira, Tucuruí. Essa hidre­
létrica gera quatro milhões de quilowatts de energia, 
e pode ser duplicada. Creio que no 30vemo do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso ela produzirá 
oito milhões de quilowatts. O fato interessante é que 
essa hi re é ri a . imp antada no período dos go-

zou projetos importantes de alumínio no Pará, a AI­
brás, e, no Maranhão, a Alumar. Portanto, Tucuruí 
mudou o quadro socioeconômico da região, mas la­
mentavelmente parte da população paraense não foi 
privilegiada com essa energia da Hidrelétrica de Tu­
curuí. É verdade: praticamente toda a região oeste 
do Pará foi esquecida em termos da energia forneci­
da por essa usina, mesmo sabendo-se que ela man­
dava energia para o Nordeste. 

Lembro ainda que, nesse mesmo período, o Go­
verno militar implantou a Transamazônica. Corno to­
dos sabem, tratava-se de um projeto de colonização 
que atraiu populações do Sul para a Amazônia, parti­
cularmente para o meu Estado. Como diziam, era 
uma região de terra sem homens para atender ho­
mens que não tinham terra no Centro-Sul brasileiro. 

Apesar da sua importância, seguiu-se o aban­
dono do Governo Federal em relação a essa rodo­
via. Mas o problema crucial foi, sobretudo, a ausên­
cia de energia na grande Transamazônica. 

Eu era ainda Secretário de Planejamento na 
década de 70, meu caro Presidente, quando se de­
fendia a implantação de uma grande indústria de ci­
mento face à oferta abundante de calcário naquela 
região. Há quinze anos, o Governo Federal prome­
teu que, dentro de um ano, implantaria energia elé­
trica para atender a esse e a outros projetos. 

Lamentavelmente, passaram-se quinze anos, e 
a Transamazônica, na parte oeste do Pará, conti­
nuava sem energia, mesmo estando a Hidrelétrica 
de Tucuruí localizada naquele Estado. Hoje, faço 
justiça ao Presidente Femando Henrique Cardoso, 
C'Jjo Governo começa a resgatar a dívida com a nos-

.-sa reglao. 

Recentemente, em visita à Transamazônica, o 
Ministro Raimundo Brito autorizou o início da cons­
trução do linhão que vai de Tucuruí à Altamira e vai 
chegar, inclusive, a Itaituba e ao baixo Amazonas, 
em Santarém. 

Realmente, com a implantação dessa energia 
vamos ter uma verdadeira revolução naquela grande 
região do Pará. É o resgate que o Governo Federal 
presta ao povo do Pará, àquela grande Amazônia, 
não há dúvida nenhuma, colocando esse projeto 
como prioritário entre os quarenta e dois projetos do 
Plano Brasil em Ação. Ele prevê investimentos de 
R$2 - milhões, o que começa a se materializar nes­
sa grande decisão do Governo Federal. 
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Da mesma forma acontecia com o baixo To­
cantins: a água geradora de energia nas turbinas de 
Tucuruí passava por aquela região, enquanto ela 
permanecia às escuras, sem o privilégio de receber 
essa energia. Hoje, o Governo Federal também defi­
niu como prioridade a energização de todo o baixo 
Tocantins. 

Tal mudança é fundamental para o meu Esta­
do, é um resgate justo, pois essa era uma dívida que 
o Governo Federal tinha há mais de quinze anos e 
que está sendo definitivamente implementada pelo 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Portanto, é 
importante fazer-se o registro de algo que vai trazer 
conseqüências altamente alvissareiras para o meu 
Estado. 

A Srt' Marluce Pinto - Permite-me V. ExA um 
aparte, Senador Coutinho Jorge? O assunto é energia 

O SR. COUTINHO JORGE - Concedo o apar­
te a V. EX-. 

A Sr' Marluce Pinto - Ao ouvir atentamente 
suas palavras sobre a energização do Estado do 
Pará, quero me solidarizar com V. ExA, porque toda 
a região Norte sofre desse sério problema. Mas, fe­
lizmente, o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
não s6 vai conduzir a energia para o seu Estado -
agora, poderemos dizer que em toda a Transamazô­
nica haverá um grande desenvolvimento -, como 
para toda a Região Norte. O problema mais sério de 
meu Estado, Roraima - com tanta terra e com tão 
poucos habitantes -, é exatamente o energético. Fe­
lizmente, neste ano, já foi assinado um contrato en­
tre o Governo brasileiro e o Governo venezuelano, 
para dar início à construção da linha de transmissão 
de energia de Guri para Boa Vista. Será feita a aqui­
sição de energia daquela hidrelétrica - que não é 
brasileira mas vai solucionar o problema do nosso 
Estado. A energia elétrica virá desde a BV-8 até a 
nossa Capital, e de uma hidrelétrica que já foi cons­
truída, com recursos do Estado de Roraima, pelo ex­
Governador. Então, o nosso problema vai ser solu­
cionado integralmente, porque com a linha de trans­
missão de Guri e a energia da hidrelétrica do Jatapu, 
dentro de muito pouco tempo o nosso será um Esta­
do totalmente viável. Após a conclusão da transmis­
são da Linha de Guri, certamente muitos empresá­
rios, principalmente do Nordeste, terão interesse na 
implantação de suas indústrias. Hoje, com uma 
energia deficitária como a nossa - ainda termoelétri­
ca -, nada se pode fazer. Fico satisfeita com essa in­
. tegração total da Região Norte, porque tenho certe­
za de que com as riquezas naturais ali existentes, 
com o trabalho dos políticos daquela Região e com 

a anuência do Presidente Fernando Henrique Car­
doso, o qual tem demonstrado querer, de uma vez 
por todas, diminuir a desigualdade social existente 
no País, s6 poderemos louvar e nos juntar para que 
todos possamos realizar nosso ideal, que já vem de 
tantos anos. Essa tem sido uma luta constante e in­
glória, mas até 1998, temos certeza, tudo estará mu­
dado para o progresso e desenvolvimento da nossa 
Região. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senadora Mar1u­
ce Pinto, agradeço seu aparte, o qual me dá oportu­
nidade de também tecer alguns comentários sobre o 
que V. Ex!! disse, de forma clara e precisa, e que 
mostra que o Governo Federal tem uma proposta de 
energização da Amazônia. 

Eu falava apenas sobre a hidrelétrica de Tucu­
ruí e sua necessidade de expansão para atender, 
pelo menos, o Estado do Pará, já que atende o Nor­
deste e grandes projetos da Região. 

Há uma estratégia de médio e longo prazo 
montada para energização da Amazônia e V. EX- to­
cou em alguns pontos, os quais gostaria de alinhar, 
mais uma vez, lembrando que, primeiro, há uma pro­
posta de duplicação da hidrelétrica de Tucuruí - de 
quatro para oito milhões de quilowatts -; segundo, 
pretende-se energizar toda a margem esquerda do 
rio Amazonas, não com recursos energéticos de Tu­
curuí, mas, sim, com gás de urucum, que tem uma 
grande viabilidade. O próprio Ministro Raimundo Bri­
to informava que em 1998/99 começará a implanta­
ção da energização, com gás de urucum, de toda a 
região da margem esquerda do Amazonas. 

V. EX- também lembrou que há um acordo en­
tre o Brasil e a Venezuela para receber energia da 
hidrelétrica de Tucuruí, pois há excesso de oferta 
para a pequena demanda existente. Portanto, há so­
lução para essa região tão afastada e com tantas di­
ficuldades. 

Cara Senadora Marluce Pinto, há uma propos­
ta global de energizar a Amazônia, quer via duplica­
ção da Tucuruí, quer por meio do gás de urucum, 
quer através da compra de energia da Venezuela. 
Essas são alternativas que o Governo de Fernando 
Henrique Cardoso programou e vai implementar . 
nesses dois próximos anos, complementado-as, 
com certeza, nos próximos quatro anos, quando, por 
certo, será reeleito pelo povo brasileiro. PNianto, 
podemos nos tranqüilizar, pois há uma pr'-'posta e 
uma estratégia de investimentos definidos pelo Go­
verno Federal, através do Ministério de Minas e 
Energi~ , que darão a toda a Amazônia condições de 
ter energia. A Amazônia, que é ofertante de energia, 
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hoje, lamentavelmente, tem grande parte de sua po- Ora, esse conselho, que não seria deliberativo, 
pulação dependente da chamada energia diesel. mas sim opinativo da comunidade e do município, 

Sr. Presidente, no final do meu pronunciamen- poderia, de forma firme, definir e informar as áreas 
to, em vez de fazer comentários sobre o problema que poderão ser desapropriadas com tranqüilidade, 
do saneamento, prefiro aproveitar o tempo para te- e quais são os sem-terra, não os aventureiros, aque-
cer algumas considerações a respeito da problemáti- les do município que precisam de terra para plantar 
ca da reforma agrária no sul do meu Estado. e produzir. Acredito que melhor do que o prefeito, os 

Todos sabem que hoje é emblemático se falar vereadores e as lideranças comunitárias não há. 
sobre EI-dourado do Pará, onde tivemos um conflito, Portanto, acredito que esse instrumento é mui-
com morte de sem-terras, no dia 17 de abril do ano to importante. Foi proposta essa ação entre outras. 
passado. Ao lado da região de São Paulo, possivel- O próprio Ministro acha importante que assim seja 
mente o sul do Pará é a região mais conflituosa com feito. Inclusive propôs a criação de um grande con-
relação ao problema agrário. selho regional na região sul e sudeste do Pará que 

Decisões importantes devem ser tomadas na iria compatibilizar as decisões desses conselhos mu-
região, por isso, na semana retrasada, participa- nicipais. Essa decisão foi tomada há dias lá em Ma-
mos, em Marabá - o grande pólo da região sul do rabá, e é um avanço muito importante na reforma 
Pará -, de um encontro com mais de trinta Prefei- agrária. Também foi postulado a implantação das 
tos, que compreendem toda a região sul e sudeste comarcas agrárias para -resolver o problema da Jus-
paraense, onde comumente se dão os conflitos tiça, sobretudo nessas regiões conflituosas. Além 
agrários. Esse encontro visava encontrar soluções disso, a proposta dos Municípios que querem se en-
para a pacificaçao agrária no sul do Pará - região gajar na municipalização dessa reforma agrária é 
rica onde está implantado o Projeto Carajás e futu- exatamente participarem dos assentamentos e da 
ramente será instalado o maior pr.Jjeto de c\lbre colonização que será feita naquela região. V. Exls, 
da América Latina, o Projeto Salobo -, que precisa como outros Senadores que foram oovemadores e 
de tranqüilidade e harmonia no campo para que os prefeitos, sabem que aqueles que estão na região 
investimentos continuem crescendo, contribuindo têm possibiliqade de investir a custo mais baixo. Por 
para o desenvolvimento daquela região. Por isso, exemplo, um assentamento precisa de escola, de 
os próprios prefeitos, através da Associação dos saúde, de vicinais, e a prefeitura tem condições de 
Prefeitos de Araguaia e Tocantins reuniram-se em implantar isso de forma mais rápida e muito mais ba-
Marabá, discutiram com o INCRA e com os repre- rata, como se provou em relação à discussão com o 
sentantes do Ministé(io da Reforma Agrária na INCRA. 
tentativa de montar o que se chama de municipali- Portanto, significa avanços, não só operacio-
zação do processo de reforma agrária. Acredito nais, mas na redução de custos importantes para 
ser uma solução correta, viável e operacional para esse programa de reforma agrária. Temos que tentar 
o nosso Estado. Entre as propostas ali apresenta- operacionalizar, tomando-nos objetivos, saindo do 
das, estava a implantação de conselhos munici- discurso para a prática, para as açóes de reforma 
pais de reforma agrária, que funcionaria com agrária. 
membros do governo estadual, da prefeitura muni- Sabemos que o Presidente tem o maior inte-
cipal, da Câmara de Vereadores, do Sindicato dos resse em resolver esse problema. Mas, penso que, 
Trabalhadores Rurais, do Sindicato de Emprega- da mesma forma como se procura resolver o proble-
dores, dos representantes dos Sem-Terra, do IN- ma da educação, da saúde, municipalizando-as, por 
CRA e de todos os agentes interessados na solu- que também não envolver os municípios nesse pro-
ção dos problemas. E por que, meu caro Presiden- grama fundamental de reforma agrária? Os proble-
te? Porque, naquela região, é importante decidir, mas agrários estão lá no Município, e o prefeito -
de forma racional e coerente, quais as áreas de como até hoje a maioria deles - está omisso; a 
terra que devem ser desapropriadas, quais os maioria dos Municípios entendem que o problema é 
sem-terra que deverão ser alocados para esses apenas do Governo Federal. Não. O problema é dos 
projetos de assentamento e colonização. três níveis de governo. E o exemplo que o sul do 

Nobres Senadores, é muito difícil, daqui de Pará dá, de que os Municípios querem e precisam 
Brasília, o Ministro Raul Jungmann, através do IN- participar desse programa de reforma agrária dando 
CRA, o próprio governo estadual, definir com clareza a sua colaboração, a sua participação através des-
e precisão esses fatores fundamentais. ses conselhos municipais já referidos, ajudarão o Mi-
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nistro a tomar decisões, ajudarão o INCRA a tomar çados à marginalidade pela incapacidade do Depar-
mais operacional a reforma agrária. tamento Nacional da Produção Mineral, DNPM, e do 

Não temos dúvida, Sr. Presidente, srªs e Srs. Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Na-
Senadores, que é um avanço, em que passamos de turais Renováveis, o IBAMA. 
um mero discurso para a ação objetiva e prática. Conforme foi verificado na CPI da Mineração, 

Espero que a visita. do Ministro ao sul do Pará, esses órgãos não se mostraram capazes de dar 
como foi combinado para a primeira quinzena do cumprimento à Lei 7.805, de 1989, no que diz res-
próximo mês, abril, quando S. ExA assinará uma sé- peito à criação e regularização de áreas de garimpa-
rie de atos, alocará recursos, grande parte deles já gemo 
acordados com os prefeitos e com os municípios, Ao que consta, não demonstraram qualquer in-
para que essa integração Município, Estado e União teresse em cumprir essa lei; lei que extinguiu o regi-
permita que se resolva, de forma firme, a problemáti- me de matrícula para a administração da garimpa-
ca da reforma agrária no Brasil que, na região sul do gem e instituiu um novo regime de permissão de la-
Pará, é muito grave e séria. vra garimpeira. 

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- No regime de matrícula, a legalização do ga-
res, acredito que foi um avanço. Espero assomar no- rimpeiro depende de sua inscrição no órgão fiscal e 
vamente à tribuna, após a visita do Ministro Raul do cumprimento das normas determinadas pelos ór-
Jungmann ao sul do Pará - onde ocorreram, no ano gãos estaduais de meio ambiente. 
passado, os conflitos que todo o Brasil não se es- No novo regime, a legalização do garimpeiro 
quece - que tomará decisões em nome do Presiden- passou a depender da criação de áreas de garimpa-
te, e com isso progressivamente essa problemática gem pelo DNPM e pelo Ibama. Mas esses órgãos 
será resolvida no meu Estado. Assim sendo, o in- não conseguiram nem regularizar as áreas já ocupa-
vestimento voltará para aquela região e o Govemo das pela garimpagem, como manda o art. 14 daque-
Federal cumprirá a sua parte, mas também os go- la lei, e, menos ainda, estabelecer novas áreas para 
vemos estadual e municipal deverão ser aliados, co- essa atividade econômica. 
participantes desse processo de mudança. Não conseguiram nem se entender sobre 

Eram essas considerações, Sr. Presidente, quem deveria custear os estudos ambientais exigi-
S"'s e Srs. Senadores que queria fazer nesta oportu- dos para a criação das áreas de garimpagem. 
nidade. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o resul-

Muito obrigado. tado foi a marginalização dos mais de 300 mil garim-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- peiros existentes no Brasil. Passaram a depender da 

do a palavra ao nobre Senador Emandes Amorim. interpretação da lei, feita por funcionários da admi-
S. ExA dispõe de 20 minutos para o seu pro- nistração, delegados, agentes da Polícia Federal, 

nunciamento. promotores e juízes, funcionários que muitas vezes 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Pro- foram assediados por advogados de empresas mi-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) neradoras interessados na caracterização da ilegali-
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, temos, na dade da atividade garimpeira, para obterem os direi-
pauta de trabalho desta Casa, a aprovação do Proje- tos de lavra, onde os garimpeiros descobrem o mi-
to de Lei do Senado n!! 26, de 1995, de autoria do nério. 
ilustre Senador João França. Ainda agora enfrento uma luta judicial porque 

Esse projeto foi aperfeiçoado na Comissão de um juiz de Rondônia, ligado por relações de amiza-
Constituição, Justiça e Cidadania pelo ilustre Sena- de aos advogados de uma mineradora, sentiu-se 
dor Esperidião Amin, e recebeu parecer favorável do ofendido por declarações que fiz na imprensa. 
ilustre Senador Ademir Andrade, substituindo, em Mas esta é uma outra questão. 
Plenário, a Comissão de Assuntos Sociais. No momento, falo da redenção do garimpeiro. 

Agora, esse projeto se encaminha para a apro- O que estou salientando é que, através do Estatuto 
vação. do Garimpeiro, além de se restabelecer o regime de 

Sr. Presidente e Sr's e Srs. Senadores, esse matrícula, que é uma forma simples para a legaliza-
projeto institui o Estatuto dos Garimpeiros. ção da atividade de garimpagem, estabelecemos as 

Sua aprovação resgata a cidadania de mais de bases das relações de trabalho nos garimpos, com a 
300 mil brasileiros que vivem dos garimpos penden- instituição da Carteira Profissional do Garimpeiro. 
tes de regularização em todo Brasil, brasileiros lan- Mas há uma corração a ser feita. 
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Na Lei n° 7.805, de 1989, além da extinção do sunto que me diz respeito, até porque foi lá no ga-
regime de matrícula, que se restabelece com o Esta- rimpo que exerci também a profissão de garimpeiro 
tuto do Garimpeiro, também se regulamentou o prin- e conheço esse assunto a miúdo. É uma luta de 
cípio constitucional da prioridade de os garimpeiros mais de 20 anos no Estado de Rondônia, acompa-
obterem titularidade do direito minerário onde atuem. nhando a vida desses homens marginalizados, dis-

Esta preferência foi instituída no art. 174 da tantes do alcance das leis. Portanto, temos um certo 
Constituição, e está assegurada no art. 14 da Lei nll conhecimento. 
7.805, de 1989. O Projeto nll 26, se chegar a ser aprovado, 

Além disto, o regime de permissão de lavra ga- será de grande utilidade, mas o seu art. - vem de 
rimpeira, instituída nesta Lei nll 7.805, de 1989, aten- encontro aos interesses dos garimpeiros. Por isso, 
de o pequeno empreendedor, aquele que evoluiu da entramos hoje com um pedido de votação em sepa-
situação de garimpeiro para empresário de minera- rado desse artigo, e na hora da votação vou solicitar 
ção. aos nobres pares que votem contra o art. -, por-

Por tudo isto, entendo que o art. - do projeto que, na realidade, ele é prejudicial à classe garim-
deva ser modificado, excluindo-se a revogação ex- peira do nosso País. 
plícita da Lei nº 7.805, de 18 de julho de 1989, e Muito obrigado. 
mantendo-se a revogação das normas em contrário O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden-
ao dispositivo no Estatuto dos Garimpeiros. te, peço a palavra para uma comunicação de lide-

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, essa rança. 
questão garimpeira atinge aproximadamente quatro O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
mil garimpeiros em todo o Brasil. uma comunicação de liderança, concedo a palavra 

Criou-se a CPI da mineração, e foi recomenda- ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. V. EXª dispõe 
do ao DNPM que tomassem providências junto ao de 5 minutos, Senador. 
Ministério de Minas e Energia para regularização O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
desses garimpeiros. A documentação, já desde a uma comunicação de liderança.) - Sr. Presidente, 
Constituição de 1988, autorizou que fosse regulari- S"'s e Srs. Senadores, se V. ExªS têm estado aten-
zada a situação dessa gente trabalhadora; e nenhu- tos, verão que as lideranças desapareceram do ple-
ma providência foi tomada. nário. Hoje temos aqui o Líder do Govemo, Senador 

O Projeto nll 26, ora em pauta para ser votado, Elcio Alvares, que veio a plenário, mas os dos parti-
embora venha auxiliar, melhorar, documentar os ga- dos maiores desapareceram. Deveriam as lideran-
rimpeiros, prejudica a Lei nll 7.805, que teve corno ças se reunir para discutir como iriam ser ocupadas 
vantagem, quando instituída, manter aos garimpei- as comissões técnicas da Casa, mas, parece-me 
ros que estivessem trabalhando, produzindo em de- que o negócio está sendo resolvido en petit comità. 
terminados setores da mineração, o direito de per- Os partidos pequenos não são sequer ouvidos; a 
manecerem trabalhando, mesmo contra alvarás pa- matemática - ora, a matemática! -, nos diz o quê? 
rados, ou contra interesse de mineradoras. Esses Que a Comissão mais importante da Casa, a Com is-
garimpeiros tiveram a guarida da Lei nll 7.805. Ago- sao Diretora, tem sete vagas, e, nas sete vagas, o 
ra, o art. -, do Projeto nll 26, pode acabar com esse Partido Progressista Brasileiro tem direito a uma. 
direito, prejudicando vários garimpeiros, a exemplo Esse foi o cálculo feito pela Casa. 
do que ocorre no garimpo Bom Futuro, no Estado de As comissoes permanentes são em número de 
Rondônia, que lá estão trabalhando, assegurados sete, exatamente o número da Mesa. Mas, resolvem 
por esta Lei nll 7805. então criar um artifício de cálculo. Não é mais em 

Por outro lado, nas discussões aqui em plená- função do majoritário, é proporcional, desde que não 
rio, chamaríamos para opinar aqueles Senadores se dê nada aos partidos pequenos. Isso é uma injus-
mais ligados a determinadas áreas. Por exemplo: tiça! 
nas situações que envolvessem delito, Polícia Fede­
rai e outros, chamaríamos o Senador Romeu Tuma; 
nos casos que envolvessem legalidade, constitucio­
nalidade de determinados artigos, o Senador Ber­
nardo Cabral. 

No caso dessa causa garimpeira - chamo a 
atenção dos nobres colegas Senadores -, é um as-

Quero registar aqui, porque, na hora em que o 
Governo precisa de votos, na hora que a maioria 
precisa de votos, lembra-se dos partidos pequenos. 
Na hora de organizar as comissões, os partidos pe­
quenos não existem, não merecem, não são sequer 
considerados para uma reunião, até para se dizer 

-que nao. 
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Oficiei, Sr. Presidente, a todos os líderes de Se o Congresso pode, diretamente ou por in-
partidos no Senado, fazendo ver que a proporciona- termédio de qualquer de suas Casas, examinar os 
lidade examinada para a Mesa deveria ser a mesma atos do Poder Executivo, inclusive os da administra-
para as Comissões. Sete lugares na Mesa, sete co- ção indireta, podia e pode, tranqüilamente, decidir 
missões permanentes. sobre a regularidade do edital a ser expedido. O Se-

Então, que fosse dada a Comissão menos im- nado, porém, como em tantas outras oportunidades 
portante ao meu Partido; não teria importância, o im- o tem feito, declinou do seu poder de fiscalização. 
portante seria a consideração, o cumprimento de um Cabe, por isso mesmo, que se ocupe esta tribuna 
dispositivo, que não está sendo realizado. para salientar que decisões dessa natureza não en-

Ando pela Casa em busca desses Líderes e trarão tranqüilamente na história. 

não os encontro, não os vejo. Às vezes, leio nos jor- Se não há fato novo, há razões que sustentar, 
nais que o PFL ganhou duas comissões, que o repito. Por que vender a Vale do Rio Doce? Quais as 
PMDB ganhou duas comissões. Isso é mantido razões que justifiquem a alienação? Afirma-se, de 
como segredo de Estado, mas todos opinam e até modo geral, que as empresas devem ser privatizadas 
sabem quem vai ser o presidente. quando não são lucrativas ou não têm competitividade. 

O nobre Senador Jefferson Péres, aqui presen- A Vale do Rio Doce é lucrativa e tem competitividade 
te, parece que pleiteava uma comissão e já estão incontestável. Ainda no último biênio, a empresa teve 
lhe dando bilhete azul. Não é possível que continue- lucro de US$1 bilhão. Não há quem lhe negue compe-
mos nesta Casa a fazer de conta que não temos a titividade. Recentemente mesmo, e com muita insus-
nossa independência. É preciso entender, Srs. Se- peição, o Sr. Antônio Ermírio de Moraes, visitando Ca-
nadores e Sr. Presidente, que o meu Partido não rajás, salientou o êxito da empresa e fez questão de 
aceita isso. O meu Partido não está aqui para dizer assinalar sua inquestionável competitividade. 
amém. Na hora em que precisarem de nós, sabere- Há que notar, por outro lado, o volume das ativi-
mos dar a resposta. dades a que se dedica essa empresa. Embora os ele-

Era o que tinha a dizer. mentos sejam conhecidos do Senado, vale repeti-los 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Conce- para que constem dos Anais da Casa. Essa empresa 
do a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. tem atividades que se estendem a minas, como as mi­

nas de ltabira, Mariana e Ouro Preto; estrada de ferro 
V. E~ disporá de vinte minutos para o seu pro- Vitória-Minas, duplicada com ramais para Congonhas 

nunciamento. e Belo Horizonte; portos de Tubarão e Praia Mole; usi-
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pro- nas de pelotização em associação com empresas de 

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e seis países diferentes; minas de ferro de Carajás; es-
Srs. Senadores, anuncia-se para esta semana a pu- trada de ferro Carajás; porto de Itaqui; complexo indus-
blicação do edital destinado à venda da Companhia trial de alumínio, incluindo mineração de estrada e por-
Vale do Rio Doce. Não há fato novo que argüir em to em Oriximiná; complexo mineral e industrial para a 
contrário à decisão do Governo. Há, porém, razões produção de manganês, cobre, titânio e nióbio nos Es-
que sustentar, para que se definam, na história, as tados de Mato Grosso do Sul e Minas Gerais; minera-
devidas responsabilidades. ção e metalurgia de ouro no Pará, Minas Gerais, Bahia 

Ainda na última semana, nesta Casa, a maioria e Tocantins; sistema de transporte transoceânico cor.l 
rejeitou requerimento de urgência que visava a tra- navios graneleiros de maior porte do mundo; desenvol-
zer a debate a proposição relativa a garantir ao Se- vimento de tecnologia mineral e industrial; complexo 
nado o exame daquele edital. Disse-se aqui, e com mineral e industrial e portuário para produção e embar-
ênfase, que era inconstitucional o projeto de resolu- que de potássio em Sergipe; desenvolviment" de tec-
ção que assegurava ao Senado a prerrogativa de nologia e manutenção de reservas naturais para a pre-
examinar o edital. servação do meio ambiente; mapeamento, prospecção 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, precisa- e pesquisas geológicas, complexo industrial e florestal 
mente o contrário diz a Constituição. Nela está de- inclusive de cerca de 500 mil hectares de florestas 
clarado no art. 49, X, que compete ao Congresso plantadas e regeneradas e as indústrias de papel e ce-
Nacional fiscalizar ou exercer controle, diretamente lulose. 
ou por intermédio de qualquer de suas Casas, sobre Esses, além de outros, são os elementos de 
os atos do Poder Executivo, inclusive os da adminis- atividade a que se dedica a Companhia Vale do Rio 
tração indireta. Doce. A só enumeração dessas atividades bastaria 
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para despertar no ânimo do Govemo um mínimo de 
prudência e que, pelo menos, adiasse pelo tempo 
razoável a decisão de privatizar a empresa. 

Mas não é só. Os dados que são do nosso co­
nhecimento, do conhecimento da Casa, e outros da­
dos mostram como se revela inteiramente inconve­
niente o processo de venda. Para não entrar em por­
menores em demasia, até porque o tempo não per­
mitiria, vale assinalar a observação feita com muita 
circunspecção pelo economista Celso Furtado, em 
artigo recente sobre a dívida social e a degradação 
do Estado. Nesse estudo - estudo que, embora em 
forma de artigo, tem a dimensão cultural de um en­
saio - o ilustre Professor observa que ·uma empresa 
estatal que é considerada modelo mundial no seu 
setor", a Vale do Rio Doce corre o risco de ser priva­
tizada. E acrescenta: ·Se renunciarmos à Vale do 
Rio Doce, por exemplo, estaremos nos desfazendo 
da única empresa brasileira capaz de participar do 
processo de globalização. Uma empresa do porte da 
Vale - acentua -, se privatizada, cairá fatalmente 
nas mãos de outro Estado, tomar-se-á uma empresa 
pública dos japoneses, ou dos australianos. A light, 
por exemplo, não foi privatizada, passou simples­
mente para a LDF, uma empresa pública francesa.· 

Esses elementos são corroborados até por 
aqueles que o Governo levanta e apresenta a título 
de justificar o processo de venda. Recebi - e os na­
bres colegas de certo hão de ter recebido - o docu­
mento ·Privatização da Vale do Rio Doce - Direitos 
Minerários·, distribuído pelo próprio Govemo. Quem 
lê esse documento, quem nele observa o número de 
empresas nacionais e estrangeiras que foram con­
vocadas para proceder à avaliação dos direitos mi­
nerários da Vale do Rio Doce, quem lê esse docu­
mento de mais não precisa para concluir pela impos­
sibilidade moral da venda dessa empresa. 

São dezenas de empresas enumeradas para 
que fizessem a avaliação dos diversos aspectos dos 
direitos minerários. A relação é tão grande que não 
procederei a sua leitura e, de certo, os eminentes 
colegas hão de ter atentado nos pormenores ao co­
nhecer deste documento. 

A Sr' Júnia Marlse - Permite-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Concedo o 
aparte à nobre Colega. 

A Sr' Júnia Marise - Agradeço a oportunidade 
do aparte, nobre Senador Josaphat Marinho. V. EX­
tem sido, nesta Casa, um exemplo da postura de 
dignidade, seriedade e ética nos debates das ques-

tões que dizem respeito aos interesses nacionais. 
Quando V. EX- assume a tribuna para fazer uma 
análise, uma 'reflexão, e mais do que isso, penso eu, 
faz um alerta às autoridades deste País; autoridades 
que, em nosso entendimento, significam Governo e 
Governo significa Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Muitas vezes, Senador, quando vimos à 
tribuna para defender os interesses nacionais, 
principalmente a preservação da Companhia Vale 
do Rio Doce, muitos de nós somos até considera­
dos ultrapassados, porque a modernidade significa 
o Estado despojar-se de todos os seus bens, de 
todo o seu patrimônio, para que a modernidade 
possa vir a ser encarada como plataforma de um 
programa neoliberal. V. Ex!! toca num assunto da 
maior importância para o País, Embora o plenário 
não conte com todos os 81 Srs. Senadores neste 
momento em que V. Ex' trata de assunto da maior 
importância, o Brasil inteiro está ouvindo V. EX-, 
através da TV Senado, que chega hoje a todos os 
Estados. V. Ex' mais uma vez detecta, nos pró­
prios argumentos apresentados pelo Governo no 
documento distribuído ao Senado Federal, aos 
parlamentares e, certamente, às demais entidades 
de classe, as razões e a forma pela qual pretende 
o Governo privatizar a Vale do Rio Doce. Cumpri­
mento V. EX- pelo pronunciamento. Não vou entrar 
no mérito da questão, porque V. Ex' já está fazen­
do as observações necessárias, uma verdadeira 
devassa sobre todos os pontos relacionados à 
Companhia Vale do Rio Doce, demonstrando sua 
postura e a posição que adotará na defesa dos inte­
resses desse patrimônio. A Vale, sintetizo, significa 
a soberania do nosso País e não podemos aceitar 
entregá-Ia da forma como pretende o Governo, in­
clusive tentando impedir que nós, Senadores, te­
nhamos a oportunidade de examinar o edital. No dia 
da votação do requerimento de urgência, o voto de 
V. EX- encaminhado à Mesa foi muito claro, basea­
do exatamente nas prerrogativas constitucionais do 
Senado Federal e do Congresso, de examinar, sim, 
com toda legitimidade, os procedimentos e as prá­
ticas que dizem respeito aos atas do Poder Execu­
tivo e das empresas estatais, porque elas são con­
sideradas um patrimônio da sociedade brasileira. 
Deixei o meu Gabinete no momento em que V. Ex' 
iniciou o seu pronunciamento para vir saudar V. 
Ex' e cumprimentá-lo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-lhe 
as referências que me fez, nobre Senadora Júnia 
Marise, e saliento, particularmente, o conteúdo do seu 
aparte, e nele me baseio para formular uma conclusão: 
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para o atual Governo, modemidade no plano econô- O SR. JOSAPHAT MARINHO - Concedo a V. 
mico é alienação do patrimônio nacional. Ex' um aparte rápido, porque o Presidente já me ad-

Isto, aliás, não tem importância para o Gover- vertiu do encerramento do tempo. 
no, tanto que os seus Líderes na Casa não fazem o O Sr. Epitacio Cafeteira - É apenas para re-
diálogo democrático. Podemos ocupar esta tribuna e gistrar, nobre Senador Josaphat Marinho, que aqui 
fazer todas as críticas. O silêncio é constante. Não fizemos tudo para ver se o Govemo dialogava com o 
se faz aqui mais a argüição da crítica e da defesa. Senado a respeito da venda da Vale. Tudo em vão. 
Há, normalmente, a crítica. A defesa é o silêncio. É O Govemo recusou-se a ouvir esta Casa. Mas, de 
o silêncio porque não têm defesa, de modo geral, as repente, mandou o Ministro Kandir para conversar 
medidas que estão sendo adotadas. sobre a venda da Vale. Não veio o Govemo ouvir o 

Mas, embora já haja feito referência à manifes- Senado; o Senado é que ouviu o Govemo. Nessa 
tação do Sr. Antônio Ermírio de Moraes, desejo fri- ocasião, recusei-me a ir à reunião. A Comissão esta-
sar, sobretudo agora, quando ele é um dos prová- va repleta de Senadores que não queriam discutir o 
veis concorrentes à compra da Vale do Rio Doce, o assunto, mas queriam ouvir qual era o posiciona-
que dela disse no artigo a que já me referi e a que mento do Govemo. Congratulo-me com V. Ex' pela 
retomo: sua bravura, demonstrada em todos os momentos. 

A Cia. Vale do Rio Doce apresenta em 
Carajás, diariamente, um verdadeiro show 
de racionalidade. Mostra que sabe competir. 
Afinal, há 50 anos que o minério de ferro 
não aumenta de preço (cerca de US$17 por 
tonelada). Apesar disso, a empresa ampliou 
sua produção e aumentou seus lucros. 

É essa empresa, ~ntretanto, que está exposta 
a venda. Não houve argumento possível, razoável, 
de todas as áreas da sociedade, que pudessem con­
vencer o Govemo pelo menos de transigir no tempo, 
alargando o prazo para o processo de venda. A im­
prensa noticia - e como notícia originária do Gover­
no - que esta semana será publicado o edital para a 
venda da Vale do Rio Doce. 

Decerto que não prevalecerão as ponderações 
de quantos nesta Casa e fora dela se manifestaram 
a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mele) - Sena­
dor Josaphat Marinho, cumpro o dever regimental de 
interromper o pronunciamento de V. Ex' para comu­
nicar-lhe que prorrogo a Hora do Expediente para 
que V. Ex' disponha do tempo necessário para con­
cluir o seu discurso. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Já estou con­
cluindo, Sr. Presidente. 

Mais não precisaria dizer para ressalvar, nos 
Anais da Casa, a minha responsabilidade de repre­
sentante da Bahia quanto à venda da Vale do Rio 
Doce. Não se trata propriamente de uma decisão: 
trata-se de um ato de teimosia do Govemo. O Go­
verno deliberou encerrar a existência da Vale do Rio 
Doce e vai encerrá-Ia. 

O Sr. Epitaclo Cafeteira - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

V. Ex' é um grande Senador da República. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Muito obrigado 
a V. Ex'. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex' um 
aparte, Senador? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço o Sena­
dor Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Senador Josaphat Mari­
nho, não é a primeira vez que V. Ex' fala sobre essa 
matéria. Mas, na verdade, estamos chegando, pelo 
que a imprensa publica, ao final. Dizem os jomais 
que sai o edital esta semana. E, pelas informações 
trazidas aqui pelo Ministro e pelo Presidente do 
BNDES, a privatização é uma realidade. É uma 
pena, Sr. Presidente! É uma pena, primeiro, com 
todo o respeito, que esta Casa. 1ão tenha sustentado 
o debate que deveria. Até os Par1amentares que são 
favoráveis à venda deveriam ter facilitado um maior 
debate, uma maior discussão, um seminário em que 
nós ouvíssemos praticamente toda a sociedade. 
Isso não aconteceu. Esta Casa vai votar praticamen­
te por ouvir dizer. Tem razão o Senador Epitacio Ca­
feteira. O Ministro veio e disse o que pensava. Mas, 
na verdade, esta Casa não se preocupou em saber 
o que pensavam pessoas como Antônio Ermírio de 
Moraes, a que V. Ex' se referiu, a sociedade brasi­
leira, a intelectualidade brasileira, os cientistas brasi­
leiros, os universitários brasileiros. Nem o Govemo, 
nem esta Casa se preocuparam em tomar conheci­
mento do pensamento deles. Senador Josaphat Ma­
rinho, o mundo dá voltas. As alterações em uma so­
ciedade são as mais fantásticas. Eu nunca imaginei 
assistir, domingo, o Sr. José Samey, diretamente de 
Paris. no programa ·Conexão Intemacional", dizer 
que é uma loucura a venda da Vale, que não passa 
por sua cabeça que se possa vender a Vale. Que a 
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Vale é um patrimônio nacional. Nunca me passou terminava a vinda a esta Casa, e Sua Excelência ve-
pela cabeça que o Senhor José Samey defenderia tou o artigo que tinha o compromisso de todo o Con-
essa posição. Que o Senhor Femando Henrique gresso Nacional de que não seria vetado. V. E~ fala 
Cardoso, com o seu passado, com a sua biografia, em nome de um Senado que, infelizmente, não é o 
estaria fanatizado; considera que é um ato de sobe- que nós estamos vivendo. Nós estamos vivendo 
rania, um ato de poder, acha que vender a Vale dá uma outra realidade. E a Vale do Rio Doce parte 
prestígio, dá credibilidade perante o mundo, perante para a privatização com o dramático silêncio do Se-
a humanidade inteira; acha que demonstra coragem nado Federal. O Senado pelo menos deveria ter a 
por estar aderindo ao novo modelo, que é o da inter- coragem de votar o requerimento da Senadora Júnia 

• 
nacionalizaçao. E pena que pronunciamentos como Marise, votar o projeto do Líder do PT, votar a maté-
o de V. E~, com a sua tradição, com a sua história, ria. Mas omite-se e faz como a avestruz: enterra a 
com a sua biografia, com a sua luta pelo petróleo, cara no chão e deixa as coisas acontecerem! E o 
pelo Brasil, não tenha uma resposta, não tenha uma Governo do Senhor Fernando Henrique Cardoso, o 
discussão à altura do Senado Federal. Não tenho bl avo e soberano Senhor Femando Henrique Cardo-
nenhuma dúvida de que o mundo dará voltas e ana- so deixa o seu passado, a sua biografia, e parte 
lisa remos os dias que estamos vivendo. Analisare- para rasgar o que temos de mais caro, que é a tradi-
mos não só as privatizações, não só o fato de ter ção da Vale. Sou daqueles que defendem o debate, 
sido privatizado o aço, mas analisaremos a maneira Sr. Presidente, defendo inclusive uma discussão no 
como foi privatizado. Analisaremos a situação da sentido de se partir para a privatização de setores. 
empresa que era estatal, brasileira, e continuou sen- Mas tirar a Vale do monopólio do Estado para entre-
do estatal, mas de outro país. Analisaremos as em- gá-Ia ao monopólio japonês, chinês, australiano, 
presas às quais foi dado de presente mais dinheiro americano é crime de lesa-majestade! Se é para ha-
do BNDES. Analisaremos os momentos trágicos que ver monopólio, que fique no País; caso contrário, se 
estamos vivendo. Nobre Senador, não tenho nenhu- quiserem partir para as privatizações, que abram o 
ma dúvida de que os nossos sucessores haverão de leque, que façam como acontece no mundo: venda-
criar comissões para debater, nesta Casa, onde es- se a empresa de ouro para a empresa ·x·, venda-se 
távamos quando essas coisas aconteceram. E vai a empresa de minério para a empresa .y., e o Brasil 
aparecer como triste o papel do Senado, porque o fica com o controle, com a coordenação de todo o 
Senado não quis, o Senado rejeitou votar o projeto, setor, para não termos, de repente, uma empresa ja-
rejeitou debater a matéria, rejeitou que voltasse para ponesa em solo brasileiro. Custo a crer! Mas é o Se-
o Congresso Nacional a questão. Foi apresentada nhor Femando Henrique Cardoso o comandante 
pela Senadora Júnia Marise uma convocação para o desse processo. 
Ministro vir ao plenário desta Casa. Ele foi correndo O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-Ihe 
à Comissão, a uma comissão que nem existe, por- pelo aparte, nobre Senador Pedro Simon. 
que não foi instalada, e ainda está com o Presidente Já ao término deste discurso, quero apenas sa-
do ano passado, para fugir, para não vir ao plenário. lientar que V. E~ não aguarde o debate. Os próprios 
Nobre Senador, uma CPI está analisando o negócio Líderes do Governo sabem que não adianta debater 
dos títulos. Essa CPI vai ter de analisar o Senado o assunto. Não se trata mais de uma decisão de Go-
Federal. Ela não tem autoridade para cobrar de go- vemo, repito, mas de uma decisão de teimosia. É 
vemador, de secretário e do Banco Central se não um ato de teimosia que o Govemo vai praticar ven-
analisar o comportamento deste Senado, meu, de V. dendo a Vale do Rio Doce. Mas fica assinalado que 
E~, dos Senadores, de nós todos: a nossa co-res- esse ato de teimosia também é um ato de fraqueza, 
ponsabilidade no que aconteceu. O Senado, que tanto mais doloroso porque prejudicial à soberania 
vota correndo, que vota sem ler, que vota sem tomar política e econômica do País. 

conhecimento, vota sem ter preocupação, que virou, Durante o discurso do Sr.Josaphat Ma-
como já disse muitas vezes, um cartório de registro rinho, o Sr. Geraldo Melo, 151 Vice-Presiden-
- e um cartório que não tem credibilidade. Pelo me- te, deixa a cadeira da presidência, que é 
nos nos cartório que eu conheço, de registro, lá de ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
fora, os documentos registrados são verdadeiros. Presidente. 
Aqui, são falsos, como foi falso o documento com 
que se votou a licença para que o Sr. Collor pudesse 
privatizar. Mas se votou também um artigo que de-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Eu gostaria de apelar aos Líderes dos partidos que 
ainda não enviaram os nomes dos integrantes das 
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comissões permanentes que o façam, porque hoje é Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
o último dia para recebermos esses nomes. termos do art. 235 do Regimento Intemo. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço Passa-se à discussão do projeto, em tumo único. 
a palavra pela ordem. Em discussão. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
es) - Concedo a palavra pela ordem ao nobre Sena- discussão. 
dor Pedro Simon. . Em votação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or- Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
dem.) - Sr. Presidente, creio que hoje não será pos- vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
sível, porque nós, do PMDB, ainda não fizemos reu- Aprovado. 
nião de Bancada para essa escolha. Creio que V. A matéria vai à sanção. 
EX- terá de marcar outra data. Estamos aguardando , 
o momento de nos reunirmos e, como tradicional- E o seguinte o projeto aprovado. 

mente se faz, escolhermos os membros que irão PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
para as comissões. NII 40, DE 1996 

Com todo o respeito, quero apenas avisar que V. (NII 3.653193, na Casa de origem) 
Ex- não poderá receber hoje que os nomes do PMDB. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Lamento informar a V. EX- que o seu Partido já in­
dicou e já foram lidos os nomes dos integrantes da 
Mesa. O problema de V. EX- agora não é com a 
Mesa do Senado, mas com o seu próprio Partido. 

O SR. PEDRO SIMON - Posso ver uma cópia 
desse documento? 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Será encaminhado a V. EX-. 

O SR. PEDRO SIMON - Peço perdão. V. EX­
está certo, mas quero informar à Casa que eu e a 
Bancada do PMDB não fomos informados, não tive­
mos reunião nenhuma, não tomamos conhecimento 
a esse respeito. Estamos sendo informados agora, 
por intermédio de V. EX-. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - A Ata vai registrar o protesto de V. EX-. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA 
N5I 40, DE 1996 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de lei da Câmara n51 40, de 1996 (nll 

3.653/93, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo ao art. 251 da lei nll 5.553, 
de 6 de dezembro de 1968, que dispõe so­
bre a apresentação e uso de documentos de 
identificação pessoal, tendo 

Parecer favorável, sob nll 691, de 
1996, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Acrescenta parágrafo ao art. 211 da 
lei ni 5.553, de 6 de dezembro de 1968, 
que dispõe sobre a apresentação e uso 
de documentos de identificação pessoal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 151 O art. 251 da lei n" 5.553, de 6 de de­

zembro de 1968. passa a vigorar acrescido do se­
guinte § 251, renumerando-se como § 151 o atual pará­
grefo único: 

·~rt. ~2 ............................................... . 

§ 12 ••••••••••••••••••••••.•••••.••..•.•••• ,: •.•••••••••• 

§ 251 Quando o documento de identida­
de for indispensável para a entrada de pes­
soa em órgãos públicos ou particulares, se­
rão seus dados anotadr'c; no ato e devolvido o 
documento imediatamente ao interessado.· 

Art. 251 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II O artigo 211 da lei n51 5.553 de 6 de de­

zembro de 1968, passa a vigorar acrescido de um § 
211, com a redação abaixo, renumerando-se como § 
1 II, o atual parágrafo único. 

·~rt. ~2 .............................................. . 

§ 12 .................•.........•................. ....... 

§ 211 Quando o documento de identida­
de for indispensável para a entrada de pes­
soa em órgãos públicos ou particulares, será 
ela anotada no ato e devolvid& imediata­
mente ao interessado·. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. PROJETO DE LEI DO SENADO N2 26, DE 1995 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) Institui o Estatuto dos Garimpeiros e 
-Item 2: dá outras providências. 

PROJETO DE LEI DO O Congresso Nacional decreta: 
SENADO N2 26, DE 1995 . 

CAPITULO I 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei do Senado n2 26, de 1995, de autoria 
do Senador João França, que institui o Esta­
tuto dos Garimpeiros e dá outras providên­
cias, tendo 

Pareceres: 
- sob nº 650, de 1996, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania (em virtu­
de de solicitação da Comissão de Assuntos 
Sociais), favorável ao Projeto, com emendas 
n2s 1 a 13-CCJ, que apresenta; e 

- proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Ademir Andrade, em substituição $ C0-
missão de Assuntos Sociais, favorável, nos 
termos do parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do Regimento Intemo. 

Em discussao o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 

Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 163, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, das expressões "a lei n2 7.805, de 18 de julho 
de 1989, e demais" contida no art. 36 do Projeto de 
lei do Senado n2 26, de 1995. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1997. - Se­
nador Ernandes Amorim. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

, 

Votação do projeto, sem prejuízo de seu desta­
que e das emendas apresentadas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

Do garimpeiro e do garimpo 

Art 12 As relações de trabalho referente à ativida­
de de exploração garirT1>9iro reger-se-ão por esta Lei. 

Art. 22 (.;onsidera-se garimpeiro, para os efeitos 
desta lei, toda pessoa física que diretamente extrai 
substâncias minerais garimpáveis, em qualquer das 
seguintes condições e formas: 

I - em regime cooperativista; 
II - em regime de economia familiar, sem em­

pregados permanentes; 
III - em regime de trabalho associado, sem 

empregados permanentes; 
IV - em regime de trabalho assalariado; 
V - em regime de trabalho autônomo e individual; 
VI - em regime de prestação de serviços, me-

diante remuneração de qualquer espécie; 
VII - o título de até uma permissão de lavra, 

desde que não se utilize do trabalho permanente de 
terceiros a nenhum título, salvo as hipóteses defini­
das nos incisos II e III deste artigo; 

§ 12 ressalvados o regime de trabalho assala­
riado, 05 demais regimes não caracterização vinculo 
empregatício. 

§ 22 O garimpeiro que desenvolver sua atividade 
profissional SQb o regime de trabalho assalariado terá 
asseguràabs todOs os direitos previstos na legislação 
trabalhista, além dos especificados por este EstaMo. 

§ 3º Considera-se cooperado o garimpeiro ass0-

ciado a urna cooperativa de garimpeiros e que exerça a 
sua atividade de garimpagem de forma. independente, 
sem vínculo e"llregaticio com a cooperativa. 

Art. 32 Inclua-se os regimes de aproveitamento 
das substâncias minerais constantes do art. 12 do 
Decreto n2 227, de 28 de fevereiro de 1967, o regi­
me de matrícula do garimpeiro. 

Art. 42 Dependem de permissão do Govemo 
Federal a garimpagem, a faiscação ou a cata. 

§ 12 A permissao constará da matrícula do ga­
rimpeiro, renovada anualmente nos órgãos da Fa­
zenda Estadual que jurisdicionam os Municípios 
onde forem realizados os trabalhos de garimpagem 
e será válida somente para a região jurisdicionada. 

§ 22 A matrícula, que é pessoal, será feita gratui­
tamente a requerimento verbal do interessado e regis­
trada em livro próprio do órgão da fazenda Estadual. 
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§ 32 Ao garimpeiro matriculado será fomecido Art. 13. A todo garimpeiro que exerça sua ativi-
um Certificado de Matrícula, que será o documento dade na modalidade conhecida como "meia-praça" será 
oficial para o exercício da atividade dentro da zona assegurada alimentação e abrigo, mais 50% (cinqüenta 
nele especificada e do qual constarão o nome, a na- por cento) da produção que venha a ser auferida. 
cionalidade e o endereço do requerente. Art. 14. O garimpeiro que receba remuneração 

§ 42 Será apreendido o material de garimpa- em percentagem não poderá ter seu contrato rescindido 
gem, faicação ou cata quando o garimpeiro não pos- unilateralmente pelo contratante-parceiro, salvo com sua 
suir o necessário Certificado de Matrícula. expressa anuência e assistido pela respectiva entidade 

§ 52 O material de que trata o parágrafo ante- de classe assegurada, em qualquer hipótese, indeniza-
rior será devolvido ao garimpeiro após regularizada ção correspondente a 50% (cinqüenta por cento) da mé-
sua situação. dia por ele auferida no último mês, para cada ano de 

CAPíTULO II 
Da identificação profissional 

Art. 52 O garimpeiro será identificado pela Car­
teira Profissional de Garimpeiro, expedida pelo Sin­
dicato da Classe a requerimento do interessado, a 
qual conterá o retrato bem como seus dados pes­
soais e será válida em todo o território nacional. 

Art. 62 Para expedição da Carteira Profissional 
de Garimpeiro, o interessado deverá apresentar, 
além dos documentos necessários à comprovação 
de sua situação civil, comprovação de filiação a um 
dos sindicatos da classe. 

Art. ]2 A Carteira Profissional de Garimpeiro é 
indispensável para o regular exercício da atividade 

• garimpagem. 
Art. 82 Além do interessado ou procurador ha­

bilitado, os empregadores poderão promover o an­
damento dos pedidos de expedição da Carteira Pro­
fissional de Garimpeiro, vedada a intervenção de ter­
ceiros ou intermediários. 

Art. 92 A Carteira Profissional de Garimpeiro 
será entregue pessoalmente ao interessado, me­
diante recibo. 

CAPíTULO III 
Do contrato de trabalho 

Art. 10. Do contrato de trabalho do garimpei-
ro deverão constar: 

I - a espécie de trabalho a ser prestado; 
II - a forma de apuração ou avaliação do trabalho; 
III - a duração da jornada de trabalho, obedeci-

dos os princípios definidos pela legislação trabalhista; 
IV - a remuneração. 
Art. 11. Independentemente da forma, tipo ou 

natureza do contrato de trabalho, nenhum garimpeiro 
assalariado poderá perceber remuneração inferior ao 
salário mínimo ou outro fator que venha a substituí-lo. 

Art. 12. A remuneração mínima do garimpeiro 
que trabalha como parceiro corresponderá a 8% (oito 
por cento) da produção que venha a ser auferida. 

serviço ou fração igual ou superior a seis meses. 
Art. 15. O garimpeiro maior de catorze anos 

tem direito à remuneração igual á do adulto. , 
Parágrafo único. E vedado o trabalho do menor 

de dezoito anos em atividade de exploração mineral 
em local insalubre ou perigoso. 

Art. 16. Do total da remuneração a que tiver 
direito a garimpeiro somente poderão ser desconta­
das parcelas correspondentes a adiantamentos e à 
Previdência Social. 

Art. 17. Ao garimpeiro será sempre assegura­
do transporte, abrigo e alimentação condizentes com 
a atividade, independentemente de quaisquer des­
contos em sua remuneração. 

CAPíTULO IV 
Da higiene e da segurança do trabalho 

Art. 18. As normas de higiene e segurança 
do trabalho previstas em lei serão observadas em 
todos os locais em que se realizarem atividades de 
exploração mineral, independentemente das relaçõ­
es de trabalho estabelecidas. 

CAPíTULO V 
Da defesa da saúde do garimpeiro 

Art. 19 Cabe ao Poder Público assegurar aos 
garimpeiros os direitos sociais devidos a cada cida­
dão, independentemente e sem prejuízo dos servi­
ços prestados por organizações privadas, contrata­
dos pela categoria através do respectivo sindicato, 
entidade de classe ou cooperativa. 

§ 12 Serão proporcionadas às entidades de 
classe, sindicato e cootJerativas as necessárias con­
dições à instituição e manutenção de fundações as­
sistenciais aos garimpeiros e seus familiares. 

§ 22 É obrigatório o seguro por acidente de traba­
lho em todo empreendimento de exploração mineral. 

CAPíTULO VI 
Da organização sindicai 

Art. 20 É livre a organização de entidades 
representativas da categoria garimpeira, a elas ca-
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bendo a defesa dos direitos e interesses coIetivos ou indi- vância de medidas acauteladoras da preservação 
viduais, inclusive em questões judiciais e adninistrativas. ambiental. 

Art. 21. A assembléia geral é o órgão sobera- Art. 30 - O Poder Público promoverá ampla e 
no da categoria na respectiva entidade de classe, a constante campanha educacional quanto à necessi-
ela se submetendo todos os filiados. dade de preservação do meio ambiente, inclusive 

Art.22. Constituído o sindicato, as normas rela- oferecendo Projetos técnicos básicos e de fácil exe-
tivas á sua administração, eleição, fiscalizaçao, fon- cução. 
tes de receita e dissolução serão aquelas definidas Parágrafo único - Até que se cumpra o dispos-
pelo respectivo estatuto. to neste artigo, ficam vedadas autuações e penalida-

Art. 23. Para efeito de enquadramento sindical, des á categoria de que trata esta lei. 
, 

deverão ser observados as normas previstas no Ca- CAPITULO 
pítulo I desta lei. Das disposições gerais 

Parágrafo único - Os garimpeiros passarão a Art. 31 . Em nenhuma hipótese será admitido 
pertencer à categoria profissional diferenciada deno- contrato entre parceiros visando à exclusividade de 
minada "trabalhadores na extração de substâncias venda do produto auferido pelo garimpeiro. 
minerais garimpáveis". Art. 32. Prioritariamente e em caráter de urgên-

CAPíTULO VII cia serão atendidas pelo órgão responsável as rei-
Das cooperativas vindicações de interessados na aferição de instru­

mentos usados para medida e peso de gemas e me­
tais preciosos, bem como de toda e qualquer subs­
tância mineral garimpável. 

Art. 24. O Estado favorecerá a organização da 
atividade garimpeira em cooperativa como forma de al­
cançar a promoção sócio-econômica da categoria. 

Parágrafo único. A cooperativa de garimpeiro 
se organizará com qualquer número, respeitado o 
mínimo de cinco membros. 

Art. 25. Todo e qualquer pleito formulado por 
cooperativa de garimpeiros terá tratamento favoreci­
do junto aos órgãos do Poder Executivo incumbidos 
da normatizaçao, execução e defesa da política mi­
nerária e dos recursos minerais. 

Art. 26. Fica vedada a autorização de pesquisa ou 
lavra em área superior aquela que possa ser racional­
mente explorada pelo concessionário ou a prazo supe­
rior a dez anos, salvo ás cooperativas de garimpeiros. 

Art. 27. Os órgãos encarregados da política mi­
nerária não poderão sonegar quaisquer informações 
solicitadas por cooperativas de garimpeiros, salvo as 
atinentes à propriedade e exploração de substâncias 
de competência exclusiva da União. 

Art. 28. O empregador ou a cooperativa, que 
mantenha a ser serviço ou trabalhando em áreas a 
si permissionadas para pesquisa ou lavra mais de 
trinta familias em atividades de qualquer natureza é 
obrigado a manter em funcionamento escola de pri­
meiro grau com a 1a a 4a. séries), inteiramente gratui­
ta para os filhos desta, com tantas classes quantos se­
jam os grupos de quarenta crianças em idade escolar. 

CAPITULO VIII 
Do meio ambiente 

Art. 29. O empregador, a cooperativa e o ga­
rimpeiro não poderão utilizar ou permitir o uso de 
substâncias ou atividades degradantes, sem obser-

Art. 33. A prescrição dos direitos dos garimpei­
ros somente começará a correr dois anos após expi­
rado o contrato de trabalho. 

Art. 34. Fica instituído o Dia Nacional do Ga­
rimpeiro a ser comemorado no dia 21 de julho. 

Art. 35. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publ icação. 

Art. 36. Revogam-se a lei nQ 7.805, de 1 e de 
julho de 1989, e demais normas em contrário. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação. da parte destacada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ernan­
des Amorim, autor do requerimento. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, apresentei pedido de destaque relativo à vo­
tação do Projeto nQ 26, de interesse da classe garim­
peira. Hoje no Brasil existem aproximadamente 400 
mil garimpeiros. Por ocasião da Lei nQ 7.805, aprovada 
em 1989, eles ficaram sem documento, sem identida­
de, na clandestinidade, considerados marginais. 

O eminente Senador João França, porém, me­
diante seu projeto, pretende criar o estatuto dos ga­
rimpeiros, tendo por base a legalização dessa classe 
de trabalhadores e a criação do instituto de identifi-

-caçao. 
Por outro lado, segundo o art. - desse Projeto 

nQ 26, deve ser revogada a lei nQ 7.805, de 1989, 
justamente a lei que, embora tenha subtraído dos 
garimpeiros o direito de tirarem seus documentos, 
deu a eles segurança de que aquele que trabalhas-
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se nas frentes de serviços, embora sem documen- Suprima-se o art. 22 do PLS nl! 026/95 
tos, embora trabalhando em área titulada com alvará EMENDA NI! 10 - CCJ 
- mesmo que ela não estivesse sendo explorada -
poderia permanecer trabalhando. 

Sendo aprovado o Projeto nl! 26, no seu total 
teor, esse direito dos garimpeiros é eliminado. E, a 
exemplo do Garimpo Bom Futuro, em Rondônia, 
onde milhares de pessoas trabalham asseguradas 
por essa lei, todos os outros ficariam em situação in­
certa, sem legalidade. 

Por essa razão, solicito aos nobres Pares que 
rejeitem o art. - do Projeto nl! 26, que ora está sen-
do apreciado. . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação a expressão a Lei nl! 7.805, de 18 de 
julho de 1989, e demais, contida no art. - do projeto. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Em votação em globo, as emendas de nl!s 1 a 
13, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, que têm parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA NI! 1 - CCJ 

Suprima-se o art. 51! do PLS nl! 026/95. 

EMENDA NI! 2 - CCJ 

Suprima-se o art. 61! do PLS nl! 026/95 

EMENDA NI! 3 - CCJ 

Suprima-se o art. 12 do PLS nl! 026/95 

EMENDA NI! 4 - CCJ 

Suprima-se o art. 13 do PLS nl! 026/95 

EMENDA NI! 5 - CCJ 

Suprima-se o art. 14 do PLS nl! 026/95 

EMENDA NI! 6 - CCJ 

Suprima-se o art. 19 do PLS nl! 026/95 

EMENDA NI! 7 - CCJ 

Suprima-se o art. 20 do PLS nl! 026/95 

EMENDA NII 8 - CCJ 

Suprima-se o art. 21 do PLS nl! 026/95 

EMENDA NII 9 - CCJ 

Suprima-se o art. 23 do PLS nl! 026/95 

EMENDA NI! 11 - CCJ 

Suprima-se o art. 26 do PLS nl! 026/95 

EMENDA NI! 12 - CCJ 

Suprima-se o art. 27 do PLS nl! 026/95 

EMENDA NI! 13 - CCJ 

Suprima-se o art. 30 do PLS nl! 026/95 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

-Item 3: 

PROJETO DE LEI DO 
SENADO NI! 207, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei do Senado nl! 207, de 1995, de auto­
ria do Senador Júlio Campos, que altera dis­
positivos do Decreto-lei nl! 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, e deter­
mina outras providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, em 
substituição à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Ra­
mez Tebet, favorável, nos termos de substi­
tutivo que oferece. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas nos 
termos do art. 54. 

Passa-se, assim, à discussão. 
Discussão, em conjunto, do projeto e do substi­

tutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 I! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Ng 164, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea d, do Regimento 

Intemo, requeiro preferência para o Substitutivo, a 
fim de que seja apreciado antes do Projeto de Lei do 
Senado nl! 207, de 1995, de autoria do Senador Júlio 
Campos, que altera dispositivos do Decreto-Lei nl! 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e 
determina outras providências. 

Sala das Sessões, em 4 de março de 1997. -
Senador Ramez Tebel 
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o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, passa-se à votação 
do substitutivo. 

Em votação o substitutivo, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro­

jeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora a fim de que 

seja redigido o vencido para o tumo suplementar. 

É o segl'inte substitutivo aprovado; 

SUBSTITUTO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO Nº 207, DE 1995 

Dispõe sobre crimes contra a orga­
nização do trabalho e dá outras provldin-

• elas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Os arts. 149 e 203 do Decreto-Lei n2 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

·Art.149 ............................................... .. 
Pena: reclusão de três a oito anos, e 

multa, além da pena correspondente a vio­
lência. 

Parágrafo único. Se a pessoa reduzida 
a condição análoga à de escravo é obrigada 
a praticar ato ilícito imoral: 

Pena: reclusão, de seis a dez anos, e 
multa, além da pena correspondente a vio­
lência. 

•••. •................... . •...............• .•••.•...•.......... 

Art. 197 ................................................. . 
I - .. .. ............ .......... ............................................................................. . 
Pena: reclusão, de um a dois anos, e 

multa, além da pena correspondente a vio­
lência. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Violação de direito constitucional ou le-
gal. 

Art. 203. Violar direito assegurado pela 
Constituição Federal ou pela legislação tra­
balhista, social ou previdenciária: 

Pena: reclusão, de um a dois aos, e 
multa, além da pena correspondente a vio­
lência. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 207 ................................................. . 
Pena: reclusão de um a três anos. 

Parágrafo único. Se os trabalhadores 
aliciados são reduzidos a condição análoga 
a de escravo (art. 149), ou submetidos a tra­
balhos forçados: 

Pena: reclusão de dois a seis anos.· 
Art. 22 Constituem crime de redução a 

condição análoga à de escravo (Código Pe­
nai, art. 149), entre outros: 

I - obrigar o trabalhador ou pessoas sob seu 
controle à prestação indefinida de serviços, como 
garantia de pagamento de uma dívida contraída com o 
patrão ou preposto, por meio de fraude ou extorsão; 

II - coagir o trabalhador a utilizar mercl'\dorias 
ou serviços de estabelecimentos monopolizados 
pelo empregador direto ou indireto, imobilizando a 
mao-de-obra por dívida; 

III - sujeitar o trabalhador a condições penosas 
de trabalho, sem a salubridade mínima necessária à 
proteção da vida, saúde e segurança do ser humano; 

IV - isolar fisicamente o trabalhador ou pessoa 
sob seu controle, negando informações sobre a lo­
calização e vias de acesso do local em que se en­
contram, ou implantando servidão de trânsito terres­
tre, fluvial ou aéreo que dificulte ou tome impossível 
a liberdade de locomoção do trabalhador e de sua 
família; 

V - privar a pessoas de sua liberdade de ir e 
vir, mediante a retenção de documentos pessoais ou 
contratuais, bem como o emprego de ameaça, força 
física, guardas armados ou animais no local de tra­
balho e moradia. 

Art. 32 Se o crime do artigo anterior ocorrer em 
propriedade rural localizada em área agrícola, de pe­
cuária, extrativista vegetal ou de mineração, a pro­
priedade será expropriada, sem qualquer indeniza­
ção ao proprietário, devendo reverter em favor da 
União para fins de reforma agrária. 

Art. 42 Constituem crime de violação de direito 
constitucional ou legal (Código Penal, art. 203), en­
tre outros: 

I - frustrar a aplicação do direito mediante frau­
de ou violência; 

II - denegar esclarecimento, socorro ou outra 
forma de auxílio, possível de prestar, sem ónus ex-

• cesslvo; 
III - recusar admissão ao trabalho, constran­

gendo ou despendindo por motivo discriminatório, 
inadmitido expressamente na Constituição Federal e 
na legislação trabalhista; 

IV - protelar ou criar obstáculos de qualquer 
natureza, manifestamente ilegais ou improcedentes, 
à concessão de direitos em processos judiciais ou 
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administrativos, em repartições públicas, em institui- VI - em regime de prestação de serviço, me-
ções financeiras, sociais, hospitalares ou previden- diante remuneração de qualquer espécie; 
ciárias. VII - o titular de até uma permissão de lavra, 

Art. 52 Consideram-se crimes contra a organi- desde que não se utilize do trabalho permanente de 
zação do trabalho, nos termos do art. 109, VI, da terceiros a nenhum título, salvo as hipóteses defini-
Constituição Federal, além dos crimes previstos no das nos incisos II e III deste artigo; 
Título IV da Parte Especial, o crime previsto no art. § 12 Ressalvado o regime de trabalho assala-
149, todos do Código Penal. riado, os demais regimes não caracterizarão vínculo 

Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data de sua empregatício. 
publicação. § 22 O garimpeiro que desenvolver sua ativida-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) de profissional sob o regime de trabalho assalariado 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. terá assegurado todos os direitos previstos na legis-

Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação lação trabalhista, além dos especificados por este 
final que será lido pelo Sr. 12 Secretário, Senador Estatuto. 
Ronaldo Cunha Lima. § 32 Considera-se cooperado o garimpeiro as-

É lido o seguinte: sociado a uma cooperativa de garimpeiros e que 
exerça a sua atividade de garimpagem de forma in­

PARECER N2 75, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de lei do 
Senado n2 26, de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n2 26, de 1995, que ins­
titui o Estatuto dos Garimpeiros e dá outras provi­
dências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de março de 
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldc Melo, Relator - Ronaldo Cunha lima -
Junla Marise. 

ANEXO AO PARECER N2 75, DE 1997 

Institui o Estatuto dos Garimpeiros e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAP(TULO I 
Do Garimpeiro e do Garimpo 

Art. 12 As relações de trabalho referente à ativida­
de de exploração garimpeira reger-se-ão por esta lei. 

• 

Art. 22 Considera-se garimpeiro, para os efeitos 
desta lei, toda pessoa física que diretamente extrai 
substâncias minerais garimpáveis, em qualquer das 
seguintes condições e formas: 

I - em regime cooperativista; 
II - em regime de economia familiar, sem em­

pregados permanentes; 
III - em regime de trabalho associado, sem 

empregados permanentes; 
IV - em regime de trabalho assalariado; 
V - em regime de trabalho autônomo e individual; 

dependente, sem vínculo empregatício com a coo­
perativa, 

Art. 32 Inclui-se entre os regimes de aproveita­
mento das substâncias minerais constantes do art. 
22 do Decreto n2 227, de 28 de fevereiro de 1967, o 
regime de matrícula do garimpeiro. 

Art. 42 Dependem de permissão do Govemo 
Federal a garimpagem, a faiscação ou a cata. 

§ 12 A permissão constará da matrícula do ga­
rimpeiro, renovada anualmente nos órgãos da Fa­
zenda Estadual que jurisdicionam os Municípios 
onde forem realizados os trabalhos de garimpagem 
e será válida somente para a região jurisdicionada. 

§ 22 A matrícula, que é pessoal, será feita gra­
tuitamente a requerimento verbal do interessado e 
registrada em livro próprio do órgão da Fazenda Es­
tadual. 

§ 32 Ao garimpeiro matriculado será fomecido 
um Certificado de Matrícula, que será documento 
oficial para o exercício da atividade dentro da zona 
nele especificada e do qual constarão o nome, a na­
cionalidade e o endereço do requerente. 

§ 42 Será apreendido o material de garimpa­
gem, faiscação ou cata quando o garimpeiro não 
possuir o necessário Certificado de Matrícula . 

§ 52 O material de que trata o parágrafo ante­
rior será devolvido ao garimpeiro após regularizada 
sua situação. 

CAP(TULO II 
Da Identificação Profissional 

Art. 52 A Carteira Profissional de Garimpeiro é 
indispensável para o regular exercício da atividade 
de garimpagem. 

Art. 62 Além do interessado ou procurador ha­
bilitado, os empregadores poderão promover o an-
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damento dos pedidos de expedição da Carteira Pro- Art. 15. Todo e qualquer pleito formulado por 
fissional de Garimpeiro, vedada a intervenção de ter- cooperativa de garimpeiros terá tratamento favoreci-
ceiros ou intermediários. do junto aos órgãos do Poder Executivo incumbidos 

Art. 72 A Carteira Profissional de Garimpeiro da normatização, execução e defesa da política mi-
será entregue pessoalmente ao interessado, me- nerária e dos recurso minerais. 
diante recibo. Art. 16. O empregador ou a cooperativa, que 

CAPíTULO III 
Do contrato de trabalho 

Art. 82 Do contrato de trabalho do garimpeiro 
deverão constar: 

I - a espécie de trabalho a ser prestado; 
II - a forma de apuração ou avaliação do traba-

lho' , 
III - a duração da jomada ele trabalho, obedeci­

dos os princípios definidos pela legislação trabalhista; 
IV - a remuneração. 
Art. 92 Independentemente da forma, tipo ou 

natureza do contrato de trabalho, nenhum garimpei­
ro assalariado poderá perceber remuneração inferior 
ao salário mínimo ou outro fato r que venha a substi­
tuí-Ia. 

Art. 10. O garimpeiro maior de catorze anos 
tem direito à remuneração igual à do adulto. 

Parágrafo único. É vedado o trabalho do menor 
de dezoito anos em atividade de exploração mineral 
em local insalubre ou perigoso. 

Art. 11. Do total da remuneração a que tiver di­
reito o garimpeiro somente poderão ser descontadas 
parcelas correspondentes a adiantamentos e à Pre­
vidência Social. 

Art. 12. Ao garimpeiro será sempre assegurado 
transporte, abrigo e alimentação condizentes com a 
atividade, independentemente de quaisquer descon­
tos em sua remuneração. 

CAPíTULO IV 
Da higiene e da segurança do trabalho 

Art. 13. As normas de higiene e segurança do 
trabalho previstas em lei serão observadas em todos 
os locais em que se realizem atividades de explora­
ção mineral, independentemente das relações de 
trabalho estabelecidas. 

CAPíTULO V 
Da cooperativas 

Art. 14. O Estado favorecerá a organização da 
atividade garimpeira em cooperativa como forma de 
alcançar a promoção s6cio-econômica da categoria. 

Parágrafo único. A cooperativa de garimpeiro 
se organizará com qualquer número, respeitado o 
mínimo de cinco membros. 

mantenha a seu serviço ou trabalhando em áreas a 
si permissionadas para pesquisa ou lavra mais de 
trinta famílias em atividades de qualquer natureza, é 
obrigado a manter em funcionamento escola de pri­
meiro grau (com 11 a 41 séries), inteiramente gratuita 
para os filhos destas, com tantas classes quantos 
sejam os grupos de quarenta crianças em idade es­
colar. 

, 

CAPITULO VI 
Do meio ambiente 

Art. 17. O empregador, a cooperativa e o ga­
rimpeiro não poderão utilizar ou permitir o uso de 
substâncias ou atividades degradantes, sem obser­
vância de medidas acauteladoras da preservaçao 
ambiental. 

CAPíTULO VII 
Das disposições gerais 

Art. 18. Em nenhuma hipótese será admitido 
contrato entre parceiros visando à exclusividade de 
venda do produto auferido pelo garimpeiro. 

Art. 19. Prioritariamente e em caráter de urgên­
cia serão atendidas pelo órgão responsávd as rei­
vindicações de interessados na aferição de instru­
mentos usados para medidas e peso de gemas e 
metais preciosos, bem como de toda e qualquer 
substância mineral garimpável. 

Art. 20. A prescrição dos direitos dos garimpei­
ros somente começará a correr dois anos após expi­
rado o contrato de trabalho. 

Art. 21. É instituído o Dia Nacional de Garim­
peiro a ser comemorado no dia 21 de julho. 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. ~3. Revogam-se as normas em contrário. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final 
que será lido pelo Sr. 12 Secretário , Senador Ronal­
do Cunha Lima. 

É o seguinte: 

REQUERIMENTO Ni 165, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
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discussão e votação, do Parecer referente à redação rosos e modemos do que os dos nossos parceiros 
final do Projeto de lei do Senado nll 26, de 1995, de de bloco econômico. 
autoria do Senador João França, que institui o Esta- A sociedade brasileira já dispõe, entre outros, 
tuto dos Garimpeiros e dá outras providências. de um avançado Código de Defesa do Consumidor 

Sala das Sessões, 4 de março de 1997. - Se- e de uma modema lei de Patentes que protegem os 
nador Emandes Amorim. cidadãos, respeitam a propriedade intelectual e re-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) fletem o quanto nos preocupamos em aperfeiçoar as 
- Aprovado o requerimento, passa-se imediatamente nonnas que regem as relações comerciais do nosso 
à discussão da redação final. País. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) No que conceme a produtos para a saúde, 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a como medicamentos e alimentos, objetos do conten-

discussão. cioso em questão neste pronunciamento, todos sa-
Em votação. bemos que existem no País, há pelo menos 20 

anos, leis que estabelecem claramente como eles 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram devem ser tratados. 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à Câ­

mara dos Deputados. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Volta-se à lista de o~dores após a Ordem do Dia. 
Com a palavra o Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a imprensa brasileira, a argentina e a espe­
cializada em divulgar matérias relativas ao Mercado 
Comum do Sul, Mercosul, vêm dando destaque, nós 
últimos meses, à existência de um contencioso entre 
o Brasil e a Argentina no que diz respeito à intema­
cionalização de algumas resoluções acordadas no 
âmbito daquele bloco econômico . . 

Autoridades e industriais argentinas vêm fazen­
do publicamente críticas injustificadas à Secretaria 
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da 
Saúde, dando ampla divulgação a um impasse entre 
os nossos dois países, não só com relação aos req­
uisitos para registro de produtos fannacêuticos, 
como, mais recentemente, com respeito às nonnas 
de controle sanitário dos alimentos importados pelo 
Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, consciente de 
que as críticas são exageradas, não pertinentes e 
atingem profissionais brasileiros da maior competên­
cia e seriedade, venho à tribuna desta Casa, na tar­
de de hoje, para falar sobre os problemas existentes 
no setor de produtos de saúde, problemas esses 
que, injusta e desnecessariamente, prejudicam a 
imagem do nosso País e vêm estremecendo as rela­
ções entre o Brasil e a Argentina. 

Existem no Brasil leis e códigos que contem­
plam patamares tecnológicos, éticos e produtivos 
bastante elevados, e são freqüentemente mais rigo-

A legislação brasileira em vigor detennina que 
esses produtos sejam submetidos a rigorosa análise 
de controle de qualidade, e ela vem sendo aplicada 
e respeitada tanto por nossas indústrias quanto pe­
las dos países que aqui os comercializam. 

É preciso mencionar, porem, que durante muito 
tempo o rigor desse controle era bem menor. Havia 
uma certa descontinuidade administrativa e os órgã­
os de vigilância sanitária não estavam conveniente­
mente estruturados para realizar essa tarefa tão im­
portante para a preservação da saúde dos nossos 
cidadãos. 

O SR. PRESIDEN I E (Antônio Gar10s Magalhães. 
Fazendo soar a campainha.) - Chamo a atenção do 
Plenário para lembrar que há um orador na tribuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Nos dois últimos 
anos, entretanto, o controle tomou-se muito mais 
efetivo e os problemas aumentaram, tomando-se 
mais agudos em 1996. 

A Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária -
que só entre 1993 e 1994 esteve sob o comando de 
nove secretários distintos, com uma média de per­
manência de apenas três meses para cada um -
passou a ter como gestor, nos últimos dois anos, o 
Dr. Elisaldo Carfini, profissional da maior competên­
cia e seriedade. 

Ocorreu, desde então, uma profunda mudança 
na fonna de atuação da vigilância sanitária brasilei­
ra. Foi realizada uma real inspeção em todos os la­
boratórios farmacêuticos aqui existentes, seguindo 
as recomendações da Organização Mundial de Saú­
de - OMS, ação que só veio dar maior qualid?de ta 
credibilidade aos medicamentos produzidos I o País. 

Com a implantação do Programa Nacional de 
Inspeção das Indústrias Farmacêuticas e Farmoquí­
micas, mais de cem laboratórios tiveram suas autori­
zações de funcionamento canceladas e cerca de du-
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zentos foram interditados até que adaptassem suas Unidos, há exigências enonnes, mas feitas em defe-
instalações às boas práticas de fabricação. sa da saúde e da integridade daquela população. É 

Essas medidas evitaram que muito "lixo tera- preciso colocar essa questão num patamar técnico, 
pêutico· continuasse a ser vendido no mercado bra- pois não se trata meramente de uma questão políti-
sileiro. ca de comércio entre esses países. Todos queremos 

Desde janeiro de 1995, a atual direção da Se- incrementar, aumentar, fazer com que esse comér-
cretaria Nacional de Vigilância Sanitária vem se pro- cio prospere e que nos aproximemos cada vez mais 
pondo a atuar prioritariamente nas áreas onde o vá- dos países do Mercosul, mas ninguém pode abrir 
cuo de fiscalização sanitária era mais evidente. Im- mão de exigências quanto ao padrão de fabricação, 
plantou-se, sem dúvida alguma, uma vigilância mais pois, do contrário, muitas vezes vamos nos entregar 
rigorosa e os problemas começaram a surgir, contra- nas mãos de indústrias e pessoas inescrupulosas ou 
riando os interesses de vários países e não apenas sem idoneidade, que colocarão em risco nossa pró-
da Argentina. pria população. 

Ocorre, porém, que as pressões da Argentina O SR. NEY SUASSUNA - Essa é exatamente 
são as que vêm tendo maior destaque, por iniciativa a sintonia de nossa declaração. Queremos a Argen-
de industriais ligados ao CILFA - Centro das Indús- tina cada vez mais próxima, queremos cada vez 
trias de Laboratórios Fannacêuticos Argentinos -, mais integração, mas algumas nonnas são prioritá-
que se consideram prejudicados e impedidos de cc- rias e devem ser mantidas, por isso deve haver um 
mercializar seus produtos como similares no merca- entendimento. Nessa linha faço este pronunciamen-
do brasileiro, por excessivos entraves burocráticos e to. Muito obrigado. 
pelo suposto "invencível labirinto" existente naquela Eles reclamam o imediato cumprimento das 
Secretaria. nonnas acordadas no âmbito do Mercosul para te-

O Sr. Lúcio Alcântara - Pennite-me V. ExI rem abreviados seus procedimentos de registro de 
um aparte, nobre Senador Ney Suassuna? medicamentos novos e poderem comercializá-los 

O SR. NEY SUASSUNA _ Com muita satisfa- mais rapidamente como similares no mercado brasi-
ção, Senador Lúcio Alcântara. leiro. Porém, basta ler os arts. 38, 40 e 42 do Proto-

O Sr. Lúcio Alcântara _ O assunto que V. ExI colo de Ouro Preto, adicional ao Tratado de Assun-
está trazendo ao debate é muito importante, porque, ção, sobre a estrutura institucional do Mercosul, para 
por melhor que seja a nossa intenção de integração se verificar que não assiste razão aos argentinos. 
econômica, como é o caso do Mercosul, acredito Pelo mencionado Protocolo de Ouro Preto, 
que esse seja um caminho muito seguro para apro- toda resolução do grupo do Mercado Comum tem 
xi mação entre os países, tanto na área económica, que ser intemalizada nos quatro países-membros, 
como na política ou cultural. É claro que devemos tendo sido estabelecido apenas que a vigência efeti-
ter certas regras que garantam a segurança e a qua- va e simultânea ocorrerá ·qlJando todos os Estados-
lidade dos produtos, principalmente dos que disse- partes tiverem infonnado sua incorporação aos res-
rem respeito à nossa vida - no caso, produtos ali- pectivos ordenamentos jurídicos internos·, devendo 
mentícios, medicamentos e produtos fannacêuticos. o fato ser comunicado a cada Estado-parte. 
Então, ou há uma mesma regra para todo o Merco- Ficou estabelecido também que, até que se dê 
sul - que, portanto, seria uma regra transnacional, a harmonização das legislações dos quatro países, 
que valeria para todos -, ou certos países podem, e deverá ser tomada como referência, dentre as nor-
devem, adotar procedimentos que resguardem suas mas nacionais dos mesmos, a norma mais exigente 
populações de produtos prejudiciais à saúde ou, em e próxima dos padrões internacionais, prevalecendo, 
certos casos, até inócuos, sem a qualidade exigida também, a legislação vigente no país de destino dos 
para o consumo humano. Penso que, além do pro- bens e serviços em circulação. 
blema político que está sendo levantado com rela- Sr. Presidente, S'-s. e Srs. Senadores, men-
ção a essa questão, é preciso se fazer um exame de cionei essas disposições apenas para tomar mais 
natureza técnica, um exame isento. Se amanhã qui- evidente o quanto são descabidas as críticas feitas 
sermos exportar medicamentos para os Estados por autoridades e empresários argentinos neste mo-
Unidos, certamente vamos nos deparar com exigên- mento. 
cias da Food and Drug Admlnlstratlon, como ocor- A Resolução GMC nll 23/95, que estabelece 
re com alimentos. Por exemplo: com relação a frutos requisitos para o registro de produtos farmacêuticos 
que são exportados do Nordeste para os Estados registrados e elaborados em um Estado-membro 
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produtor, similares a produtos registrados no Esta- nhecer patentes para copiar medicamentos estran-
do-membro receptor, só foi intemalizada na Argenti- geiros e rapidamente entrar com eles como similares 
na e no Uruguai. No Paraguai e no Brasil, ela ainda no mercado brasileiro, prejudicando os laboratórios 
está pendente. Assim sendo, deve prevalecer a legis- nacionais proibidos de fazê-lo pela nossa atual legis-
lação mais rigorosa, que é a nossa. O Brasil é o país lação. 
que respeita as normas mais avançadas, adotando as Não há dúvida de que aqui é muito mais sim-
"Boas Práticas de Fabricação e Controle", de 1992, da pies registrar um medicamento como "similar" do 
Organização Mundial de Saúde, enquanto que os que como "novo", pois seria repetitivo e desnecessá-
nossos parceiros aceitam somente as de 1975. rio proceder à minuciosa análise indispensável no 

Cumpre destacar também que, no Brasil e na caso dos similares. 
Argentina, o sistema de registro de novos medica- Tendo êxito em suas pressões, a Argentina po-
mentos é muito diferente. A legislação argentina é deria colocar no mercado brasileiro um enorme arse-
bastante flexível e adota um sistema de registro de nal terapêutico de última geração muito mais rc:pida-
patentes rápido, que não é aceito pelo Brasil, nem mente do que os laboratórios aqui existentes. 
por muitas outras nações. Assim que ocorresse o registro de um medica-

Pelas leis daquele país, os medicamentos menta "novo" no Brasil, aquele país solicitaria o re-
aprovados em cerca de quinze países considerados gistro de seu "similar", lá aceito sem maiores exigên-
como de referência pelo seu grau de desenvolvi- cias, e teria tempo suficiente para conquistar o mer-
menta científico e técnico - tais como Estados Uni- cada, pois os nossos laboratórios levariam bastante 
dos, Alemanha, França, Reino Unido e outros -, po- tempo para começar a produzi-lo. 
dem ser registrados lá em um prazo de sessenta Sr. Presidente, o Brasil, sem sombra de dúvi-
dias, sendo dispensados de uma análise detalhada. da, não faz nenhuma restrição aos produtos argenti-

Em nosso País, para se registrar um medica- nos. Porém, não pode abrir mão das exigências rigo-
menta novo, mesmo sendo proveniente desses paí- rosas de nossa legislação referente a produtos de 
ses, esse produto tem de passar por um rigorosO saúde, pois esses não são produtos quaisquer. 
exame de toda a documentação e da literatura cien- Como afirmou o Professor Elisaldo Carlini, "permitir 
tífica, feito por uma comissão de quinze peritos per- a entrada de remédios, sem analisá-los, seria abdi-
tencentes a sociedades científicas e médico-farma- car da nossa soberania científica". 
cêuticas nacionais. Nosso País está aberto aos laboratórios argen-

Sr. Presidente, S,..s e Srs. Senadores, há tinos, desde que esses se submetam às exigências 
quem pense que todos esses ataques fazem parte da nossa legislação. O Uruguai não tem feito críticas 
de um plano orquestrado por industriais daquele desse tipo e registra, sem problemas, seus produtos 

• 
país vizinho para acelerar a comercialização de seus aqUi. 
produtos, mesmo desrespeitando as leis brasileiras A grande verdade é que um mercado como o 
e atropelando as decisões acordadas no ãmbito do nosso, de 159 e cinqüenta e nove milhões de habi-
Mercosul. tantes, desperta o interesse de qualquer país do 

Tendo tido a honra de ter sido Relator da lei mundo. 
de Patentes na Comissão de Constituição, Justiça e Na área de medicamentos, nosso mercadu, 
Cidadania - CCJ, não me surpreendo com proble- apesar de reconhecidamente reprimido, movimentou 
mas como esses, que hoje surgem na área de medi- cerca de US$10,5 bilhões, em 1996, com a comer 
camentos novos, gerando um contencioso entre o cialização de cerca de 1.780 mil unidades. 
Brasil e a Argentina. Não obstante, o atual subconsumo dE: medica-

Segundo matéria de página inteira publicada mentos, que é pequeno, temos um mercado três ve-
no jornal Folha de S.Paulo, de 17 de fevereiro, sob zes maior do que o da Argentina, que movimentou, 
o título "Remédio - Amarga Relação com a Argenti- no ano passado, cerca de US$3,6 milhões, comer-
na", as patentes são o pomo da discórdia na chama- cializando 500 milhões de unidades, e o preço mé-
da "guerra dos remédios", que se trava entre os dois dia de nossos produtos é duas vezes menor do que 
países. Representantes de entidades que repre- os dos argentinos. 
sentam laboratórios no Brasil, como a Alanac e a S,..s e Srs. Senadores, não poderia concluir 
Abifarma, têm afirmado publicamente que os argen- este pronunciamento sem manifestar, da tribuna 
tinos estão escondendo o verdadeiro jogo e querem desta Casa, meu total apoio ao Professor Elisaldo 
se aproveitar do fato de a Argentina ainda não reco- Carlini, profissional de inegável competência e digno 
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de maior respeito, que vem sendo vítima de críticas do vinho misturado com metanol', que causou 27 
tão injustificadas. mortes. Foram detectados também problemas com 

Seu curriculum vitae o qualifica, seguramen- queijos, sorvetes, iogurtes, sucos, água mineral e 
te, como o titular com maior bagagem de conheci- outros produtos que descumpriram as normas. 
mentos que já ocupou aquele importante órgão do srªs e Srs. Senadores, ao invés de alimentar 
Ministério da Saúde. contenciosos desnecessários no seu âmbito intemo, 

Professor e titular de Psicofarmacologia da Es- o Brasil e a Argentina precisam unir-se para, graças 
cola Paulista de Medicina, Membro do Conselho In- ao controle e à qualidade dos seus produtos, pode-
temacional do Conselho de Narcóticos das Nações rem concorrer, junto com o Uruguai e o Paraguai, 
Unidas, por indicação da Organização Mundial de em pé de igualdade com seus verdadeiros adversá-
Saúde, o Dr. Carlini já presidiu diversas sociedades rios, que são os grandes mercados intemacionais. 
científicas no Brasil, inclusive a Sociedade Brasileira 
de Vigilância de Medicamentos. 

O Dr. Elisaldo Carlini vem adotando medidas 
acertadas que se inserem numa política de defesa 
dos reais interesses brasileiros, tanto dos consumi­
dores quanto da indústria farmacêutica e das socie­
dades médico-farmacêuticas aqui existentes. 

, 
E inadmissível que agora, por contrariar inte-

resses econômicos da indústria farmacêutica argen­
tina, esse competente profissional venha a ter a sua 
permanência no cargo ameaçada por pressões e a 
ser criticado pelo rigor do sistema de registro de no­
vos medicamentos. 

As medidas defendidas por ele contam com o 
apoio público não só das sociedades científicas, 
mas também das entidades que representam os la­
boratórios existentes no País, como evidenciam as 
declarações vinculadas pela mídia. 

Sr. Presidente, a matéria publ icada na Folha 
de S.Paulo, no dia 25 de fevereiro passado, de­
monstra bem o quanto sao justificadas as exigências 
brasileiras com relação a produtos argentinos ou de 
qualquer outro país. 

Segundo o artigo, que se refere especificamen­
te ao nosso vizinho, o controle sanitário efetuado na­
quele país deixa muito a desejar e sua infra-estrutu­
ra de controle ainda é bastante deficitária. 

Nada ilustra melhor as deficiências de controle 
de nosso parceiro de bloco econômico do que a de­
claração dada pelo Sr. Guilherme Zucal, Coordena­
dor-Chefe da ADELCO - Ação dos Consumidores, a 
maior associação de defesa do consumidor daquele 
país, com relação ao controle de alimentos. 

Disse ele: "Nossos resultados demonstram que 
30% dos alimentos comercial izados no país têm al­
gum problema. E 6% deles têm falhas críticas, arris­
cando a saúde de quem os adquire" . 

Segundo a mesma matéria, lá, o controle sani­
tário não é rigoroso. Durante os anos de 1992 e 
1993, a Argentina viveu uma onda de denúncias de 
produtos contaminados, cujo caso mais grave foi o 

Ao concluir, faço um apelo ao Ministério das 
Relações Exteriores para que adote uma postura fir­
me em prol da uniformização das leis patenteárias e 
na defesa do âmbito do Mercosul, de medidas que 
visem, antes de tudo, a proteção dos consumidores. 

Essa provocação da indústria farmacêutica ar­
gentina, que considera o controle sanitário exercido 
no Brasil como uma barreira não tarifária ao comér-
cio entre os nossos países, precisa ter um fim. 

É preciso, sem demora, dar um basta a esse 
desnecessário e injustificado contencioso que tanto 
vem prejudicando nos últimos tempos as boas rela­
ções que precisam ser cada vez maiores e que tem 
existido sempre entre a Argentina e o Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, a Campanha da Fraternidade, neste 
ano de 1997, é dirigida a uma das mais "graves feri­
das da sociedade", como tal conceituados "os pro­
blemas dos presos e tudo a eles relacionado·. Com 
o lema "Cristo liberta de todas as prisões", a Campa­
nha quer promover a "libertação dos cativos", apon­
tando-lhes "o caminho da vida nova, da liberdade 
verdadeira" e, a todos os brasileiros, endereçando a 
conclamação à solidariedade e à atitude participati­
va, frente às situações "tristes e degradantes como a 
de tantos presídios". 

No fundo, sugere à sociedade a exaltação do 
Direito e a discussão de uma reforma da política cri­
minal, de sorte a enfrentar providencias duradouras 
que, no mínimo, libertem dos cárceres os que lá es­
tão injustamente, que contenham a violência urbana, 
que apaguem de nossas cadeias, detenções e peni­
tenciárias o estigma de que não passam de verda­
deiras escolas de criminalidade. 

Já se disse que a liberdade, constituindo a pró­
pria essência do individuo, nao pode ser dele arran-



04930 Quarta-feira 5 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Março de 1997 

cada, mesmo na hipótese da sua restrição, quando É bom acrescentar que a lei de Execução Pe-
necessária a garantia da liberdade dos outros. nal tem o sentido fundamental de "proporcionar condi-

A nossa vigente lei de Execução Penal estipu- ções para a hannônica reintegração social do conde-
la que ao recluso deve ser assegurado o recolhi- nado". Essa finalidade, todavia, raramente é atingida, 
mento em cela com espaço mínimo de 6me. Não é, face às notórias condições de nossos estabelecirnen-
porém, o que se constata, em todo o País. Na Capi- tos prisionais, que inviabilizam "a regeneração do con-
tai da República, o presídio e outras dependências denado", como pretende a lei n1l 7.210, de 1994. 
policiais abrigam de 200 a 400 presos além da sua O censo penitenciário nacional, do mesmo ano, 
capacidade, juntando, indevidamente, os presos de divulgado pelo Ministério da Justiça, infonna a exis-
maior e de menor periculosidade, e os sentenciados tência de 129.169 presos em todo o País, sendo 
sem culpa declarada pelo órgão judicial. 124.403 homens e 4.766 mulheres. Como o número 

A recuperação do detento, em tais circunstân- de vagas situa-se em pouco mais de 54 mil, temos, 
cias, é objetivo inatingível, segundo os especialistas. em média, mais de dois presos para cada vaga em 

Nas prisões, que teriam por fim a recuperação nossas penitenciárias. 
dos internos, registra-se a ocorrência de toda a es- Porém, "em nenhuma outra época houve uma 
pécie de violência, por força mesmo dessas irregula- situação tão lastimável", como observa Dom Paulo 
ridades. Registra-se, mensalmente, a elevada média Evaristo Arns, 85% dos detentos não têm dinheiro 
de três rebeliões, como produto da superpopulação para pagar advogado; 95% são pobres ou muito po-
carcerária e das condições físicas das instalações e bres, e 48% estão presos irregularmente. Quarenta 
equipamentos prisionais, revelando a incapacidade e três por cento de todos os prisioneiros praticaram 
de a autoridade pública administrar satisfatoriamente assalto e furto; 17% cometeram homicídio; e 10% 
a penalização imposta pelo Estado. traficaram drogas. Circunstancialmente, não há in-

Don Cândido Padim, Jurista e Bispo emérito de fonnação de presos por exploração de trabalho es-
Bauru, Estado de São Paulo, descreve essa cruel cravo, por sonegação de contribuição previdenciária 
realidade que é a de assistirmos "com mais freqüên- dos empregados, por má administração do patrimô-
cia e em trágicos resultados, aos casos de insurrei- nio público, pela utilização do dinheiro para corrom-
ções coletivas de presos nas penitenciárias e ca- per políticos e funcionários públicos. 
deias por toda a parte. Além do espaço, deve-se considerar as condi-

Quase sempre a origem dessas revoltas está ções físicas dos prédios, que freqüentemente se en-
na superlotação dos estabelecimentos penitenciá- contram muito deterioradas. As precárias condições 
rios, criando condições infra-humanas de convivên- de ventilação e luminosidade prejudicam a saúde e 
cia com os presos". provocam várias doenças. A falta de espaço vital 

Os que praticaram atos anti-sociais devem ter acaba violando também outros direitos das presas' e 
a oportunidade de se corrigir para recompor sua ver- dos presos, como, por exemplo, o direito de traba-
dadeira imagem humana, contando com a colabora- Ihar e estudar. 
ção do Poder Público e da sociedade. Até a arquitetura da prisão leva o preso a não 

Trata-se de imposição da "ordem jurídica em se sentir gente: tudo é feito para que não haja ne-
que se fundamenta a sociedade brasileira". nhuma privacidade e se instale um clima de intimida-

E aconselha o prelado: "O excesso da popula- ção, ou seja, o próprio prédio faz o preso se sentir 
ção carcerária poderia ser diminuído por um proces- humilhado e perceber que está totalmente à mercê 
so de individualização da pena, previsto na Consti- de outros, sem poder reivindicar um mínimo de inti-
tuição, descartando a condenação em regime fecha- midade. 
do e transfonnando-a em prestação social altemati- A citada lei de Execução Penal "dispõe que ao 
va. condenado serão assegurados todos os direitos não 

A prestação de um serviço à sociedade, duran- atingidos pela sentença. Estabelece a assistência 
te algumas horas do dia, tem maior probabilidade de básica a ser prestada como dever do Estado, objeti-
contribuir para a reeducação do infrator, por sentir vando prevenir o crime e orientar o retomo à convi-
ele o benefício que está oferecendo à comunidade, vência da sociedade." As modalidades dessa assis-
corrigindo o abuso que cometeu anteriormente. Tem tência correspondem a necessidades humanas fun-
também a vantagem de permitir o exercício do traba- damentais. 
lho remunerado, favorecendo a manutenção do elo Consiste no "fornecimento de alimentação, 
afetivo do apenado com sua família. vestuário e instalações higiênicas", bem como na 
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disposição de instalações e serviços que atendam mas companheiros de infortúnio em muitas situaçõ-
os presos nas suas necessidades pessoais, além de es, com o correr da história. 
locais destinados à venda de produtos permitidos e Diariamente nos deparamos com notícias dos 
não fomecidos pela Administração." mais diversos tipos de crimes e delitos, cujos auto-

Paulo VI, ao iniciar-se o ano de 1977, senten- res sao pessoas de came e osso e cujas vítimas 
ciava que "quando um homem é ferido em sua digni- igualmente o são. Ficamos chocados com as denún-
dade, toda a Igreja sofre". E João Paulo II, há um cias sobre superlotação de cadeias e prisões, maus-
ano, apelava "à Administração da Justiça para que o tratos infligidos aos presos, torturas, massacres, fu-
sistema carcerário seja sempre respeitoso da condi- gas, chacinas, excessos de guardiões da ordem, re-
çao do homem, isto é, que se promovam, neste e voltas nas prisões, dificuldades de reintegração ao 
nos demais centros penitenciários, condições de convívio social dos que saíram ... 
vida mais conformes com a dignidade humana; que Na sociedade, existem inúmeros preconceitos 
se favoreça a reeducação e formação dos detidos e sociais e raciais com respeito aos encarcerados e 
jamais consintam vexações nem tratamentos desu- aos egressos das prisões. Muitas vezes, publica-
manos". mente ou em particular, julga-~e com dois pesos e 

Em síntese, a Campanha da Fratemidade - duas medidas. Os meios de comunicaçao que veicu-
1977 - prossegue intentando "a formação da cons- Iam amplamente a violência (filmes, novelas, repor-
ciência das pessoas, a fim de que encarem os pre- tagens policiais no rádio, na televisão ou na impren-
sos como seres humanos, possuidores de direitos e sa), exibem as reações das vítimas e de seus fami-
deveres. O lema "Cristo liberta de todas as prisões· liares e fazem apelos insistentes aos sentimentos, 
lembra que há muitos tipos de prisões, de cadeias dificultando a serenidade necessária para refletir e 
que tiram a liberdade das pessoas: falta de condiçõ- perdoar. 
es mínimas de vida digna, o consumismo, drogas, Os fatos violentos mexem com sentimentos 
alcoolismo e trabalho escravo, entre outros.· profundos do ~er humano, como o medo ou o desejo 

Já o tema, "faz rever as causas da criminalida­
de, da infração da lei, da quebra do convívio social, 
que leva à prisão. Sem negar a responsabilidade 
pessoal, deve-se considerar a situação concreta de 
cada indivíduo no seu contexto social: sistemática 
destruição de valores e indução à violência, desem­
prego, fome, impunidade". 

Exige-se, assim, o "aprofundamento da atual 
prática da justiça: a quem é aplicada a lei com rigor? 
A quem nao se aplica com o mesmo rigor? São as 
graves questoes da impunidade e da morosidade" 
da prestaçao jurisdicional. Não se poderá, no entan­
to, "esquecer as vítimas do crime, estejam ou não 
presos os seus autores: estupros, roubos, assaltos, 
homicídios" e todas as espécies de corrupção. 

Enfim, despertada a sensibilidade e a solidarie­
dade dos cristãos e de todos os homens e mulheres 
de boa vontade para com as vítimas e para com os 
encarcerados, conta-se ajudar os primeiros "a perce­
berem a realiáade carcerária do Brasil e a se com­
prometerem na realização das mudanças necessá­
rias, colaborando com as autoridades legislativas, ju­
diciárias, policiais e penitenciárias na sua tarefa de 
fazer as reformas e as leis necessárias." 

Por derradeiro, a CNBB recorda que "a história 
dos cristãos começou com perseguições e cárce­
res". Não são os reclusos, portanto, seres estranhos, 

de vingança, e despertam atitude~ carregadas de 
emotividade, que vão da indiferença ou da rejeição 
até a misericórdia e a compaixão. E muito fácil ceder 
ao medo ou deixar-se levar por preconceitos. É fácil 
confundir justiça com dureza ou com a necessária 
proteção da sociedade. 

O problema levanta muitas perguntas sobre os 
encarcerados. Não foram eles próprios que construí­
ram essa situação? Por que compadecer-se deles, 
se eles não tiveram compaixão? Por que interessar­
se por seus direitos, se eles não respeitaram os di­
reitos dos outros? Outras perguntas questionam a 
administração de justiça: Como é aplicada? Por que 
há tanta impunidade. São essas as únicas pessoas 
que merecem estar na prisão? Quais os direitos dos 
presos e das presas? Há também muitos questiona­
mentos sobre a atuação de policiais, o atendimento 
aos presos e às presas, o trabalho dos agentes pe­
nitenciários. São perguntas que todos podem levan­
tar. Mas cada um e toda a sociedade deve questio­
nar-se frente à realidade dos encarcerados. 

A Igreja quer colocar-se a serviço da sociedade 
e ajudar a aprimorar a convivência humana. É preci­
so ajudar as vítimas de qualquer tipo de violência. 
Elas precisam sentir que são acolhidas pela comuni­
dade e acompanhadas nos seus sofrimentos; sentir 
a solidariedade dos irmãos; recuperar-se dos trau­
mas e feridas que tenham sofrido; recuperar a ale-
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gria e, em suma, retomar o caminho da conversão, 
da realização pessoal e da felicidade. 

Quanto aos presos, pensamos que todas pes­
soa é maior que sua culpa e que todos são recupe­
ráveis. ·Cremos, com Jesus, que não se corrige a 
violência com outra violência e cremos também que 
detestar o pecado não inclui abandonar o pecador. 
Cremos que se supera a violência com o amor, a 
bondade e o perdão." 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra, para uma comunicação inadiá­
vel, à Senadora Emilia Fernandes. S. Ex!! disporá de 
cinco minutos. 

A SRA. EMíLIA FERNANDES (PTB-RS. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, neste 
espaço regimental que temos para uma comunica­
ção breve, gostaríamos de fazer alusão à lei da doa­
ção de órgãos, à lei nll 3.934, de 1997, que foi san­
cionada recentemente pelo Presidente da República, 
mais precisamente no dia 4 de fevereiro deste ano. 

Todos sabem que, a partir desta lei - já em vi­
gor, embora não esteja sendo ainda aplicada devido 
ao período de 60 dias de regulamentação -, todos os 
brasileiros são doadores, a não ser que se manifes­
tem em contrário junto aos órgãos oficiais de identifi­
cação civil ou aos Departamentos de Trânsito. 

Sabemos que esta lei foi bastante polêmica, 
mas é importante, e ainda muito questionada. Aqui 
mesmo no Congresso Nacional, no Senado, a dis­
cussão foi travada muito em cima de posições éti­
cas, religiosas, ideológicas, enfim, o que é normal e 
aceitável num parlamento. 

Temos questionamentos por parte do Conselho 
Federal da OAB, por exemplo, que aponta a incons­
titucionalidade; temos alguns setores da Igreja Cató­
lica dizendo que era importante que se reservasse a 
dn~ção, talvez atá, através de um testamento elabo­
rado pelas pessoas; temos o Conselho Regional de 
f\A""'~~;:;a, que, de certa forma, questionou alegando 
a falta de estrutura da rede de saúde e de especia­
listas. São ponderações respeitáveis mas que, em 
princípio, nós, que votamos favoravelmente a esta 
lei, não concordamos. 

Temos a ressaltar a importância de depoimen­
tos de pessoas que foram ouvidas mediante muitas 
consultas e pesquisas feitas por todo o Brasil. Em 
Brasília, temos dados importantes. Pessoas de to­
das as idades, de todas as profissões. Como o caso, 
por exemplo, de uma jovem de 25 anos que disse 
concordar com a lei porque tem muita gente que 

precisa ser transplantada para continuar vivendo; 
pessoas como um aposentado de 68 anos que disse 
ser favorável também porque há muita dificuldade 
no sistema atual da doação de órgãos; outro caso, 
de um servidor público que disse ser a lei muito im­
portante para quem precisa de transplante. Podería­
mos discorrer ainda sobre a posição de muitas pes­
soas. 

Sabemos, Sr. Presidente, que muito ainda pre­
cisa ser feito. Precisamos criar a Central Nacional de 
Transplantes e um banco de doadores de medula 
óssea. E é necessário organiza; o funcionamento ar­
ticulado dessa central com as centrais estaduais e 
os hospitais. Temos que adaptar o sistema de infor­
mática dos Departamentos de Trânsito para que 
conste das carteiras de habilitação a informação so­
bre ser ou não doador de órgãos. O mesmo precisa 
ser feito com relação aos institutos de identificação. 
Precisamos também de uma ampla campanha de 
esclarecimento, além de estudar uma forma prática 
de resolver os casos dos não doadores e daqueles 
que já têm documento. 

Sr. Presidente, sabemos que muitas iniciativas 
estão sendo tomadas. São Paulo, por exemplo, já 
baixou portarias normatizando a atuação do Detran 
e do Instituto de Identificação. 

O que nos traz à tribuna, neste momento, é o 
desejo de saudar o Estado do Rio Grande do Sul, 
pois este sai à frente e, no dia 6 de fevereiro - e a lei 
foi sancionada no dia 04 de fevereiro -, o Governa­
dor do Estado, no Palácio Piratini, numa solenidade 
oficial, anunciou a criação da Central de Doação de 
Órgãos, que pretende tomar mais ágil as doações. 
Acredita S. EXª que em 40 dias a Central já estará 
funcionando e poderá, assim, agilizar o processo de 
doação de órgãos. 

Existem estudos técnicos da Secretaria de 
Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, com dados 
de que aproximadamente 600 mortes cerebrais 
ocorreram em 1996. Entretanto, apenas 20% desses 
casos foram encaminhados para transplante. Houve 
impedimentos os mais diversos: grandes distâncias, 
dificuldades na comunicação, falta de condições 
adequadas, pequeno número de hospitais habilita­
dos para a captação de órgãos etc. 

Estamos fazendo este registro, Sr. Presidente, 
pois entendemos que há necessidade de o Governo 
Federal, os Governos Estaduais e os hospitais co­
meçarem a se agilizar, para que formem especialis­
tas; adaptem o sistema de informática e a estrutura 
dos hospitais para aumentar o número de pessoas 
beneficiadas pelo transplante. 
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Neste momento, cumprimentamos a iniciativa nanceiro de integração regional , com estrutura de 
do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, que, banco, de caráter autônomo e aberto à participação 
entendendo a importância da lei de Doação de Ór- de países extra-regionais, de organismos multilate-
gãos, sai à frente e se compromete publicamente rais de crédito e de instituições financeiras públicas 
com a organização do sistema no Estado do Rio e privadas, cujo sistema decisório, estrutura de capi-
Grande do Sul. tal, regras operacionais, facilidades de crédito e 

Muito obrigada. modo de funcionamento estejam de acordo com prá-
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) ticas consagradas em entidades financeiras interna-

• • 
- Concedo a palavra ao Senador Ramez T ebet. clonais. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia A nova entidade sucederá o Fonplata em todas 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. as instâncias: financeiras, legais e administrativas, 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o assunto que de conformidade com disposições a serem consig-
me traz à tribuna hoje é o Mercosul. nadas em instrumento diplomático específico. 

O Mercosul é uma história de sucesso no mun- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em ra-
do, pois é um dos seus mais recentes blocos comer- zão desse documento, firmado em 16 de dezerilbro 
ciais e já alcançou números de comércio exterior im- de 1996, em que os Estados-membros se compro-
pressionantes, sendo o quarto maior bloco comercial metem a criar mecanismos financeiros de integração 
do mundo. regional, encontrei inspiração para vir à tribuna dizer 

Nos poucos anos desde a assinatura do pri- que, representante que sou do Estado de Mato 
meiro tratado, o comércio intra-regional entre Brasil, Grosso do Sul, que o meu Estado, dentro do contex-
Argentina, Paraguai e Uruguai já aumentou mais de to do Mercosul, tem uma posição privilegiada; ele é 
300% e o comércio extra-regional do bloco, mais de o centro geográfico do Mercosul, é um Estado que 
80%, provando que todos os países membros estão tem a sorte de fazer divisas com dois países que 
hoje em melhor situação do que antes da adesão ao também integram o Mercosul, mais precisamente 
Mercosul. com o Paraguai e com a Bolívia. 

Esses números foram suficientes para que o 
Chile e a Bolívia já tenham assinado acordo para en­
trada efetiva no bloco. E a Venezuela, que ainda 
está na fase inicial das negociações diplomáticas, 
certamente será um dos sócios do Mercosul antes 
da virada do século. 

Além do incremento no comércio exterior, o 
Mercosul tem servido para fornecer aos consumido­
res de todos os países membros maior escolha de 
produtos, fortalecendo ainda a indústria nacional 
através da competição. 

Todos os dias, empresas dos países membros 
expandem seus negócios para além da fronteira. Ex­
portam, importam, abrem filiais. O Mercosul fez e 
continuará fazendo crescer a economia dos países 
membros, melhorando a qualidade de vida de suas 
populações pelo aumento no fluxo de mercadorias, 
riquezas e culturas. 

Nesse contexto, para financiar a importação e 
exportação e novos investimentos entre os países 
do Mercosul, representantes dos cinco membros 
efetivos - Argentina, Bolívia, Paraguai, Uruguai e 
Brasil - assinaram, no dia 16 de dezembro de 1996, 
a Declaração sobre Mecanismos Financeiros de In­
tegraçao Regional. 

Por intermédio desse documento, os países 
decidiram concretizar a criação de um mecanismo fi-

No instante em que os países que integram o 
Mercosul se comprometem a fundar um instrumento 
financeiro com características de banco para promo­
ver o maior desenvolvimento, a maior integração 
tanto no campo das importações como das export~­
ções, para substituir o Fonplata, que tem sede na 
Capital da Bolívia, la Paz, ocorre-me, Sr. Presiden­
te, dentro das regras diplomáticas, ocupar a tribuna 
para fazer um apelo à diplomacia, mais precisamen­
te ao Ministro das Relações Exteriores, ao Itamaraty, 
na esperança de que, na hora da concretização des­
se organismo internacional e também regional de fo­
mento e desenvolvimento - caso essa disputa venha 
privilegiar o nosso País, caso a sede dessa institui­
ção financeira com características de banco venha 
instalar-se no País - que o Ministério das Relações 
Exteriores e o Governo Federal a localizem no Esta­
do de Mato Grosso do Sul pelas razões que levantei 
aquI. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o meu Estado 
tem posição geográfica privilegiada, é talvez o único 
Estado da Federação brasileira que não dispõe de 
uma instituição financeira oficial, de um banco esta­
dual comercial. Hoje, a sociedade sul-mato-grossen­
se nao reivindica isso, mas um Banco de Desenvol­
vimento de caráter regional e internacional seria 
bem-vindo. 
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Nesta oportunidade, estou enviando, como rep- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o assunto 
resentante do meu Estado e convencido da importân- que me traz à tribuna desta Casa não é novo, mas 
cia que essa instituição financeira pode representar nem por isso deixa de agravar-se a cada dia, porque 
para o Brasil e, especialmente, para Mato Grosso do em sua essência ele é parte integrante do nosso 
Sul, um ofício ao Ministério das Relações Exteriores maior problema: a desigualdade social. 
para fazer as presentes reivindicações. Quero registrar Refiro-me, Sr's e Srs. Senadores, ao sistema 
isso nos Anais do Senado da República. penitenciário brasileiro, que está longe de ser ape-

Tenho absoluta certeza e confiança de que, em nas um mero problema de estrutura física, mas sim 
assim procedendo, será feita justiça para o Brasil e uma afronta à dignidade humana. 
para um Estado que, no mapa geográfico do Brasil e Sob o título "A Fraternidade e os Encarcera-
da América do Sul, ocupa essa posição privilegiada: dos", a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, a 
o Estado de Mato Grosso do Sul. CNBB, oportunamente levou para dentro dos lares 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. brasileiros, através de uma admirável p~ publicitá-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ria, a dramática situação do preso em nosso País, 
SR. RAMEZ TEBET EM SEU DISCURSO cujo problema nossa sociedade simula não existir. 

OFIcIO RT N2 53/97 , 

Brasnia, 3 de março de 1997 

Senhor Ministro, 

No dia 16 de dezembro de 1996, representantes dos cin-

cos países membros do Mercosul assinaram a "Declaração sobre 
Mecanismos Financeiros de Integração Regional". Considera o 

documento que o processo de integração da sub-região, da qual 
, . 

constituem exemplos principais o Tratado da Bacia do Prata e o 

Mercosul, exige um maior dinamismo na geração de instrumentos 

de financiamento destinados a atender à crescente demanda de 

capitais para projetos de infra-estrutura, expansão do comércio in-

tra-regional e o desenvolvimento económico e social dos países 

da área. 

FICOU decidido, neste evento, a criação de uma instituição 

que suceda o Fundo para o Desenvolvimento da Bacia do Prata -

FONPlATA em todas as instâncias financeiras, legais e adminis-

trativas, de conformidade com disposições a serem consignadas 

em instrumento diplomático específico. 

Permito-me, Senhor Ministro, dirigir-me a Vossa Excelência 

para consultar quanto à possibilidade da candidatura do Brasil 

para sediar, mais precisamente no Estado de Mato Grosso do 

Sul, a futura entidade de fomento internacional. 

Convencido da importância que essa instituição financeira 

pode representar para o Brasil e muito especialmente para o meu 

Estado, além obviamente das vantagens estratégicas de localiza­

ção geográfica que beneficia entre outras coisas os países inte­

grantes do Mercosul, estou certo da atenção especial que Vossa 

Excelência dispensará ao exposto. 

Aproveito o ensejo para encaminhar, em anexo, cópia do 

pronunciamento que fiz na Tribuna do Senado Federal sobre o 

assunto. 

Respeitosamente, Ramez Tebet - Senador. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAM PELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -

Privar criminosos da liberdade é uma prática 
que se perde na noite dos tempos. Ao longo da his­
tória, as sociedades sempre se valeram desse recur­
so para se protegerem dos indivíduos nocivos e sem 
condições de viver em coletividade. Modemamente, 
cabe ao Estado a responsabilidade de afastar tem­
porariamente o indivíduo infrator do convívio social. 

O Estado, no entanto, tem igualmente o dever 
de preservar a vida e a dignidade de quem privou da 
liberdade e, mais que isso, tem a obrigação de pro­
porcionar ao cidadão preso as condições para recu­
perar-se e reintegrar-se à sociedade. 

Contudo, o que emerge do fundo das imundas 
e desumanas prisões brasileiras é estarrecedorl As 
cruéis condições de vida a que estão submetidos os 
presos nesta terra de Betinho e Chico Xavier nos en­
che de vergonha e indignação. 

Nosso sistema carcerário não oferece ao inter­
no a menor possibilidade de recuperação. Em mui­
tos casos, inexistem até as condições mínimas de 
sobrevivência em nossos presídios. Degradação, 
tristeza e desesperança compõem o dia-a-dia das 

. -nossas pnsoes. 
Precisamos encontrar caminhos para modifi­

carmos esse quadro, Sr. Presidente! Agora mesmo, 
nesse último final de semana, mais uma rebelião de 
presos, dentre as centenas que presenciamos nos 
últimos anos, fez seis vítimas fatais em um presídio 
de Pemambuco. 

O Govemo Federal tem manifestado intenção 
de promover uma completa reforma em nosso siste­
ma penitenciário, tendendo para a privatização do 
conjunto de prisões que não consegue administrar a 
contento. 

Mas, enquanto as mudanças não ocorrem, os 
presídios agonizam e pedem socorro, completamen­
te à míngua dos recursos necessários para garantir, 
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pelo menos, a vida de milhares e milhares de presi- Mas, antes de qualquer questão, precisamos resol-
diários. ver as profundas desigualdades sociais que existem 

Urge, igualmente, uma ampla reforma judiciá­
ria, capaz de dar agilidade aos nossos tribunais e 
juizados, de minorar o sofrimento de cidadãos que 
aguardam, presos, por uma decisão sobre crimes 
menores, convivendo com perigosos assaltantes e 
criminosos, em cadeias públicas sem as mínimas 
condições de abrigar seres humanos. (Isso, no en­
tanto, é tema para uma outra abordagem que apre­
sentarei oportunamente.) 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Valmir Campe­
lo, V. E~ me permite um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO - Ouço V. EX- com 
muito prazer, nobre Senador Ramez T ebet. 

O Sr. Ramez Tebet - Nobre Senador, este é 
um assunto, sem nenhuma dúvida, arrebatador e 
apaixonante, por se tratar de um tema secular. A si­
tuação caótica de nossos presídios agride a dignida­
de do ser humano, principalmente quando se aborda 
a superlotação neles existente. Os dados demons­
tram que, nos presídios brasileiros, está reservado 
um espaço geográfico de menos de um metro qua­
drado por preso, o que, por si só, já demonstra a 
condição degradante em que vive o encarcerado, 
aquele que teve a infelicidade de cometer um crime 
e está recolhido aos fundos de uma cela. No seu 
pronunciamento, V. E~ indaga bem: qual é o cami­
nho? É preciso buscar caminhos para contomar 
essa situação. Estou de acordo com V. EX-: acredito 
que o caminho é a diminuição das desigualdades 
sociais; o caminho é dar melhores condições de vida 
ao povo brasileiro; o caminho é o combate ao de­
semprego; o caminho é a construção de escolas; o 
caminho é a solidariedade, é tirar os meninos que 
estão perambulando pelas ruas. Ou seja, o caminho 
é a solução dos problemas sociais do nosso País. 
Mas quero congratular-me com V. EX-. Este tema 
está dominando a opinião pública brasileira. A Con­
federação Nacional dos Bispos do Brasil, em campa­
nha, está agitando esse problema, e não há brasilei­
ro que não se sensibilize com um assunto dessa en­
vergadura. Quero cumprimentar V. EX- e formular 
votos. Mas quero, também, deixar aqui registrado o 
meu ponto de vista. Entendo, Senador Valmir Cam­
pelo, que a soluçao desse problema passe efetiva­
mente - como V. EX- ia dizer quando pedi este apar­
te - por uma reforma do Poder Judiciário, porque há 
presos que já cumpriram as suas penas e, por falta 
de condições de pagar um advogado, ainda conti­
nuam presos; outros, ficam aguardando por um tem­
po muito longo o julgamento dos seus processos. 

no Brasil. 
O SR. VALMIR CAMPELO - Agradeço a V. ~, 

nobre Senador Ramez T ebet, pela colaboração que 
deu ao meu pronunciamento, por sua sensibilidade 
social e pela visão ampla que tem sobre o assunto, 
como ex-Govemador e como advogado que é. De 
forma que incorporamos, com muito prazer, essa 
contribuição que V. E~ prestou ao meu pronuncia­
mento, endossando-o. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, em 
1996, tive a iniciativa de apresentar nesta Casa um 
projeto de lei que visa a amenizar o grave problema 
penitenciário brasileiro, tomando mais humana a pri­
vação da liberdade em nosso País. 

Trata-se de proposta que faculta aos Estados e 
ao Distrito Federal o direito de outorgar à iniciativa 
privada a construção ou instalação de presídios, 
bem como a execução de sentenças penais conde­
natórias. 

Vejo em minha proposta um meio viável de ca­
nalizarmos recursos da iniciativa privada para a 
construção de novos presídios, albergues e casas 
de detenção, bem como o seu reaparelhamento, já 
que os cofres públicos não dispõem de recursos su­
ficientes para suprir a demanda do sistema peniten­
ciário. 

Sr. Presidente, Sri's e Srs. Senadores, não ali­
mento a pretensão de resolver, através da proposta 
de privatização dos presídios, a totalidade dos pro­
blemas do sistema penitenciário brasileiro. Não te­
nho dúvidas, entretanto, de que a aprovação desse 
projeto aliviaria o déficit carcerário em nosso País, 
melhoraria as condições de vida em nossas prisões 
e tiraria do Govemo um ônus que, há muito, ele não 
tem sido capaz de suportar. 

Privatizar presídios não é idéia nova. A iniciati­
va mostrou-se eficaz nos Estados Unidos e na Fran­
ça, para citar apenas duas democracias do Ociden­
te. 

Dessa forma, S~ e Srs. Senadores, diante 
das atuais dificuldades do nosso sistema prisional, 
peço aos meus nobres Pares que se dignem a anali­
sar as propostas já apresentadas nesta Casa sobre 
o assunto, inclusive a minha, que considero uma 
contribuição positiva no sentido de eliminarmos essa 
vergonha nacional, que são as condições desuma­
nas dos nossos presídios. 

Quero, também, Sr. Presidente, congratular-me 
com a Igreja Católica, que, por intermédio da CNBB, 
dá um exemplo de extrema sensibilidade ao ocupar-
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se de tema de tamanha magnitude social e, sobretu- Assusta-nos constatar que o crescimento po_ 
do, de tamanha magnitude humana. pulacional brasileiro é de um Uruguai por ano, isto é, 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. cerca de 3 milhões de crianças, com sérios agravan-

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam- teso Os pais da maioria desses novos brasil~iros não 
pelo, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi- têm condições de mantê-los. O ônus passéa Q ~~r d~ 
dente, deixa a cadeira da presidência, que é Governo, que assiste, impotente, ao aumente pro-
ocupada pelo Sr. Lucídio Portel/a, 49 Secre- gressivo dos contingentes de meninos de rua. Sem 
tário. família, sem escola e sem comida, esses menores 

o SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - Tem 
a palavra o nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFl-TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, há pouco 
mais de trinta anos a Coréia do Sul e as Filipinas 
eram iguais em renda e população. Atualmente, a 
Coréia do Sul é dez vezes mais rica que as Filipinas, 
cuja população é 40% maior. Os dois países investi­
ram em saúde e eduCRção, mas as Filipinas, devido 
à influência de várias instituições, não fizeram plane­
jamento familiar. 

Essa história, senhores, foi citada como exem­
plo por uma das maiores autoridad9s mundiais em 
população, a ginecologista paquistanesa Nafis Sa­
dik. Coordenadora dos Programas de Planejamento 
Familiar das Nações Unidas, a Dr4 Sadik presidiu a 
Conferência Internacional de População e Desenvol­
vimento, no Cairo, em 1995. 

E por que lhes trago esta informação, nobres 
Colegas? Porque, como sabem, o PlC nl! 114/94, 
que regula o § 71! do art. 226 da Constituição Fede­
rai, concernente ao planejamento familiar, teve al­
guns dos seus dispositivos mais importantes veta­
dos pelo Presidente da República. 

Porque a lei nl! 9.263, de 12 de janeiro de 
1996, que daí resultou, encontra-se deformada, mu­
tilada, por lhe haverem subtraído os artigos e pará­
grafos referentes à esterilização. 

Porque a saúde de milhões de mulheres brasi­
leiras e o direito de decisão quanto à própria fecun­
didade merecem todo n nosso respeito e atenção. 

Porque, segundo a imprensa, está ocorrendo 
. um movimento, no Congresso Nacional, para impe­
dir a derrubada dos vetos. Tal notícia não nos sur­
preende, uma vez que o bispo responsável pelo se­
tor da família, D. Cláudio Hummes, declarou textual­
mente que a Igreja não concorda com a esterilização 
humana, seja masculina ou feminina. 

O raciocínio desenvolvido pela Dra. Sadik é 
claro, óbvio, linear: quando um país consegue man­
ter seu crescimento demográfico em patamares bai­
xos, ele pode fornecer serviços básicos à ~I J~ DOpU­
lação e criar condições para o desenvolvilllt'l1tO. 

se tomam, a partir dos cinco ou seis anos, os ·aviõ­
es", crianças que entregam drogas aos usuários. 
Participam inocentemente do estímulo à violência, 
ingressam cedo na criminalidade, de onde, provavel­
mente, jamais sairão. 

Não me alongarei nessa cadeia seqüencial 
perversa, resultante do que foi denominado "Insânia 
Demográfica" por um jornalista. Em seu curto artigo, 
no qual condena o veto presidencial, ele ressalta 
que há necessidade de reformas estruturais e inves­
timentos maciços em educação para dar início à re­
versão dos desequilíbrios sociais do País. Antes, po­
rém, é preciso fechar a torneira demográfica. 

Na condição de católico pra~icante, respeito o 
princípio ético fundamental do catolicismo: a defesa 
da vida como 11m dom de Deus. Creio que todos 
acatamos esse preceito, precisamos, porém, consi­
derar a necessidade de serem empregados os méto­
dos modernos de contracepção. 

Condena a Dr4 Nafis Sadik a alta incidência 
mundial de abortos ilegais, o que mostra a necessi­
dade de se tomarem medidas para evitar a gravidez 
indesejada. Pondera a ginecologista que se as mu­
lheres tiverem acesso ao planejamento familiar e 
aos métodos de contracepção, o aborto se tomará 
desnecessário na maioria dos casos. 

Insisto, Sr. Presidente, que as mulheres recor­
rem ao aborto em última instância, não porque prefi­
ram essa forma, mas porque, muitas vezes, não lhes 
resta outra alternativa. 

Em três décadas, a taxa de fecundidade do 
Brasil caiu de 5,76 filhos por mulher para 2,7 - índi­
ce próximo dos registrados nos países desenvolvi­
dos. Entretanto, enquanto na Região Sudeste o 
crescimento foi de 1,77%, nas Regiões Norte e Cen­
tro-Oeste alguns estados apresentaram taxas de 
crescimento de até 9,63%. 

Com base no censo de 1991, o IBGE informou 
que, no Nordeste, a taxa de fecundidade, que era de 
5,8% em 1980, caiu para 4%. Segundo os técnicos, 
os casais estão reduzindo o tamanho da família não 
por conscientização, mas em razão de fatores eco­
nômicos, Gomo o desemprego. O método mais em-
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pregado tem sido a esterilização, feita, geralmente, a saída será investir na construção de presídios e na 
de forma clandestina. compra de camburães. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, segun- Precisamos conceder à mulher o direito de de-
do infonnes da Organização' Mundial de Saúde cidir ter um número de filhos condizente com suas 
(OMS), estima-se que o Brasil apresente uma das expectativas e possibilidades financeiras. Respeitan-
mais altas taxas de abortos clandestinos no mundo: do-lhe o planejamento da prole, estaremos reduzin-
5 milhões ao ano. A maioria deles é realizada em do o crescimento das levas de menores abandona-
condições miseráveis, com pouca ou nenhuma hi- dos que vagueiam pelas ruas no aprendizado da vi 0 -

giene. As razões são conhecidas: as mulheres não lência. 
podem arcar com os custos da criação dos filhos; a Reitero, senhores, não se trata aqui de controle 
relação com o marido ou o companheiro não é está- de natalidade. Este é imposto às famílias pelo gover-
vel; já foram abandonadas anterionnente; têm pro- no, como na China, onde cada casal só pode ter um 
blemas de saúde; já têm muitos filhos ou os filhos só filho, sob pena de restrições. Empenho-me na 
estão crescidos. concretização do planejamento familiar, acolhendo 

Afinnam os especialistas em reprodução hu­
mana que a grande maioria das mulheres não sabe 
usar corretamente os contraceptivos. Além disso, al­
guns dos métodos não se mostram inteiramente efi­
cazes, resultando em gravidez não desejada. A úni­
ca solução nesses casos é o aborto, acarretando, 
freqüentemente, infecções generalizadas, paradas 
cardíacas, perfurações uterinas, hemorragias e mor­
tes. Estima-se que em cada 100 mulheres que fa­
zem aborto, de 30 a 45 sofrem complicações que 
podem lesar-lhes a saúde irrecuperavelmente. 

Por todas essas razões, comunico aos precla­
ros Colegas que optei por apresentar Projeto de Lei 
que altera a Lei n2 9.263, de 12 de janeiro de 1996, 
referente ao planejamento familiar. 

Sr. Presidente, tendo em vista o veto que deve­
ria ter sido aposto à Lei n2 9.263 e que nunca acon­
teceu no âmbito do Congresso Nacional, estou rea­
presentando exatamente a parte vetada pelo Presi­
dente da República como novo projeto de lei. Se por 
acaso o Congresso Nacional vier a derrubar aqueles 
vetos com a plena concordância do Presidente da 
República, evidentemente que estarei, na oportuni­
dade, retirando o meu projeto de lei. 

Reapresento à apreciação das duas Casas do 
Congresso os artigos vetados pelo Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, porque, pela longa expe­
riência de médico do interior, sei que a esterilização 
será o método mais seguro para evitar os riscos a 
que se submetem, diariamente, milhares de mulhe­
res, nas periferias das cidades e nos casebres da 
zona rural. 

O articulista que redigiu o texto intitulado Insã­
nia Demográfica concluiu sua matéria afinnando 
que com a tomeira demográfica escancarada a 
questão social continuará sendo como Washington 
Luiz a classificou há 66 anos: um caso de polícia. E 

todos os modernos métodos de contracepção. 
, 
E a melhor forma de reduzir o número de abor-

tos e se constitui, portanto, numa atitude em defesa 
da vida, Sr. Presidente. 

Espero que a aprovação deste projeto seja a 
homenagem que se presta às mulheres do nosso 
País, cujo dia será comemorado neste plenário ama­
nhã, o Dia Universal da Mulher. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade, 
para uma comunicação inadiável, pelo prazo de 5 
minutos, nos tennos do art. 14, inciso VII , do Regi­
mento Interno. 

O SR. ADEM IR ANDRADE (PSB-PA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a questão 
social no Brasil é cada dia mais grave. Creio que 
grande parte do banditismo que existe no nosso 
País é conseqüência da falta de oportunidade, de 
emprego, de trabalho e de justiça social. 

Quero ressaltar, Sr. Presidente, que o que é 
comum no Rio de Janeiro, em São Paulo, nas gran­
des capitais de nosso País, começa a acontecer 
agora também nas regiões mais pobres. 

Domingo à noite, no município de Tucuruí, foi 
seqüestrado o jovem empresário Alexandre Barbosa 
por uma quadrilha de bandidos que o esconderam 
em uma reserva indígena nas proximidades daquele . , . 
mUnlclplo. 

A ação finne do prefeito daquela cidade contou 
com a participação da Polícia Federal de Marabá, 
que, no mesmo instante, se deslocou para a área. 
Tive a oportunidade de tratar do assunto pessoal­
mente com o Ministro Nelson Jobim; com o Diretor 
da Polícia Federal, Sr. Vicente Chelotti; e essa inter­
ferência finne desestruturou o seqüestro. A pessoa 
encarregada da negociaçao foi presa e o seqüestra-
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do, filho de um empresário que possui uma rede de compromissos e com suas obrigações, ~ermitindo 
supermercados na região, conseguiu escapar hoje que atos de violência, como os que aqui foram cita-
pela manhã. dos por nós, ocorram. 

Fico preocupado, Sr. Presidente, porque esse Espero que recursos sejam imediatamente 
tipo de ação, tão comum no Aio de Janeiro, nunca destinados à Funai de Brasília, para que esta possa 
aconteceu em meu Estado. E agora começa a OCOf- repassá-los à Funai do Estado do Pará, para evitar 
rer. Isso é conseqüência - repito - de problemas so- uma atitude mais violenta por parte dos índios da-
ciais sérios que o nosso País enfrenta. quele Estado. 

Ainda ontem ouvimos chocados a notícia de Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
dois jovens brasileiros que tentavam atravessar a Muito obrigado. 
fronteira entre o México e os Estados Unidos para A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-
irem trabalhar naquele país. lá, qualquer trabalha- te, peço a palavra como líder. 
dor, por menos qualificação que tenha, consegue O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - Con-
angariar um salário, no mínimo, de US$1.500,OO e cedo a palavra a V. EXª, como líder, por vinte. minu-
pode variar até US$3.000,OO ou US$4.000,OO por tos, para uma comunicação de interesse partidário, 
mês. Aqui, no Brasil, devido à má condução do pro- nos termos do art. 14, inciso II, alínea "b", do Aegi-
cesso político, é difícil arrumar-se emprego e a mento Interno. 
maioria do nosso povo ganha um salário insignifi- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-AJ. 
cante, que não atende às necessidades de um único Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
cidadão, quanto mais de toda uma família. dora.) - Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, ocu-

É lamentável que tenhamos de assistir um jo- po esta tribuna para registrar o retomo do Senador 
vem brasileiro morrer afogado ao tentar atravessar o pelo Estado do Aio de Janeiro, sociólogo, economis-
rio de um país para buscar oportunidade de trabalho ta, historiador, Abdias Nascimento, esta Casa. 
que não encontrou na nossa pátria. Abdias Na3cimento, conhecido por nós como o 

Portanto, é preciso ficarmos alertas para isso. Guerreiro Negro, é o nosso Zumbi. Assume o man-
Precisamos perceber que o Governo Fernando Hen- dato com o afastamento do titular, em 1991 e, a par-
rique Cardoso não é nenhuma maravilha, que Sua tir de então, começamos a ter uma representação da 
Excelência não é nenhum salvador da pátria que comunidade afro-brasileira neste Senado Federal. 
justifique estar-se falando em reeleição com o entu- Mais tarde, sua produção, tudo que aqui fez 
siasmo com que se fala e muito menos se admite a serviu-me de orientação. Temos um carinho e um 
subserviência com que este Congresso Nacional respeito muito grande por ele. Defensor de várias 
vota os desejos desse Presidente da Aepública. causas, mas numa é radical e não abre mão, o qiJe 

É preciso estarmos atentos para a realidade é importante para nos dar a força necessária para não 
que estamos vivendo, é preciso termos conhecimen- calarmos, mas falarmos enquanto tivermos fôlego. 
to de que este País tem gente melhor que Fernando Tenho em mãos o discurso que Abdias fez 
Henrique Cardoso para dirigir os destinos de nossa quando da sua posse, em 1991, do qual vou ler al-
pátria, gente que enxergue essas coisas pequenas guns trechos: 
que estão acontecendo. 

Finalmente, quero fazer uma reclamação ao 
Ministro da Fazenda com relação à Funai, Fundação 
Nacional do índio. No Estado do Pará, a Funai não 
rece~u recurso algum no ano de 1997 e está de­
vendo A$300 mil a fornecedores. 

Depois, quando os índios se reúnem e tomam 
uma atitude como as que foram tomadas por aque­
les índios do Maranhão, que destruíram duas torres 
de transmissão de energia, quando os índios se reú­
nem e tomam uma ação mais radical devido à falta 
de atenção do Governo para com eles, dizem que os 
mesmos são inconseqüentes, radicais e intolerantes. 
Na verdade, o Governo não está alerta para as coi­
sas que estão acontecendo e não cumpre com seus 

• .. a esta tribuna não ascende apenas 
um Senador do Partido Democrático TraLa-
Ihista, representante do Estado do Aio de 
Janeiro, nem tampouco o economista ou .) 
teatrólogo, antes entregador de doces que 
sua mãe fazia, ou o faxineiro que estudava à 
noite, nem o professor universitário e artista 
plástico, autor de obras sociológicas e políti­
cas, que lecionou e trabalhou nos Estados 

. Unidos e na África, ainda que exilado e per­
seguido. Ocupa esta tribuna um afro-brasi­
leiro, um homem comum, consciente de sua 
origem africana e que jamais abdicou aos 
seus direitos de cidadão brasileiro ... Um filho 
desse povo heróico, construtor de civilizaçõ-
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es milenares, que veio acorrentado para as dores, apenas cinco são mulheres, num País que 
terras "recém-descobertas" das Américas. E tem a maioria de mulheres. Digo sempre, com muita 
é esse povo que quero invocar em primeiro franqueza e sinceridade, que o Congresso brasileiro 
lugar, pois é em nome dele que estou aqui será muito melhor, muito mais eficiente, muito mais 
neste momento. Evoco aqueles que me an- competente no dia que tiver na sua formação uma 
tecederam nesta luta que me traz hoje a proporção de mulheres condizente com a quantida-
esta tribuna: na pessoa de Zumbi de Palma- de de mulheres do nosso Brasil. Porque as mulheres 
res, rendo minhas homenagens a todos os são, realmente, mais sensíveis, mais corajosas, 
africanos e afro-brasileiros que batalham e mais conhecedoras dos problemas, mais responsá-
batalharam por amor a seu povo e ao Brasil, veis, porque acumulam dupla responsabil idade, na 
seguindo a longa tradição africana que re- maioria das vezes. Fico feliz em ter V. E~s aqui co-
monta à linha das rainhas-mães e guerreiras nosco e espero que ampliemos a participação não 
Kentake, da antiga Núbia, Yaa Asaantewa, só dos negros como também das mulheres nesta 
de Ghana, Nzingha, da Angola, chegando Casa. Creio que nesse dia, quando alcançarmos 
ao Brasil nas pessoas de Dandára, Aqualtu- isso, estaremos caminhando para o aperfeiçoamen-
ne e Luiza Mahin". to político e para a verdadeira conquista da justiça 

Essas foram palavras do Senador Abdias do 
Nascimento, em 1991, da tribuna do Senado Federal. 

O Sr. Ademir Andrade - V. E~ me permite 
um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte a V. E~, Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademir Andrade - Senadora Benedita 
da Silva, desejo associar-me a V. Ex' nesta home­
nagem ao nosso colega Abdias do Nascimento. Fico 
feliz de vê-los aqui. Fui colega do Senador Abdias 
do Nascimento na Câmara dos Deputados. Conheço 
a sua dedicação, o seu trabalho, o seu envolvimento 
na causa dos negros, no combate ao racismo. Co­
nheço a sua história e o seu trabalho. Portanto, acho 
justíssima a homenagem que V. Ex' faz a ele neste 
momento, considerando inclusive o fato de ser o Se­
nador Abdias do Nascimento do PDT e integrar o 
nosso Bloco, o Bloco da Oposição no Senado da 
República. Creio que sua presença e sua participa­
ção vão ampliar a força desse Bloco. Concluo o meu 
aparte, Senadora Benedita da Silva, dizendo que te­
mos que caminhar para melhorar cada vez mais. 
Nós, neste Parlamento, no Senado Federal e na Câ­
mara dos Deputados, temos que ter uma repre­
sentação do povo na proporção do próprio povo. So­
mos hoje 81 Senadores da República e temos V. 
E~s, os dois Senadores negros desta Casa, que es­
tão aqui cumprindo o seu papel e que merecem e 
têm merecido de todos nós, em todo momento, o 
respeito. V. Ex' mesma já passou aqui algumas difi­
culdades e recebeu a solidariedade dos seus com­
panheiros e desta Casa pelo valor que tem o seu 
trabalho. Entendo que devemos caminhar para que 
um dia a representação de negros no Senado seja 
tão grande quanto é a sua população. Da mesma 
forma, a representação das mulheres. De 81 Sena-

social pela qual tanto lutamos. Muito obrigado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Agradeço o 
aparte de V. E~, Senador Ademir Andrade, e sei 
que o Senador Abdias do Nascimento é uma pessoa 
querida de todos nós. 

Eu gostaria também de dizer que esse homem, 
mais do que o Senador, comprometido com a causa 
social, comprometido com a defesa intransigente do 
negro brasileiro, do negro no mundo, mereceu uma 
homenagem simples na Câmara de Vereadores, 
quando fui eleita vereadora na cidade do Rio de Ja­
neiro. Eu não tinha visto outra pessoa senão Abdias 
do Nascimento para prestar uma homenagem a to­
dos os negros, que tiveram a coragem, que ajuda­
ram e que me fizeram representante da cidade do 
Rio de Janeiro. Lembro-me bem da homenagem fei­
ta, do fundo da alma, do coração, do meu sentimen­
to, do meu respeito, da minha solidariedade, porque 
esse homem faz escola no País. 

O rico currículo de Abdias do Nascimento reve­
la um pouco de sua trajetória política. Filho de José 
Ferreira do Nascimento e de Georgina Ferreira do 
Nascimento, nasceu em 14 de março de 1914, em 
Franca, São Paulo. Neto de escravos, seu pai sapa­
teiro e sua mae doceira. 

Esse homem deu a volta por cima e chega com 
um currículo invejável. Não é o fato de chegar ao 
Senado, Senado foi conseqüência de todo o acúmu­
lo dessa luta que ele travou ainda no seio familiar, 
dadas suas condições sociais. 

Abdias do Nascimento participou das revoluçõ­
es de 1930 e 1932, nesta última como "cabo de es­
quadra". 

Por suas atividades pol íticas durante a carreira 
estudantil, em 1937 foi condenado pelo Tribunal de 
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Segurança Nacional por lutar contra o Estado Novo, O Sr. Pedro Simon - Nobre Senadora, em pri-
em defesa do patrimônio nacional. meiro lugar, reconheço que o Rio de Janeiro é o pri-

Também na década de 30 participou das lutas meiro Estado a ter dois representantes negros no 
do Movimento Negro, integrando a Frente Negra Senado e é também o primeiro Estado a ter maioria 
Brasileira. Foi ele que, em 1944 - quando eu estava na sua representação no Senado, porque o outro é 
ainda no meu caixote, no meu berço que era um cai- minoria e deve se colocar no seu lugar, respeitando 
xote - fundou o Teatro Experimental do Negro, a maioria, que é representada por V. Ex' e pelo ilus-
criando espaço no teatro para o negro, até então ex- tre Senador Abdias do Nascimento. Fico emociona-
cluído do meio teatral. Em 1968, fundou o Museu de d~ com o seu pronunciamento. V. Ex' sabe de todo 
Arte Negra. o carinho, todo o respeito e toda a admiração que te-

Temos orgulho de Abdias do Nascimento. Em nho pelo seu trabalho, pela sua luta e pelo esforço 
decorrência do golpe militar de 1964, foi obrigado a que vem fazendo, na tribuna do Senado Federal, no 
deixar o País, permanecendo nos Estados Unidos debate das questões sociais, da gente sofrida, do 
como professor catedrático da Universidade de nosso povo. E, dentro do social, não há como deixar 
Nova Iorque, onde fundou a cadeira de culturas afri- de reconhecer, lamentavelmente, o percentual dra-
canas, e na Nigéria, como professor visitante do De- mático e cruel dos negros, que são os mais injustiça-
partamento de Línguas e Literatura Africana da Uni- dos e os mais esquecidos na história deste País. 
versidade de Ife. Mas V. Ex' hoje faz um discurso diferente, trazendo 

Com a abertura política no Brasil, Abdias do sua saudação à presença do extraordinário compa-
Nascimento fundou, na Pontifícia Universidade Cató- nheiro Abdias do Nascimento. É claro - e S. Ex' 
lica de São Paulo, o Instituto de Pesquisa e Estudos sabe disso - que todos nós já festejamos. Já tive a 
Afro-Brasileiros, o lpeafro. oportunidade de fazer um pronunciamento saudan-

Participou da Fundação do PDT e, em 1983, foi do-o quando, em 1991, S. Ex' chegava a esta Casa. 
eleito Deputado Federal. É claro que todos nós gostaríamos de fazer esta 

Esse homem merece todas as homenagens. saudação em outras circunstâncias. Todos sentimos 
Abdias do Nascimento foi responsável _ e a a queda e a morte daquele que era um homem inter-

minha alegria é que eu também estava junto - pela nacional e que, embora branco, defendia os interes-
criação da Fundação Cultural Palmares e pelo tom- ses dos negros de todas as injustiças, um homem 
bamento da Serra da Barriga. É Presidente do Me- acima do bem e do mal, o Senador Darcy Ribeiro. 
morial Zumbi, órgão da sociedade civil. Não tenho dúvida de que o Senador Abdias do Nas-

Com o retomo de Abdias do Nascimento, o Es- cimento vem para ficar. S. Ex' vem com uma men-
tado do Rio de Janeiro passa a ser o único Estado sagem, com uma bandeira, com uma história e com 
brasileiro, e o primeiro da História, a possuir duas uma biografia. V. Ex' tem toda razão. Neto de escra-
representações nesta Casa. É altamente significati- vo, seu pai um homem humilde, sua mãe uma docei-
vo para nós. ra, começando lá de baixo, subiu esse degrau e che-

Sr. Presidente 5/% e Srs. Senadores, o Sena- gou a uma condição que o toma o grande líder, o 
dor Abdias do N: 'Cimento tem afirmado que sua grande nome e o grande chefe, exatamente como V. 
atuação pariam< rl!ar dará prosseguimento a sua vida Ex', da causa do negro no Brasil. Dessa causa que 
pública, dedO . dê a defesa e à promoção dos direitos não deve ser apenas o debate da poesia, ou apenas 
humanos e r,!,' t)op lacão afro-brasileira. o debate da demonstração de que as coisas são as­

sim. Deve ser a constatação da crueldade da reali-
Tenho ·?Z<1 lJe qJ6, desta tribuna, ouvire- dade, onde os negros são o maior número na favela, 

mos ecoar m'jl' Jm grito de Zumbi dos Palmares na prisão, em condenações, o maior número de in-
através da voz desse grande cidadão brasileiro. justiçados sociais. Esse debate tem que vir. A res-

Em discurso que fará dia 21 de março próximo, ponsabilidade de V. Ex', e agora de um modo espe-
tenho certeza de que esta Casa receberá dele uma cial do Senador Abdias do Nascimento, é cobrar do 
brilhante aula do conhecimento da vida do povo Senado, do Congresso Nacional e das elites brasilei-
afro-brasileiro e também do conhecimento formal da ras a irresponsabilidade do seu silêncio, a sua hipo-
história do negro no mundo. crisia no sentido de ver o problema e não participar 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex' um da sua solução. Não tenho dúvida de que V. Ex', 
aparte? com muita alegria, traz essa saudação a Abdias do 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Ouço V. Ex' Nascimento. Conheço S. Ex' de longa data. Jovem, 
com prazer. 
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aprendi a apreciar o seu trabalho, o seu esforço e, convicção de que teremos alguém falando em nome 
principalmente, o seu arrojo. Falou-se em teatro ne- do povo, da gente mais simples e mais sofredora, um 
gro, quando no Brasil já são inúmeros os artistas ne- nome que nos emocionará pelo seu pensamento na 
gros que se impoem ao respeito do povo brasileiro - pessoa do grande Senador Abdias do Nascimento. 
mas S. Ex' começou lá atrás, como muito bem diz A SRA. BENEDITA DA SilVA - Agradeço o 
V. Ex' -, quando subir num teatro alguém de cor era aparte e sei que V. Ex" tem sido um dos grandes co-
considerado um absurdo. Mas S. Ex' teve coragem laboradores dessa causa, não só porque tem conhe-
de iniciar o teatro experimental, de fazer o Museu do cimento, mas tem compromisso, porque não basta 
Negro, de lutar pelas causas verdadeiras, e, no en- ter conhecimento, tem que ter compromisso. V. Ex8 

tanto, sofreu a violência na ditadura do arbítrio do tem se manifestado e sabemos que podemos contar 
Estado Novo e veio sofrer de novo em 1964, porque com seu apoio e com esta Casa, porque tenho cer-
não se entregou. Geralmente, alguém que leva uma teza de que o pronunciamento do Senador Abdias 
paulada muda depois, adapta-se. S. Ex" sofreu na do Nascimento haverá de se somar a tantos outros 
luta contra a tirania no Estado Novo e mostrou que é que desta tribuna já foram feitos em defesa da co-
vencedor. Venceu lá em Nova York, voltou, elegeu- munidade negra, afro-brasileira. Sei que S. Ex" de-
se Deputado, e hoje está aqui. E V. Ex" o homena- fenderá políticas de ações compensatórias e a defi-
geia com uma rara felicidade. E que beleza ver a nição de cotas no mercado de trabalho; sei que pre-
sua grandeza de espírito! V. Ex' poderia dizer que tende e quer a criação de cursos de apoio e que 
era a rainha, estava só e que agora são dois. Mas V. também defenderá com muita garra a demarcação 
Ex' tem essa grandeza de ·entender que, multiplica- das terras das comunidades remanescentes dos qui-

. do por dois, são maioria, como neste momento, nes- lombos. 
te final de sessão, em que V. E~--s já sao maioria 
neste Plenário. Não tenho qualquer dúvida de que, 
logo adiante, o pensamento de V. EXªs será maioria 
dominante neste plenário. Meus cumprimentos tam­
bém ao Senador Abdias do Nascimento, meu cari­
nho, meu respeito, minha admiração e minha convic­
ção pelas idéias que defende, pelas lutas do PDT, 
do trabalhismo, que tem uma história tão longa a fa­
vor do social neste País. V. Ex', por sua história, 
vem fortalecer substancialmente o Congresso Nacio­
nal, vem nos ajudar no sentido de que este Senado 
saia da posiçao de acomodação, de só discutir o su­
pérfluo, debatendo as questoes que estão lá em 
cima. Infelizmente, faz tempo que não vemos aqui 
neste Congresso, caro Senador, o cheiro do povo, o 
cheiro do debate das questões sociais, do voto e da 
preocupação com as questões do povo brasileiro. S. 
Ex' vem com a grande responsabilidade de ajudar 
sua Colega e mais alguns que estão tentando sacu­
dir a poeira, para mostrar que o Senado não é uma 
espécie de academia ou, como diziam alguns, o céu 
sem que se precise morrer para chegar lá. O Sena­
do é onde debatemos as grandes e profundas teses, 
mas onde o cheiro do problema das questões so­
ciais não aparece. S. Ex' traz essa responsabilida­
de, diz bem V. Ex', nobre Senadora, não apenas no 
discurso do dia 21, dia da defesa da raça negra, 
mas ao longo do tempo. Eu que já me quedo e fico 
até o final da sessão para ouvir pronunciamentos 
como o de V. Ex', minha querida Senadora, terei 
que ficar mais algum tempo, porque tenho absoluta 

Nesta oportunidade, Senador Abdias do Nasci­
mento, pelo respeito e pela consideração que tenho 
por V. Ex!!, humildemente, gostaI la de prestar-lhe 
contas do que pude, até então, fazer nesta Casa. 
Eu, unia mulher cristã, tinha certeza e convicção de 
que Deus nos mandaria um reforço. 

Neste momento, presto-lhe contas, porque V. 
Ex" sabe que, quando partiu o nosso querido e esti­
mado Senador Darcy Ribeiro, sequer pude concluir 
meu discurso nesta tribuna, pela dor da sua ausên­
cia não apenas no Senado, mas também no meu co­
raçao, como amiga que era dele. 

Tenho certeza de que ele tinha um compromis­
so com essa causa e que não ficou - previa as coi­
sas - devendo absolutamente nada quanto aos seus 
compromissos. Tenho certeza, também, de que não 
se entristeceu por saber que V. Ex" estaria aqui. 
Pela vontade dele, V. Ex" já estaria aqui há muito 
tempo - estas são palavras dele -, porque sabia da 
importância dessa representação. 

Por isso, muitas vezes em que eu queria que 
aprovasse algo, eu invocava V. Ex' e dizia: Vou con­
versar com Abdias, Senador Darcy Ribeiro. V. Ex!! 
tem que garantir, na lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, emendas que possam dar à comunidade 
afro-brasileira instrumentos na educação. Darcy, 
com aquele jeito, com seu sorriso, então, dizia: "Está 
bem. Não é o Abdias quem está aqui, mas posso fa­
zer". Esse carinho do Senador Darcy Ribeiro para 
com V. Ex' é digno de registro de minha parte. 
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Senador Abdias do Nascimento, tive algumas 
iniciativas e sei que contarei com V. Ex' no reforço 
para fazer soar, com muito mais solidez, essas nos­
sas propostas. Fiz aqui um projeto de lei inspirado e 
baseado nas reivindicações das comunidades afro­
brasileiras, mas os estudos que realizo são nos li­
vros de sua autoria. 

Fiz um projeto lei ampliando o alcance da lei 
que define os crimes resultantes de preconceito de 
raça ou de cor; fiz o projeto que regulamenta a intitu­
lação das áreas remanescentes dos quilombos. Pro­
jeto este que, vindo da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, contou com um grande aliado à época, o De­
putado, hoje Senador Bernardo Cabral, que se de­
bruçou para dar uma redação concensual às forças 
políticas daquele momento, o que nos garantia - nos 
Atos das Disposições Constitucionais Transitórias -
a possibilidade de regulamentar as titulações das 
áreas dos remanescentes qui lombos. 

Um projeto, ainda nesta Casa, estabelece a 
quota de participação de estudantes carentes e se­
tores etnorraciais em instituições de ensino superior; 
outro que dispõe sobre a inclusão da presença dos 
negros nas produções das emissoras de TV e em 
peças publicitárias. Há um projeto, ainda de minha 
autoria, que torna obrigatória a menção do quesito 
"cor" em documentos; e um projeto de lei que inclui 
a disciplina História e Cultura da África nos currícu­
los escolares. 

Senador Abdias do Nascimento, sei que foi 
muito pouco, mas foi o que pude fazer. Alguns des­

. ses projetos ainda se encontram nas comissões, 

. com pareceres favoráveis e contrários. Queremos 
. que o Senado Federal tenha a sensibilidade de, em 
cada um desses projetos, não os ver como um pro­
jeto da Senadora Benedita da Silva, do PT fluminen­
se, mas que os veja como o clamor de um povo que 
tem sustentado este País, dos filhos que não fugi­
ram à luta e que querem instrumentos de igualdade. 
Sei que V. Ex' será fundamental no convencimento 
deste Plenário, a sensibilizar-se por essas propos­
tas, porque só nós sabemos como elas terão um 
efeito multiplicador e positivo em nossas vidas. Nós 
que, em meio à situação social que nos levou a po­
breza, recebemos uma riqueza, segundo o meu con­
ceito, divina, da inteligência, porque o saber não 
ocupa lugar. Podem-nos tirar a casa; podem-nos ti­
rar o trabalho; podemos não ter onde reclinar a ca­
beça, mas a inteligência é coisa que foi herdada, 
dada divinamente, que ninguém jamais poderá nos 
tirar e que V. Ex', com muita competência, continua 
exercendo a serviço desta causa justa. 

Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, em 
nome do povo do Estado do Rio de Janeiro e da so­
ciedade civil brasileira, que muito se orgulha do ilus­
tre Senador, saudamos o mais novo Membro desta 
Casa. Temos a convicção de que a presença de Ab­
dias do Nascimento entre nós significará mais um 
defensor das causas populares, com um papel de 
destaque na defesa da cidadania para o povo afro­
brasileiro, um povo com o qual a nossa sociedade 
tem uma dívida concreta, não só moral". 

Muito bem lembrado! Em várias ocasiões em 
que teve a oportunidade de me apartear em assun­
tos desta natureza, o Senador Pedro Simon não fez 
por menos e mencionou a dívida concreta que se 
tem para com a população afro-brasileira. 

Antes de concluir, Sr. Presidente, quero, ainda, 
homenagear esse ilustre brasileiro que é Abdias do 
Nascimento registrando, Abdias, uma mensagem de 
sua autoria: 

"Enquanto o Brasil não assumir a rica 
beleza de sua identidade africana, a maioria 
de sua população ficará alijada do conjunto 
nacional. Para recuperar sua própria identi­
dade nacional e resgatar a dívida que tem 
para com seus cidadãos de origem africana, 
urge à Nação brasileira mergulhar nas di­
mensões mais profundas dessa herança ci­
vilizatória africana. Essas verdades têm que 
ser ensinadas nas nossas escolas, para res­
tituir ao contingente majoritário da nossa 
gente o seu auto-respeito, a sua auto-estima 
e a sua dignidade, fontes do protagonismo e 
da realização humana." 

Obrigada, Abdias, por você existir. Obrigada 
por você estar aqui. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Cunha Lima. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrAs e 
Srs. Senadores, o Brasil é um país especialmente 
pródigo nas dimensões de seu território, na vastidão 
de seu litoral para a exploração da indústria turística 
e no grande volume de riquezas de matérias-primas 
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ainda a explorar. Mas é certamente também - e tal- postas de nossa sociedade. Se durante décadas e 
vez até porque seja grande demais - um país de décadas de imigração descontrolada, de redução de 
grandes disparidades regionais e sociais. As diferen- investimentos sociais, não conseguimos cortar o mal 
ças sociais constituem uma marca do Nordeste e de pela raiz, somos obrigados agora a conviver com o 
outras áreas menos desenvolvidas, mas é nas regiõ- susto diário das manchetes de sangue escancara-
es metropolitanas, com seus elevados índices de das pelos noticiários dos jomais e da televisão. 
renda per capita, que os estigmas da miséria são A síndrome do medo faz mal à família, modifica 
mais gritantes como indutores da violência urbana. os hábitos da população, gera uma sensação gene-
As periferias, no seu papel de refúgio dos migrantes, ralizada de impotência, estabelece a descrença na 
fazem o grande e mais próximo contraste entre ricos força da Justiça para punir a criminalidade e desa-
e pobres. credita a instituiçao policial. Mas ela provoca tam-

Somos, portanto, um País rico de potenciais, bém prejuízos enormes para a economia e para a 
mas o nosso retrato visível é de uma sociedade dis- geração de renda com o turismo e o lazer, que são 
forme e de muitas faces. E vem daí a dificuldade dos reconhecidos como o grande filão econômico da so-
govemos para estabelecer políticas de prioridade. ciedade modema, sobretudo num país como o Bra-
Saúde, educação, segurança pública, habitação, sil, que é privilegiado em praias, em sítios potenciais 
emprego, distribuição de renda, habitação, para falar para o ecoturismo e nurna grande diversidade de ri-
apenas nas questões sociais, são prioridades que se quezas naturai~ propícias à exploração turística. 
confundem e que desafiam a capacidade do Estado- Para confirmar o fato de que, em termos de sen-
provedor para distribuir com eqüidade os recursos sibilidade para essa grande fonte de renda, estamos 
gerados pela arrecadação. E vem daí também o ca- na contramão, temos um dddo atualíssimo. O Brasil 

• ráter dramático que envolve os deveres do Congres- está perdendo anualmente R$7 bilhões. E a fábula de 
so na aprovação das três reformas básicas que es- recursos que deixam de entrar no País, em turismo ou 
tamos discutindo neste momento: a administrativa, a em outras atividades, porque os investidores intema-
tributária e a previdenciária. cionais têm medo dos riscos da violência. Poder-se-ia 

Entre essas prioridades sociais, existe uma até dizer que sao estatísticas abstratas e falíveis, mas 
que fala mais de perto aos sentimentos mais íntimos têm a chancela da responsabilidade da direção do 
da família brasileira, porque é aquela que provoca Banco Mundial, que divulgou os números num seminá-
medo, tensão e insegurança. É a prioridade da pre- rio internacional sobre a violência urbana, que está ter-
venção e da repressao ao crime comum, à indústria minando hoje no Rio de Janeiro. 
de matança que tira o sono e a tranqüilidade dos Num confronto com outros países da América 
chefes de família, e ao comércio crescentemente so- Latina, o Brasil é colocado em terceiro lugar na práti-
fisticado das armas e das drogas. Ela decorre de ca- ca de homicídios, vindo logo depois da Colômbia e 
rências de estrutura nos aparatos policiais, é alimen- da Jamaica. Coexistimos com esse problema, e a 
tada pela corrupção. Mas seria esconder o sol com a sua divulgação ampliada vai aumentar ainda mais a 
peneira, deixar de reconhecer que a origem de tudo dosagem internacional das desconfianças e do 
está em outras carências. Vem do colapso do equilí- medo. E é lamentável também que sejamos obriga-
brio familiar das famílias sem teto. Vem da fome, dos a ouvir esse alerta de instituiçoes de fora do 
que obriga crianças e adolescentes a buscar com- País, para nos acordar de uma certa indiferença. 
plementos da renda familiar na rua, onde sobram es- Os números divulgados no seminário mostram 
tímulos para a entrada no mundo do crime, que é ainda que as nossas perdas anuais corresoondem a 
feito do consumo de drogas, da influência de trafi- 1 % do PIB e que as carências na educação e a falta 
cantes ou da rotina que começa no pequeno furto e de empregos são os dois fatores principais da gera-
vai terminar nos grandes assaltos. E vem sobretudo ção de violência, que se manifesta mais diretamente 
da falta de escolas ou da evasão escolar, derivada no tráfico de armas e de drogas. Contribuem tam-
de necessidades que podem levar na melhor das hi- bém para a escalada da violência urbana o cresci-
póteses ao trabalho precoce, porque o comum é le- mento da população nas grandes cidades, a distri-
var ao crime ou à prostituição infantil. buição desigual da renda e o "desmantelamer.to· 

Muito se fala, muito se fez ou faz, mas de ma- dos serviços sociais do Estado. Essas constatações 
neira pulverizada. O fato objetivo é que pouco se não avançam qualquer novidade sobre tudo aquilo 
avançou na soluçao deste grande problema social que é de domínio público da sociedade. Temos a 
que todos reconhecem como das chagas mais ex- mais absoluta consciência do problema que faz par-
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te do dia-a-dia. O que não temos são instrumentos O SR. MAURO MIRANDA - Ouço-o com todo 
práticos e eficazes, de curto prazo, na repressão e, o prazer, Senador Pedro Simon. 
de médio e longo prazos, na prevenção do crime en­
volver:Jdo políticas sociais, agilização da Justiça, 
modernização e multiplicação dos presídios. Na inte­
gração de políticas entre as áreas Federal, Estadual 
e Municipal, os Municípios são os que vivem direta­
mente os problemas, mas são os que mais sofrem 
com a falta de recursos. 

No Brasil, a estratégia de discutir muito e fazer 
pouco faz parte das culturas públicas. São seminá­
rios, encontros, simpósios, projetos para todos os 
gostos. O que falta é uma concentração de objeti­
vos, com recursos e estratégias definidas, com pra­
zos fixados. Acredito que só vamos chegar a algum 
resultado no dia em que o Governo assumir de fren­
te o problema e patrocinar um debate integrado e 
pragmático com todos os órgãos q,ue se multiplicam 
na burocracia federal, tratando o assunto como pro­
jeto único, sob o comando do Presidente da Repúbli­
ca. Vou citar um exemplo de que, quando se quer, 
as coisas podem acontecer. Na ECO\92, em que es­
tava em jogo o ego megalômano do então Presiden­
te Cofio r, tudo funcionou às mil maravilhas e o Rio 
de Janeiro transformou-se em paraíso de segurança 
pública, um exemplo para o mundo, que estava pre­
sente. Não quero contestar a importância do evento 
para a imagem do País, mas lembrá-lo como refe­
rência. 

No final da semana, os jomais reproduziram 
declarações do Secretário de Segurança do Rio de 
Janeiro, defendendo a redução da responsabilidade 
criminal do menor para a idade de 14 anos. Mesmo 
parecendo tentadora a proposta, diante das estatísti­
cas que mostram o crescimento da criminalidade en­
tre os adolescentes, penso que seria um retrocesso 
na legislação sobre o menor. Não creio que se deva 
tratar essa discussão como tabu, mas também não 
deixo de considerá-Ia uma solução simplista, em prin­
cípio. Além disso, do ponto de vista político, esse de­
bate não teria fim, e as nossas necessidades atuais 
são de soluções de emergência. Há uma altemativa 
sobre a qual eu gostaria que o Govemo refletisse. O 
Ministério da Justiça tem milhares de entidades de uti­
lidade pública cadastradas, com benefícios fiscais. Em 
tese, todas elas prestam serviços de interesse da so­
ciedade, o que justificaria a isenção. Gostaria de sa­
ber quantas dessas entidades dedicam-se aos me­
nores, se há estímulos nesse sentido por parte do 
Governo e se elas são realmente fiscalizadas. 

O Sr. Pedro Simon - Senador Mauro Miranda, 
V. Ex' me permite um aparte? 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador, é de la­
mentar que o pronunciamento de V. Ex', a esta altu­
ra da sessão, esteja sendo lido sem o debate, que 
obrigatoriamente geraria uma frutífera discussão. 
Quero felicitar V. Ex', que ora faz um pronunciamen­
to da maior profundidade, tecendo uma abrangente 
auto-crítica sobre nós, o Executivo, o Congresso e a 
sociedade. V. Ex' citou o exemplo da ECO\92, no 
Rio de Janeiro, que é clássico: era para fingir, fingi­
ram; mas era para fazer e fizeram. Não sei por que 
não se faz, porque as entidades existem, a predispo­
sição existe, o dinheiro existe, a verba existe, a enti­
dade existe, a disposição existe, mas no Brasil há 
uma infinidade de coisas que são de mentirinha, 
que, na verdade, existem para não funcionar. E, 
hoje, o ruim é que as coisas não nos comovem 
mais. Não nos comovem a notícia no jomal, a man­
chete sobre crimes, a violência, as pessoas que 
morrendo de fome debaixo da ponte. Parece que te­
mos o dom de pairar acima disso como se não tivés­
semos qualquer responsabilidade. No entanto, so­
mos os pais da Pátria, somos o Senado da Repúbli­
ca e temos responsabilidades. Felicito V. Ex' pela 
profundidade do conteúdo do seu discurso, mas la­
mento. Um discurso como este deveria propiciar um 
debate, uma discussão sobre as soluções para es­
ses problemas, sobre o que podemos fazer. Talvez 
até não se faça muito, mas precisamos tentar fazer 
algo. Que Brasil é esse sobre o qual V. Ex' fala? 
Que problemas são esses que V. Ex' apresenta: 
fome, miséria, injustiça, fracasso, crimes? Quem as­
siste aos programas de tv, e vê os planos do Gover­
no, as campanhas de reeleição, pensa que vivemos 
em um País que é uma maravilha. Na verdade, nós 
nos desligamos desse país sobre o qual V. Ex' está 
falando, que é outro. De vez em quando, há pronun­
ciamentos tratando desta questão, como surpreen­
dentemente ocorreu hoje, o da Senadora Benedita 
da Silva e o de V. Ex', tratando do Brasil real, do 
Brasil que está aí. O comum aqui é discutir sobre os 
precatórios, sobre as questões de empréstimos, da 
universidade, ou seja, questões de outro Brasil, o 
Brasil ao qual pertencemos, o Brasil da classe mé­
dia, da classe rica, que lê jomal, que vota, que entra 
no gabinete do Senador, que conhece Deputados. É 
uma pena que nossa capacidade de revolta esteja 
se enfraquecendo. Um discurso como o de V. Ex' 
não nos atinge, não nos machuca, e é feito nesta 
hora, neste silêncio. E, amanhã, tenho certeza abso­
luta de que nenhum jornal publicará uma linha se-
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quer do discurso de v. Ex'; nenhum jomal, nenhum mente fiscalizadas. Elas poderiam atuar, por exem-
programa de televisão, nenhuma rádio falará sobre o pio, na escolarização, na formação de mão-de-obra 
pronunciamento de v. EXª. É como se o pronuncia- urbana e rural, na recuperação de drogados e de 
mento de V. Exª não tivesse existido. Existe porque meninas levadas à prostituição. Não faltaria apoio de 
hoje há a TV Senado, que somente alguns assis- toda a sociedade para manter essas instituições. 
tem, mas, não fora isso, o pronunciamento de V. Exª Essa é apenas uma entre muitas idéias que podem 
não existiria, porque não é importante para os donos ganhar espaços se o Govemo resolver colocar o as-
de televisão, de rádio e de jomal, não dá manchete, sunto em debate público como preocupação prioritá-
não significa nada, porque não aumenta nem diminui ria. 
a venda de jomal, porque não aumenta nem diminui 
a cotação das bolsas, os interesses que estão em 

, 

jogo com relação à sociedade dominante. E uma 
pena, é uma pena mesmo! Se analisarmos outros 
países, outras sociedades, verificaremos que eles 
têm um outro conceito social e têm um outro concei­
to sobre o ser humano, da realidade, dos problemas 
e da responsabilidade do conjunto da sociedade. Na 
minha opinião, o pronunciamento de V. E~ é muito 
bonito. Vê-se que V. Ex' pesquisou, analisou, deba­
teu com sua equipe a constatação de uma realidade. 
É realmente uma pena! Seria de se ver, amanhã, 
publicada nos jomais, a análise de V. Ex', a provo­
cação de V. Ex', seria de se ver o Líder do Govemo, 
amanhã ou depois de amanhã, vindo responder a V. 
EXª, ponderando que não é bem assim, dizendo que 
V. Ex' está equivocado e que o Govemo está fazen­
do isto e aquilo. Mas o Líder do Governo não res­
ponderá a V. Ex'; o Govemo, os Senadores e a im­
prensa não tomarão conhecimento do que V. Ex' 
está dizendo. E o Brasil continua. Isso é uma pena, 
porque, na verdade, penso que cumprir o dever sig­
nifica tentar participar, debater, estar presente. E 
nós, por ação e, muito mais do que por ação, por 
omissão, estamos deixando o tempo passar. 

O SR. MAURO MIRANDA - Senador Pedro Si­
mon, agradeço a V. Ex' pelo seu aparte, que me to-
cou profundamente. Não lamento por não ter mais 
platéia, mais ouvintes, pois estou orgulhoso por V. 
E~ ter-me ouvido, por termos dialogado e por V. Ex' 
ter inserido, no meu discurso, o seu aparte. Estou 
orgulhoso e otimista, porque uma pessoa como V. 
Ex', com a sua história e com a sua capacidade de 
trabalho, engrandece muito o meu pronunciamento. 
Estou feliz por isso! 

Vou continuar a falar, talvez a quase ninguém. 
Mas bastou que V. Ex' me ouvisse para que eu me 
redobre em entusiasmo para falar - e, talvez, ser in­
gênuo -, e falar bastante sobre esses problemas tão 
graves que a sociedade brasileira está sofrendo. 

Gostaria de saber quantas dessas entidades 
dedicam-se aos menores, se há estímulos nesse 
sentido por parte do Governo, e se elas são real-

Em alguns Estados, estamos vendo a expe­
riência vitoriosa de famílias que recebem ajuda para 
manter os filhos na escola. Gostaria de saber o que 
o MEC está fazendo para estimular os municípios 
brasileiros nesse sentido. 

Outra questão sobre a qual devemos nos de­
bruçar em debate corajoso é a propaganda da vio­
lência aberta que é exposta nos filmes importados. 
Onde falta a educação, essa propaganda tem efeitos 
devastadores na indústria de pequenos heróis de si­
nais invertidos. N.ío vejo, nos espaços institucionais 
garantidos ao Govemo, na televisao, nenhuma cam­
panha educativa contra a violência. Com todo o seu 
poder de persuasão, o Estado não busca estabele­
cer parcerias com o setor privado em campanhas 
dessa natureza. Há largos segmentos da sociedade 
onde uma mensagem de paz social pode produzir 
grandes resultados, com o incentivo e o apoio do 
Governo, por meio de fundos de contribuição, e um 
desses segmentos é a Igreja. Acho que essa é uma 
questão para ser pensada imediatamente. Se hou­
ver vontade, não faltarão meios, porque não temos 
neste País uma unanimidade tão forte e eloqüente 
como a da necessidade de combater a violência. É 
uma questão de pensar, debater e agir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte lia) - Con­

cedo a palavra à Senadora Marina Silva para uma 
comunicação inadiável. 

A SRA. MARINA SILVA (BloccrPT-AC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, devido a audiência que terei 
com o Ministro da Reforma Agrária e os extrativistas 
da Amazônia, não pude apartear o Senador Mauro 
Miranda. No entanto, parabenizo S. EXª pelo seu dis­
curso e pela sensibilidade a temas dessa natureza. 

Sr. Presidente, quero fazer um breve registro 
do resultado das negociações que estão sendo fei­
tas entre os seringueiros - extrativistas da Amazônia 
- e o Governo Federal. Ontem, fiz um registro nest 
tribuna sobre o encontro desses trabalhadores e o 
Presidente do Congresso Nacional, que se compro-



04946 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

meteu em nos ajudar naquilo que fosse competência violentos para com posseiros, que, há séculos, ocu-
das duas Casas. pam aquela região. Considero também uma grande 

Nesse mesmo dia, tivemos uma reunião com o vitória dos extrativistas terem feito com que nesse 
Ministro do Meio Ambiente, Dr. Gustavo Krause, e momento, nessa reunião, o Presidente assinasse o 
sua assessoria. Estiveram presentes o Presidente decreto presidencial instituindo a reserva extrativista 
do Ibama e outros que possuem pastas afetas ao do Carauari. 
extrativismo. Foi uma reunião de trabalho em que le- Por último, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senado-
vamos ao Ministro questões emergenciais ligadas à res, tínhamos uma proposta que considerávamos 
produção: o seu escoamento, o mercado e alguma vertebral, fundamental para a resolução dos proble-
medida que possa ser tomada emergencialmente mas dos seringueiros: a questão da viabilização do 
para dar alento aos seringueiros, que esperam que extrativismo na Amazônia, por considerarmos que 
essas decisões de gabinetes lhes dê alguma possi- não se trata apenas de uma atividade econômica 
bilidade de vida. nos moldes tradicionais, mas,. sim, de atividade eco-

Por parte do Ministro, S. EX- se comprometeu nômica que tem uma incidência muito séria na ques-
- quanto ao que fosse de sua competência - em so- tão ambiental, pois, se os extrativistas saírem da flo-
licitar providências aos seus assessores. Isso já é resta, ela será presa fácil de madeireiros inescrupu-
reflexo de uma negociação que vem sendo feita há losos, de pessoas que não respeitam o meio am-
dois meses e que envolve principalmente o Ibama, biente. Para não morrer de fome, eles seriam obriga-
na figura do Dr. Eduardo Martins. dos a aliarem-se aos madeireiros, vendendo irregu-

Considero que essa parte emergencial está larmente a madeira. 
sendo encaminhada, mas foi dito pelo próprio Minis- E colocávamos para o Presidente - já havía-
tro que havia alguns pontos estruturais em que se mos discutidlJ com o Ministro, o qual concordou com 
fazia fundamental uma ação do mandatário maior a idéia - Que se o Brasil não asslJlnir o extrativismo 
desta Nação. Já havíamos pedido ao Presidente da Amazônia como um custo ambiental que deve 
Fernando Henrique Cardoso uma audiência para os ser pago e assumido pela sociedade brasileira, pelo 
extrativistas, e o Ministro, com essas palavras, tam- Brasil e pelo mundo, não temos como viabilizar a 
bém assumiu o compromisso de que iria mediar preservação da Floresta Amazônica. O Governo diz 
essa audiência, na tentativa de resolução daqueles que irá envidar todos os esforços junto à área eco-
problemas que não eram da competência do seu Mi- nômica, ao Ministério do Planejamento e ao Ministro 
nistério. do Meio Ambiente, para viabilizar a questão do custo 

Hoje, reoebi a informação de que o Presidente ambiental. 
nos receberia às 15h30min e de que, nessa oportu- Com estas propostas, Sr. Presidente, S,..s e 
nidade, trataria dos pontos mais importantes para Srs. Senadores - e Sua Excelência mesmo nos pe-
darmos uma resposta aos problemas graves que adiu -, continuaremos cobrando, porque, segundo o 
AlTléU.vl,;3 vem enfrentando, principalmente os das Presidente da República, é muito difícil viabilizar na 
populações que ainda habitam aquela floresta, to- ponta aquilo que às vezes é assumido na cúpula, ou 
mando conta dela. seja, pelos mandatário maiores. Então, se for por fal-

Uma delas, que considero de suma importân- ta de cobrança, teremos aqui uma voz que pode até 
cia, a viabilização do Prodex, que é uma linha de aborrecer um pouco V. EX-s, mas que, na defesa da 
crédi o especial para o extrativista, e sua implemen- Amazônia e das pessoas que ali vivem, julga que 
tação nos moldes do Procera. E mais ainda: que o vale a pena envidar todos os esforços para que pos-
Governo assumisse ser o avalista dos extrativistas. samos dar respostas que não sejam apenas emer-
O Presidente Fernando Henrique Cardoso compro- genciais, que não sejam apenas paliativas, mas que 
meteu-se, ainda há pouco, em viabilizar, desta for- sejam estruturais. 
ma, o Prodex. O País paga um custo pela saúde; o País paga 

Considero essa uma vitória dos extrativistas, um custo pela educação; o País paga vários custos 
se assim for encaminhado, e espero que seja, até para manter o sistema financeiro estabilizado; o País 
porque foi um compromisso assumido a criação da pode e deve pagar um custo pela questão do meio 
reserva extrativista de Carauari, no Estado do Ama- ambiente. Nós temos essa responsabilidade, e fica 
zonas, no médio Juruá. São 450 mil hectares de flo- muito mais fácil voltarmo-nos para os países ricos e 
resta com atividades seringalistas; uma área que pedirmos solidariedade quando já estivermos fazen-
historicamente era dominada por seringalistas muito do a nossa parte. E eu considero que, se tudo isso 
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que acabo de mencionar for viabilizado, estaremos De acordo com decisão adotada na sessão de 
dando uma grande contribuição para a preservação 10 de março de 1995, todas as matérias referentes 
do meio ambiente, particularmente da Amazônia. ao assunto foram remetidas à Comissão Temporária 

Daqui a pouco eles estarão saindo em carava- constituída para elaborar e apresentar projeto de re-
na nos seus ônibus, chegarão nas capitais dos seus solução reformando o Regimento Interno (Projeto de 
Estados, pegarão barcos, canoas, andarão a pé, em Resolução n2 66, de 1995), incluindo, no caso, o 
varadouros e varações, e irão dizer para seus com- Projeto de Resolução n2 17, de 1995, objeto dos re-
panheiros que ali ficaram do compromisso assumido querimentos em apreço. 
de que a borracha terá preço, de que a borracha terá Tendo em vista a apresentação do Requeri-
mercado, de que o Governo pagará por esse custo. mento n2 1.091, de 1996, em 22 de dezembro últi-
E é fundamental que não seja apenas uma notícia mo, de inclusão em Ordem do Dia da matéria princi-
do discurso da Senadora Marina Silva na Voz do pai, a Mesa aguarda manifestação do Presidente da 
Brasil, que não seja apenas uma notícia nas reuniõ- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre 
es dos sindicatos, ditas por seus líderes, mas que a providência requerida, atendendo ao disposto no pa-
seja, acima de tudo, uma ação concreta do Governo rágrafo único do art. 255 do Regimento Interno. 
brasileiro resgatando cem anos de solidão de uma O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte lia) - Nada 
categoria que muito contribuiu com este País, com mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
esta Nação. trabalhos, designando para a sessão deliberativa or-

Além dessas questões mais estruturais, foram di~ária de amanhã, às 14 ,horas e 30 minutos, a se-
assumidos alguns compromissos pelo Ministério gUlnte 
com relação à questão de um incentivo à produção, 
que é uma espécie de renda mínima para o serin-
gueiro, onde terá o que chamei de "kit-colocaçao". O 
seringueiro, antes, para ir para uma colocação, rece-
bia do patrão a bacia, as tigelas, o balde, a faca de 
seringa para poder abrir as suas estradas. Hoje, 
como não tem patrão, não tem renda. 

O Governo está assumindo oferecer a renda 
para que ele compre essas ferramentas necessárias 
à sua produção, bem como se comprometeu em ofe­
recer, durante três meses, até que ele tenha condi­
ções de produzir a sua borracha, uma cesta básica. 

Considero isso uma vitória dos seringueiros, 
principalmente, como de todos os Srs. Senadores 
que nos apoiaram nessa empreitada; acima de tudo, 
gosto de dar a César o que é de César, por isso 
quero registrar a sensibilidade das autoridades no 
que se refere a essa questão da defesa do meio am­
biente e ao tratamento adequado às populações que 
habitam na floresta Amazônica. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A 
Presidência comunica aos Srs. Senadores que de­
signou o Senador José Agripino como orador oficial 
do Senado na sessão especial do Congresso, que 
será realizada em homenagem ao Presidente Jac­
ques Chirac. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A 
Presidência recebeu, do Senador Pedro Simon, re­
querimentos vazados nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno, de inclusão em Ordem do Dia de 
proposiçao de sua autoria, versando sobre alteraçõ­
es na Lei Interna. 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMENTO N2 156, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento n2 

156, de 1997, do Senador Roberto Requião, solici­
tando, nos tennos regimentais, a dispensa do pare­
cer da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei do Senado n2 122, de 1995, de sua 
autoria, que estabelece medidas de proteção aos in­
teresses brasileiros contra práticas discriminatórias 
adotadas por outros países, cujo prazo já se encon­
tra esgotado. 

- 2--

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2122, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n2 122, de 1996, apresentado como 
conclusão do Parecer n2 106, de 1996 - CN, da Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis­
calização, que dispõe sobre a prestação de contas 
do Presidente da República, referente ao período de 
29 de setembro a 31 de dezembro de 1992. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 101, DE 1996 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n2 101, de 1996 - Complementar, de au­
toria dos Senadores lris Rezende e José Roberto Ar-
ruda, que autoriza o Poder Executivo a criar a Re-
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gião Administrativa Metropolitana do Distrito Federal Desnecessário dizer da importância desse ju-
e Entomo, e a instituir o Fundo Complementar de rista e Senador para a história de nossa República. 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entomo e dá Sua oratória, seu talento, seu brilhantismo encantaram 
outras providências, tendo não somente a nós, brasileiros. Intemacionalmente, fúi 

Parecer sob n2 692, de 1996, da Comissão ele reconhecido e saudado pela sua inteligência, apti-
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá- dão política e senso de justiça, demonstrados ao de-

vei, com emendas n2s 1 a 3-CCJ, que apresenta. fender a igualdade de direitos entre países pequenos e 
grandes potências na cidade de Haia. . -4-

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 86, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 

do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n2 86, de 1995, de 
autoria do Senador Roberto Freire, que dispõe sobre 
incentivos à instalação de empresas fabricantes de 
veículos, partes, peças e componentes auto motivos 
nas regiões economicamente desfavorecidas que 
especifica. 

(Dependendo de pareceres da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania - em virtude de 
solicitação de audiência, nos termos do Ofício n231/95-
CAE - e da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte lia) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 14 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. EPrrACIO CAFETEIRA NA SESSÃO 
DE 3--3-97 E QUE, ENTREGUE A REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e 
Srs. Senadores, a memória de um País deve ser 
algo preservado e cultuado sob pena de, ao menos­
prezá-Ia, ter-se a identidade, o sentido de repre­
sentação e as rafzes de um povo negadas e relega­
das ao esquecimento. 

Lembrar as tradições culturais, preservar a his­
tória e honrar homens que ajudaram a construir e 
engrandecer a nossa nação, são condições funda­
mentais para cuidannos e mantennos acesa a cha­
ma que vem do passado. 

Digo isso, Sr. Presidente, S~S e Srs. Senado­
res, porque constato que estamos sendo injustos e 
relapsos com uma figura que merece o nosso maior 
respeito e a nossa mais justa admiração. 

Trata-se, nobres colegas, de Rui Barbosa, um 
homem que, indubitavelmente, deve ser homena­
geado e reverenciado da fonna mais ampla e desta­
cada possível. 

Prova disso foi a inauguração de seu busto na 
sede da antiga Liga das Nações, em Genebra, nos 
idos de 70. Lá, como bem dizia o ex-Senador Dirceu 
Cardoso, "ele brilhou com o fulgor de um sol ao 
meio-dia". 

Neste Plenário, também, temos um busto des­
se inesquecível vulto histórico. Muitos diriam cntão 
que a homenagem foi prestada e que não devemos 
nada à memória de Rui Barbosa. Não, Sr. Presiden­
te, S~s e Srs. Senadores. 

A homenagem não é justa pelo simples fato de 
ter-se colocado o torso do "Águia de Haia" em local de 
somenos importância. Deveria ele estar em lugar de 
destaque, com luzes a iluminá-lo, para que todos nós, 
à sua frente, estivéssemos também iluminados pela 
sua presença, pelo seu exemplo e pelo seu saber. 

A resolução que estabelecia "a presença do 
busto de Rui Barbosa na Sala das Sessões do Se­
nado", de 1948, não lhe destinava a penumbra ou 
retaguarda. Ela dizia o seguinte: 

RESOLUÇÃO N2 9, DE 1948 

Art. 12 É autorizada a Comissão Direto­
ra a contratar, com escultor idôneo, a execu­
ção em bronze de um busto de Rui Barbosa, 
tamanho natural, para ser colocado na Sala 
das Sessões do Senado, sob a arcada exis­
tente embaixo da imagem de Jesus Cristo, 
em altura de onde domine a cadeira da Pre­
sidência e seja visível do recinto. 

Parágrafo único. A solenidade da inau­
guração realizar-se-á em Sessão extraordi­
nária, com a presença das altas autoridades 
da República. 

Senado Federal, em 19 de outI.bro de 1948. 
Nereu Ramos, Presidente do Senado 

Federal. 
Assinam esse Projeto de Resolução: 

Femando de Mello Vianna, Presidente; Plí­
nio Pompeu, Relator, Georgino Avelino, 
João Villas Boas, Dario Cardoso, Andrade 
Ramos, Novaes Filho, Waldernar Pedrosa, 
Camillo Mércio, Góis Monteiro, Emesto Dor­
nelles, Henrique de Novaes, Santos Neves, 
Ferreira de Souza, Vespasiano Martins, Le-
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vindo Coelho, Álvaro Adolfo, Francisco Gal- AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
lotti, Pedro Ludovico, Augusto Meira, Ivo ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
DAquino, Atílio Vivacqua, Flávio Guimarães, 4-3-97 
Severiano Nunes, Vergniaud Wanderley, ÁI- Terça-feira 
varo Maia, Pinto Aleixo, Lúcio Corrêa, Ha­
milton Nogueira, Pereira Pinto, José Améri­
co, Bernardes Filho, Salgado Filho, Apolô­
neo Salles, Arthur Santos, Joaquim Pires, 
Filinto Müller, Euclydes Vieira, Clodomir Car­
doso, Olavo Oliveira, Roberto Classer, Adal­
berto Ribeiro, Sá Tinoco, Walter Franco, 
Durval Cruz. 

Todos eles, Sr. Presidente, de saudosa memória. 
A justificação dá uma idéia do respeito e da 

consideração daqueles Srs. Senadores pelo nosso 
mestre: 

•... Daí, a imperiosidade da homena­
gem proposta pelo Sr. Senador Andrade Ra­
mos, apoiada já pela quase totalidade dos 
Srs. Senadores. O busto, em bronze, de Rui 
Barbosa no recinto do Senado será a força 
inspiradora ao exemplo que o maior dos Se­
nadores nos legou. 

Quando, em 1923, o grande tribuno 
desaparecia dentre os vivos, sua cadeira 
continuou reservada a seu espírito, por deli­
beração do Senado, como um farol que con­
tinuasse a guiar os atos de amor à liberda­
de, à justiça e à Constituição." 

Vê-se, portanto, o espírito elevado dos Sena­
dores que aprovaram a referida Resolução, colocan­
do o torso do nosso maior jurista e colega em lugar 
merecido: acima e à frente de todos nós. 

Não sei, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
que caminhos trilhou a Resoluçao nº 09, de 1948 para 
que, ao chegar a Brasília, a imagem de Rui Barbosa 
tenha ido parar em lugar tão reles e inferior. Não sei se 
foi obra de decoradores ou arquitetos que, preocupa­
dos com a beleza e estética deste Plenário, comete­
ram tamanha afronta à nossa História. 

É essa injustiça com o nosso grande Senador 
que desejo corrigir. 

Para tanto, quero contar com o apoio dos meus 
Pares, e, principalmente, com a simpatia e providên­
cias do nosso ilustre Presidente, conterrâneo que é 
de Rui Barbosa, para laurear devidamente e honro­
samente nosso mestre, :acatando e respeitando uma 
Resolução da Casa. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, que vamos ver 
restaurada a Resolução n2 09, de 1948 porque V. 
Exf é um cumpridor de leis e de resoluções. 

Era o que tinha a dizer. 

10h30min - Reunião com os Líderes do Governo no 
Congresso, na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal 

11 h30min - Patriarca Maronita do Líbano, Cardeal 
Pierre Sfeir 

12h - Ministro da Saúde, Carlos César Albuquerque 

13h - Almoço com o Ministro Pedro Malan 

Local: Ministério da Fazenda 

15h30min - Sessão Ordinária Deliberativa do Sena­
do Federal 

17h30min - Diretores da General Motors 

ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE Ng 93, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, RESOLVE: 

Art. 12 O art. 42 , do Ato do Presidente n!! 48, de 
1980, passa a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 42 Só poderão ter entrada e per­
manência no Plenário, nos Plenários das 
Comissões, na Sala do Café dos Senado­
res, na Tribuna de Honra e na Bancada de 
Imprensa, pessoas trajando temo de pas­
seio completo, uniforme, vestido ou calça 
comprida·. 

Art. 22 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Anto­
nio Cartos Magalhães, Presidente do Senado Federal. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!! 322, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 72 , § 2º, da 
Resolução n2 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 003.153/97-5, RESOLVE 
exonerar, na forma do disposto no art. 35, combina­
do com o inciso II do art. 9º da Lei nº 8.112, de 1990, 
CÉLIA REGINA COSTA TANNUS, matrícula 5377, 
do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
do Gabinete do Senador Jader Barbalho, a partir de 
17 de fevereiro de 1997. 

• 
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Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga- Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga-
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NSl 323, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nSl 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 2460/97-1, RE­
SOLVE dispensar a servidora NILDA MARIA DOS 
SANTOS, matrícula 3811, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, da Função Co­
missionada de Auxiliar de Gabinete, símbolo FC-3, 
do Gabinete do Senador Levy Dias, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 18 de fevereiro de 1997, e lotá­
la no Gabinete da Quarta Secretaria a partir da mes­
ma data. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NSI 324, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 2460/97-1, RE­
SOLVE designar a servidora NILDA MARIA DOS 
SANTOS, matrícula 3811, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a 
Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, sím­
bolo FC-3, do Gabinete da Quarta Secretaria, com 
efeitos financeiros a partir de 18 de fevereiro de 
1997. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral., 

ATO DO OIRETOR-GERAL NSl 325, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 1755/97-8, RE­
SOLVE dispensar o servidor JOÃO FERREIRA 
LIMA, matrícula 4272, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de As­
sistência a Plenários e Portaria, da Função Comis­
sionada de Auxiliar de Plenário, símbolo FC-2, da 
Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado . -no mesmo orgao. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NSI 326, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
.posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo 
.em vista o constante no Processo nll 1755/97-8, RE­
SOLVE designar o servidor JOÃO FERREIRA LIMA, 
matrícula 4272, ocupante do cargo efetivo de T écni-

• 
co Legislativo - Area 2, Especialidade de Assistên-
cia a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete, símbolo FC-
3, da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos finan­
ceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NSl 327, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 1768/97-2, RE­
SOLVE dispensar o servidor JOSÉ NOGUEIRA AL­
VES FILHO, matrícula 1775, ocupante do cargo efe­
tivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade 
de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Co­
missionada de Auxiliar de Gabinete, símbolo FC-3, 
da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financei­
ros a partir de 30 de janeiro de 1997, e lotá-lo na 
Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Sena­
do Federal a partir da mesma data. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NSI 328, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 1768/97-2, RE­
SOLVE designar o servidor JOSÉ NOGUEIRA AL­
VES FILHO, matrícula 1775, ocupante do cargo efe­
tivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade 
de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a 
Função Comissionada de Assistente de Controle e 
Informação, símboio FC-4, da Subsecretaria de 
Coordenação Legislativa do Senado, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 
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Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga- ATO DO DIRETOR-GERAL Nl! 332, DE 1997 

eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nl! 329, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nll 2409/97-
6, RESOLVE dispensar a servidora MÁRCIA LEMES 
DA SILVA FARIA, matrícula 4853, ocupante do car­
go efetivo de Técnico ~egislativo - Área 3, Especiali­
dade de Datilografia, da Função Comissionada de 
Assistente Técnico, Símbolo FC-6, do Gabinete da 
Segunda Secretaria, com efeitos financeiros a partir 
de 17 de fevereiro de 1997, e lotá-Ia na Secretaria­
Geral da Mesa a partir da mesma data. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nl! 330, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado F-ederal, no uso da 
atribuiçao que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nll 2409/97-
6, RESOLVE designar a servidora MÁRCIA LEMES 
DA SILVA FARIA, matrícula 4853, ocupante do car­
go efetivo de Técnico Legislativo - Área 3, Especiali­
dade de Datilografia, para exercer a Função Comis­
sionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, da 
Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financeiros a 
partir de 17 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nl! 331, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 72, § 22, 
da Resolução nll 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do processo n2 003.133/97-4, RESOLVE 
exonerar, na forma do disposto no art. 35 combinado 
com o inciso II do art. 92 da Lei nll 8.112, de 1990, 
TATIANA CHAGAS MEMÓRIA, matrícula nll 5427, 
do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar 
do Gabinete do Senador Abdias Nascimento, a partir 
de 25 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

atribuiçao que lhe foi conferida pelo artigo 72 , § 22 , 

da Resolução n2 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n2 002.557/97 -5, RESOLVE 
exonerar, na forma do disposto no art. 35 combinado 
com o inciso II do art. 92 da Lei n2 8.112, de 1990, 
NORA HELENA CAVALCANTI COSTA, matrícula nº 
2781 , do cargo, em comissão, de Secretário Parla­
mentar do Gabinete do Senador Humberto Lucena. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Agaeiel da 
Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 333, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 2668/97-1, RE­
SOLVE dispensar o servidor JOSÉ FERREIRA DOS 
SANTOS, matrícula 2225, ocupante do cargo efetivo 
de Auxil iar de Indústria Gráfica Legislativa, da Fun­
ção Comissionada de Encarregado, símbolo FC-4, 
da Coordenação de Material do Cegraf, com efeitos 
financeiros a partir de 5 de fevereiro de 1997, e lotá­
lo no Gabinete do Senador Antonio Carlos Magalhães 
a partir da mesma data. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 334, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nº 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nº 2668/97-1, RE­
SOLVE designar o servidor JOSÉ FERREIRA DOS 
SANTOS, matrícula 2225, ocupante do cargo efetivo 
de Auxiliar de · Indústria Gráfica Legislativa, para 
exercer a Função Comissionada de Contínuo, sím­
bolo FC-1, do Gabinete do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, com efeitos financeiros a partir de 5 de 
feve rei ro de 1997. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nl! 335, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora nll 12, de 31 de agosto de 1995, e 
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tendo em vista o que consta no Processo nll SOLVE designar o servidor MANUEL VITORINO 
002.485/97-4, RESOLVE aposentar, voluntariamen- JORGE DE MENEZES LISA, matricula 2493, ocu-
te, REGINA ALVES AIO BRANCO, Analista legisla- pante do cargo efetivo de Técnico legislativo, Área 
tivo - Área 2, Especialidade Processo legislativo, de Processo legislativo, para exercer a Função Co-
Nível III, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Sena- missionada de Coordenador Seccional de Solda P. 

do Federal, nos termos do art. 40, inciso III, alínea a, Serralheria, 411 Turno, símbolo FC-6, com efeitos ri-
da Constituição da República Federativa do Brasil, nanceiros a partir de 3 de março de 1997. 
combinado com os arts. 186, inciso III, alínea a, e 67 Senado Federal, 4 de março de 1997. - Age-
da lei nll 8.112, de 1990; bem assim com as vanta- elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
gens previstas no art. 34, § 211, da Resolução SF nll 

42, de 1993, nos arts. 111, 311 e 12 da Resolução SF 
nll 74, de 1994, e Ato do Diretor-Geral nll 148/94, 
com a transformação determinada pela Medida Pro­
visória nll 1.480-27/97, publicada em 14-2-97, com 
proventos integrais, observado o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NR 336, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, RE-

ATO DO OIRETOR-GERAl NR 337, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 711, § 211, da 
Resolução nll 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo nll 003.196/97-6, RESOLVE no­
mear, na forma do disposto no inciso II do art. 911 da 
lei nll 8.112, de 1990, NELSON PEDRINI para exer­
cer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Esperidião 
Amin. 

Senado Federal, 4 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral.. 
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CONSELHO DE ÉTICA. E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Piuidcate: Casildo MaldanCl' - PMDB - SC 
Vic:e-Pn: .dc:ate: J~ Alvcs - PfL - SE 
(Eleitos em 23-2-96) 

1. 
2. 
3. 
4. 

1. 
2. 
3. 
4. 

, 
1. 
2. 
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Titulares 

Casildo MaldanCl' 
RamezTebet 
Nabor Júnior 
Ney Suassuna 

Elcio Alves 
Fr&lcelino Pereira 
Wal,õeck Omdas 
Jo~ Alves 

Lúcio Aldntara 
(vago) 

Epiúcio Cafc:ceira 
Osmar Dias (PSDB) 

&Jília Fernandes 

OsmarDias 

Marina Silva 

Darcy Ribeiro 

PMDB 

PfL 

PSDB 

PPB (o·PPR + o·Pp) 

PI"B 

pp 

PT 

por 

M""hl"O NIIto 
Romeu Tuma (Couegcdor) 

SupleDtes 

1. Onofre Quinan 
2. GcrsonCanwa 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jo~ Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Klcinübing 
4. Jo~BiliKX) 

1. JeffCl'son PCI'CS 
2. Jo~ Ignácio Ferreira 

1. Lucídio PorteUa 
2. AntOnioCarlos VaJadares (PSB) 

1. Arlindo Porto 

1. AntOnio Carlos VaJadares 

l. I amoo Campos 

1. Scbastiio RoctJa 
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-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS • CAE 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
FREITAS NETO -JOAO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO 

BENIVERAS 
JEFFERSON PERES , 

JOSE SERRA 
GERALDO MELO 
OSMAR DIAS 

• 
ESPIRIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINT ANILHA 

LAURO CAMPOS 
EDUARDO SUPLlCY 

• 
JOSE EDUARDO VIEIRA 

• 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
TO-4070n1 
TO-4068/69 

CE-3242143 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
RN-2371n2 
PR-2121/22 

SC-4206/07 
TO-2071n2 

DF-2341/42 
SP-3213/15 

PR-4059/60 

PMDB 
SUPLENTES 

, 

• • 

1-JADER BARBALHO 
2- MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PFL 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-JONAS PINHEIRO , 

5-JOSE BIANCO 
6-ELCIO ALVARES 
7-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

PSDB 
• 

1-LUDIO COELHO , 

2-SERGIO MACHADO 
3-LÚCIO ALCÂNTARA , 

4-JOSE ROBERTO ARRUDA 
5-COUTINHO JORGE 

PPB 
• 

1-EPITACIO CAFETEIRA , 
2-LUCIDIO PORTEL LA 

fi 
• 1- JOSE EDUARDO OUTRA 

2- VAGO 
fiB 

1- VALMIR CAM PELO 

PDT 
• 

PA-3051/53 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/07 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

PE-3197/98 
BA-3173n4 
BA-2211/12 
MT-2271n2 
RO-2231132 
ES-3130/31 
BA-2191/97 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA-4073n4 
PI-3055/56 , 

SE-2391/92 

DF-1046/1146 
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J UNIA M ARISE ___ ----: __ ----:M~G.:;;.-....;4~75;;,.1;.:../5:;,:2=__ __ 1,;,..-.=.SE=B=A;,.:.;S;;,.T:..:;IA:..:.O,;;....;..R:.;:O;.;.;:,C;.;..H;.:..A:..,. . ..... ' . ___ .;..;A,;,..P-..;;;2;;;;.24..;..4;.;../4.;.;;6;....,_..., 
I PSB " I 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 1-ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

- . 
REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 HS. , SALA N2 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 , , 

• 

TELEFONES DA SECRET-ARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 ' 
A~ualizadà em: 15/0~/~1 
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TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GIL VAN BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
VAGO 
VAGO 

ROMERO JUCÂ 
JONAS PINHEIRO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/68 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-147811378 

RR-2111/17 
MT-2271m 

SUPLENTES 

PMDB 
• 

l-JOSE FOGAÇA 
2-HUMBERTO LUCENA 
3-0NOFRE aUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PFL 
l-GUILHERME PALMEIRA 

• 
2-JOSE BIANCO 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2411/12 3-ELCIO ALVARES 
• 

JOSE ALVES SE-4055/57 4-FREIT AS NETO 
FRANCISCO ESCÓRCIO MA-3069n2 5-JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 

• 
6-JOSE AGRIPINO -EDISON LOBAO MA-2311/17 7-BERNARDO CABRAL 

VAGO 8-VAGO 

PSDB 
• BENIVERAS CE-3242143 l-ARTUR DA TAVOLA 

• -LUCIO ALCANT ARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERE~ 
OS MAR DIAS 

• 
PR-2121/22 4-LUDIO COELHO 

COUTINHO JORGE 
• 

PA-3050/4393 5-JOSE ROBERTO ARRUDA 

PPB 
• • LUCIDIO PORTELLA PI-3055/57 1-EPIT ACIO CAFETERIA 

LEOMAR aUINTANILHA TO-2071n7 
-2-ESPIRIDIAO AMIN 

PT 
• MARINA SILVA AC-2181/87 1-JOSE EDUARDO OUTRA 

BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 2-VAGO 

prB 
• VALMIR CAMPELO DF-124811348 1-EMILlA FERNANDES 

PDr 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 l-VAGO 

RS-3077n8 
PB-3139/40 
GO-3148149 
AP-3429/3431 
AL-2261/2267 

AL-3245/47 
RO-2231137 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371n7 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073n4 
SC-4206/07 

SE-2391197 

, 
RS-2331132 

MG-7453/4018 

REUNiÕES: aUART AS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA Nl! 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311-3652 

Atualizada em: 15/01/97 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÂO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-2031/37 
RS-30nnS 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

SUPLENTES 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAN BORGES 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÂO MA-2311/17 2-CARLOS PATROcíNIO 

• 
JOSE BIANCO RO-2231/37 3-ANTÔNI0 CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEÂO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 6-FREITAS NETO 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

ES-3130/32 
T0-4068169 
BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

I PSDB 
JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA ES-2021/27 1-SÉRGIO MACHADO 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-JOSÉ SERRA 

CE-2284187 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

! 

BENI VERAS CE-3242143 4-VAGO 
ri ~";";;;;';''';';'';';;''------'''';:;''=''=';';;:;''';'';;''--P-P-B''':''''';'';'=----------'--'''''I 

ESPIRIDIÂO AMIN SC-4206/07 1-EPITÂCIO CAFETEIRA MA-4073n4 

I P'l' I , 
JOSE EDUARDO OUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 

I P'I'B I 
• DF-1248/1348 REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 VALMIR CAMPELO 

I p~ I , 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE MG-4751/52 

I PSB I 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 

I PPS / PSL I 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 1- VAGO 
ROMEU TUMA *1 SP-2051/57 

*1 - Os Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA indicaram-se para a mesma vaga, conforme 
Of. 105/96-SF/GSRFRE e o Of. 099/96-GSTR 

- . 
REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS. 

• • 

SECRETARIA: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 31/01/97 
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TITULARES 

; 

JOSE FOGAÇA 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMAT A 

• 
JOSE SARNEY -JOAO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 

• 
JOAO ROCHA 
WALDECK ORNELAS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 

• 

JOSE BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

; 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
SERGIO MACHADO 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

; 

EPIT ACIO CAFETEIRA 
• 

LUCIDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

; 

EMILlA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE -PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077n8 
GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 

RR-3067/68 
RR-1101l1201 

TO-4070n1 
BA-2211112 
PI-4478/80 
PE-3197/98 
RO-2231/32 
ES-3130/32 
MT-2271n7 

RJ-2431/32 
PE-2451/57 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA-4073n4 
PI-3055/56 

AC-2181/82 
DF-2341/42 

RS-2331/32 

RJ-4229/30 

SUPLENTES 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

• 
5-FRANCISCO ESCORCIO 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

• 
7-ROMERO JUCA 

PSDB 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PElES 

• -3-LUCIO ALCANT ARA 
4-0SMAR DIAS 
5-VAGO 

PPB 
• 

1-ESPIRIDIAO AMIN 
2-LEOMAR QUINT ANILHA 

PT 
1-BENEDIT A DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE *1 

PTB 
1-REGINA ASSUMPÇÃO 

PDT 
1-SEBASTIAO ROCHA 

PSB 
1-VAGO 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/4346 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 

AM-2081187 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206/07 
TO-2071n2 

RJ-2171n2 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244/46 

*1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

• 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N!l15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• 

SECRETARIO: -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

Atualizada em: 10/01197 
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COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 

TITULARES 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADE R BARBALHO 
VAGO 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

CARLOS PATROCINIO 
• 

JOSE ALVES -EDISON LOBAO 

CARLOS WILSON 
• 

SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 

• 
EPIT ACIO CAFETEIRA 

EDUARDO SUPLICY 

VALMIR CAM PELO 

DARCY RIBEIRO 

-PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBAO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
GO-3148/49 " 1-GILVAN BORGES -
PA-4345/46 2-JOAO FRANÇA 
PB-3139/40 
PA-3051/53 

PFL 
• 

BA-3173n4 1-JOAO ROCHA 
TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
SE-4055/56 
MA-2311/12 

PSDB 
• • 

PE-2451/52 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
CE-2281/85 
PA-3050/4393 

PPB 
MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA 

PT 
SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS 

PI'B 
DF-1211348 

PDT 
RJ-4229/30 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

TO-4070n1 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341/42 

I : PSB/PPS 
ANTONIO C. VAl.,ADARES SE-2201/04 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N2 06 ALA SENADOR NILO COELHO -TEL. SALA DE REUNIAO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 10/01/97 
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-COMISSAO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMAT A 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE AG RI PINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇAO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
• 

AC-1478/1378 1-ROBERTO REOUIAO PR-2401/2407 
GO-2091/2097 2-RAMEZ TEBET MS-2222123 
AL-2261/2267 2-CARLOS BEZERRA MT -2291/2297 
ES-3203/ 3204 4-IRIS REZENDE GO-2031/37 

• 
RN-2461/2467 5-JOSE SARNEY AP-3429/3431 
RR-1101/1201 6-HUMBERTO LUCENA PB--3139/40 

PFL , 
1-CARLOS PATROCINIO TO-4068/4069 
2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 

• 

• 

I 
Ti 

• P 

PI-2131/2132 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 6-JOSE ALVES SE-4055/4057 

~--------~------~I PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA 

• 
LUDIO COELHO 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

, 
LUCIDIO PORTELLA 

• 
SEBASTIAO ROCHA 

REGINA ASSUMPÇÂO 

JOSE EDUARDO OUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

ES-2021/2027 
MS-2381/2387 
DF-2011/2012 

PI-3055/3057 

AP-2241/2247 

MG-2321/2321 

1-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 
3··COUTINHO JORGE 
4-0SMAR DIAS 

pra 
1-LEOMAR OUINTANILHA 

PDT 
1-DARCY RIBEIRO 

PTB 
1-EMILlA FERNANDES 

PT 
SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PSB 
PA-21 01/21 07 1-VAGO 

PPS/PSL 
PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/439:J 
PR-2121/2127 

TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 

RS-2331/32 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SALA N2 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

Atualizada em: 01/11/96 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEI'ESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: (VAGO) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

• 
JOSESARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁ VOLA 
LÚDIO COELHO 

• 
EPIT ACIO CAFETEIRA 

BENEDITA DA SILVA 

• 
EMILIA FERNANDES 

SEBASTIAO ROCHA 

ADEMIR ANDRADE 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AP-3429/3431 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47" 
PA-3051/53 

AL-3245/47 
BA-2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RN-2371m 
RJ-2431/36 
MS-2381/87 

MA-4073n4 

RJ-2171n7 

RS-2331134 

SUPLENTES 

PMDB 

PFL 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMAT A 
5-IRIS REZENDE 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-FRANCISCO ESCÓRCIO -3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES 

•• 
5-VILSON KLEINUBING 

PSDB 
; . 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 

• 
3-JOSE SERRA 

PPB 
1-LEOMAR QUINTANILHA 

PT 
1-MARINA SILVA 

nB 
1-REGINA ASSUMPÇÂo 

PDT 
AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

PSB/PPS 
PA-21 01/02 1-ANTONIO C. VALADARES 

.1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4071n2 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

MG-2321/2321 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N2 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• 

SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311 -3546 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

I 

Atualizada em: 15/0/97 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERC08UL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

P .... lden .. : Deput.do PAULO BORNHAUSEN 

VIce-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secret6J1o-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
S.cret6J1o-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

PMoe 

Je*Fopça Martuce Pinto· 
Cuildo Maldaner Roberto RecJlilo 

PFL 

V ilsou KleiJllhiDg Joel de Hollaoda 
RomeroJuc' Júlio ClIIlpol 

PSoe 

LúdioCodho GeraldoMdo 
PPB 

Esperidilo AnO 
PTB 

Enúlia Fernandes 

1 Pedro Simoo substituído por Marluce Pinto, cm 2-10-9S. 
2 Fili"'o.o PSDB em 22-6-9S. 
3. RoFrio Silva substituído por Júlio Reder.ker, em 31-S-9S 
4. Júlio Redecka- substituido por Fenér JÚllior, em 1--2-96 

PP 

PT 

DEPUTADOS 

LuciaDo Pizmro 
Pllllo Bom!JIIUlftl 

-~ 

Plloe 
Pllllo Ritll:1 
Valdir ColIDO 

PSDB 
Fl'lllco MODtOrO 

ppa 
Fenu JIiaior' 4 

pp 

Dilceu Sperafico 
PT 

Migud Raueao 

Bc:ocdita da Silva 
EGwdo Suplicy 
L-,ro CImpoI 

EliaI AbnMo 
Rivaldo MaI:ari 

YedaClUlÍus 

Joio Pizp".; 

Augusrinho Freitas 

Lni?' Mliurcli 

• 
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Subs«retaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAO LeGISlATIVA 

nQ 126 . abril/junho - 1995 

Leia neste número: 
Uma visão critica do Direito - André Franco Montoco 
Processo orçamentário federal: problemas, CIIJIIU e indicativos de soIuçio- Osvaldo Maldonado Sanches 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico ilícito de entolpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabalho: prerrogativu do oficio do comuDidveis ii lUa atuaçlo como parte? -
JoséPitu 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dos fundos de pendo e o mercado de capitais - Arnold Wald 
Pena sem prisão: prestaçao de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O recurso especial e u decisões interlocutóriu desafiadoras por agravo de instnllIlento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Dotti 
A exoneraçlo trib1;lária dos aposeutado8 e pensionistas - Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasilelCo e o controle de constitucionalidade da lei - Gilrnar Felleiral 
Mendes 
Consideraç6es acerca da c:oastitucionalidade na expediçlo de medidas provisóriu venlndo matéria 
orçamentária pública (Nota técnica n° 1I9S) - RobisoD Gonçalves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tnblmal de Contas - Jorge misses Jawby Fenandes 
Os printipios informadores do CODtnto de compra e venda internacional Da Convençio de Viena de 
1980 - Judith MartiDs-Costa 
A defesa da concorrência no Mercosul- José Matias Pereira 
Ónns IUcumbeDciais. Situações controvertidu. - tlio Wanderley de Siqueira Filho 
Das DiSJ)Cl'Ãç6cs Constitucionais Transitórias (uma redução teórica) - Ivo Dantas 
NoCt·IOb.re. eugae do artigo 102, I, n, da Coostituiçio Fedei al- Antônio Vrtal Ramos de Vasconc:dos 
O c:ivilisaa Amoldo WaId - Fernando Whitaker da Omba 
Derecbo pea" COJIO II:cc-oIogía social (Notas sobre las CODtradicciones dei simm penal) - Juan Marcos 

Da (lOdificaçlo à Ic:i àvil brasileira - Femado Braga 
O diJeilo eJeiConl português - Jorge Miranda 
Licitaçâ:): pontos polêmia>s - Tosbio Mukai 
A iDteneDÇID do E_do brasileiro e a política oiiprquic:a na república velha - Maria E6zabeth Guima­
ria 1mdra Rocbl 
Biblioteca e comtibÚçIo - Sueli Angelica do Amaral 
O priJIC9io da responllbilidade objetiva do Estado e a teoria do risco administrativo - Heleno Taveira 
lbllU 
A }igi1;rnac;1o do ParlsuGto para fimçãn fiscal - Iris Eliete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
IJden=ç" um. DOVI v(. 1o - Tinia Man BoteIbo 
AgalUennon Magall;k O estadista do social, o administrador, o pensamento político - Jartlas Maranhão 
Da" Jurisprudência como ciêncla compm:nSMa. A dialética do compreender n-edilate o interpretar­
Miracy Barbou de Sonsa Gustin 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll.ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
N orne: .... ...... .. .............. ....... ............................ ............................... .................... .... .. ..... ... .... . 
Endereço: ...... ...... ... ............................................... ................... o o •• o o o ••••• o • •• • • • o •• o •• o • o o o o • o • • o • • o o •• o 

Cidade: ...... .. ... ..... ... .. .. ........ UF: ...... Telefone: ......... .. ..... ... Fax: ........ ....... . Telex: .... ...... . . 
Data: .......... . o o •• o ••• o. o ••••••• Assinatura: .................. 00 ••••• • ••• 000 . 0 . o o. o •• o •••••••• • o 00' o ••••• o •• o o ••• 000 0. 0 00 •• 0 • • o 



'. 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAo LeGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia oeste número: 
Direitos e garantias fundamentais - Josaphal Marinho 
A latrocluçlo da La Mercatoria DO BruiI e a criaçlo de uma DOva dogmática - ArDoIdo Wald . . 
Justiça Militar: por que sim e por que nio? Competência - Alvaro Lazzarini 
A O,."stibliçlo e a edualç10 bnlliJel ... - Edlvaldo M. Boaventura 
A fimção judicante do Poda Legislativo DO Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito à moradia - Séf'lio Sérvulo da Cuba 
Dos efeitos da fà.lência dectetada DO estrangeiro - Edilson Pereira Noole Júnior 
Apropriaçlo iadébita em maUna tributária - Carlos Alberto da Costa Dias 
A incidência da Cofim sobre o fatnramenlo de empresas de incorporaçio de venda de im6veis - Oswaldo 
Othon de Pontes Sani\"ll Filho 
A uailo estável e a Lei a' 8.971, de 19 de drumbro de 1994 - OUo Eduardo Vrzeu Gil 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascki 
R.evisIo do dechio da Reforma Peaal (1985-1995). COIlSideraçiies sobre a "Eucuçlo Provisória da 
Seateaça Penal" - Mauricio Kuehe 
A contn"buição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 
Uma leman jurídica da PIOáituiç.lo iDrudl - JoeIue RDIe Pctry VeroDne 
Contratação direta: dispensa de licitação com base no ano 24, inc. VIII, da Lei nQ 8.666/93 - Jorge Ulisses I. 
Fernandes 
Empresa agrária e atabelecimeato agrário - Fábio Maria de-Mattia 
Neoliberalismo e desadministrativizaçlo - Gladston Mamede 
Pi utaçlo de contas - iDltnljlM uto de tn.'P'rix"';. da Admiaistraçio - Flávio Sátiro Fernandes 
Regimes de concorrência e políticas de concollmcia na América l.atina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pereira . . 

A evoIuçlo jurisplUdeaaal dos sistema' legáoaais ia1eajilCÍODais de proteçio 808 direitos bumuO!l- Jete 
Jane Piorati 
Contribuições sociais: a certidão positiva de d&ito COIII efeito de negativa cm face do § 3D do an. 195 da 
Constituição Federal- Fabiana de Menezes Soares 
IDvali" açlo "ex omeio" dOI atol admiai"l uivos pelo juiz - JOIé Am~ric:o A. Costa 
A discricionariOOade administrativa e o controle judicial de w:ns limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O coatrato coai c1'npda de rtJco para nploraçlo de petróleo DO Brasil - Tbadeu Aadrade da Cunha 
A Corte Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sono 
Lei IObre o Tribu.al Coasti11ldoaal I'edenl Alemk (Lei do Tribwaal Coastitucioaal Federal) - Luis 
AtODlO Beck 
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México) . Romanismo e indigenismo dos juris­
tas latino-americanos - Silvio Mcira 
A Responsabilidade do Estado-Juiz - Rotério Marinbo Leite Cbaves 
Da correçao monetária dos débitos judiciais trabalhistas - Iosé Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidós deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
• 

íféclÚcas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: ... _ .... ................... ... ....... ........ .................... ............ .. .... .......... .. ............. ..... ......... .... . 
Endereço: .......... ............... .. ............. ......... .... ... ..... .. ..... ....... .. ................. .... ......... .. ...... ... ... . 
Cidade: ........ " .................. ... UF: ...... Telefone: .......... .... .... . Fax: .... .. " ." ..... Telex: ...... ". 
Data: .. ... ........................ Assinatura: ..... ......... .... ....... ......... ...... ... ................... .... ........... ... . 
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REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Edição especial de 1995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9, 17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Resçlução nO lnO CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA'I'lVA NOS 1, 10,12, 17, 22, 82 A 84, 88A 108, 110 A 
127. (RS 12,50 o volume) 

Publicaç!o trirnesbal de artigos juriditm e técllicxHegislativos com circulação inintellupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições I.Pgjslativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

1 ° Volume: Defc:sa da conconência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 3° 
Volume: O regime comum de origem no Mercosul; 4° Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; 5° Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6° Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7" Volume: O estabelecimento de uma política comum de prote-

• 
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8 tJ Volume: Hannonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RS 10,00) 

Lei nO 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Dícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL É POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

" Edição de 1994 .. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12,00) 
. 1 

10- edição atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
·1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

P~idOli 

Subsecretaria de Ediç6es Técnicas - SeDado federal Praça dos Três Pode~s, Via N-l, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Brasília-DF. TelefoDes: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 

Euclides da Cunha. 

Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
Edição a'1Jalizada cm 1995 cook,.,b as Em aias CCUi.;IIIQollais e as Fmaraias CalSti!ucicmis de 

Revisão . . 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de Jacques Vtllemain e Jean-François Cleaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atual;zada em 1994, (X)I'reMo as Emendas Constituciooais e as Emendas Constituci­
alais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda. Patricia de Queiroz Carvalho Zirnbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, da edição a'ualizada em 1994, c:ontaldoas Emendas 
Coostituciooa;s e as Emendas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 

Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (RS 3,00) 

Edição de 1994. 

Comentários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (RS 5,00) 

Edição de 1 993 . 

Coletânea de textos juricicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LICITAÇÕES, CONCESSÕES E PERMISSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 

Edição de 1995 . 

Leis 8.666193, 8.883/94, 8.987/95, texto da Constituição federal sobre matéria e Legislação 
Calplelllaw. 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a coleçio) 

Edição de 1994. 

SériD com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos à 

. Subsecretaria de Ediç6ea Técnicas - Senado Federal. Praça dos Três Poden:s, Via N-l, Unidade de 
Apoio m. CEP 70165-900. Brasllia-DF. Telefona: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 

• 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatllfa si o IXJrte ........................................................... R$ 31 ,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/pone 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ 0,30 

Os pedidos devem, ser acompanhados de cheque pagá .. e1 em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
'j,eia Caixa Eeonômiea Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 e10u pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

• 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF , 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. ' ' 

. ' . . ' .' 



SUbseCRETARiA dE EdiÇÕEs TtCNICAS 
do SENAdo fEdERAl 

CoNS1TTUIÇÃO FEDEJW. A11JAUZADA OOM TODAS AS MUDANÇAS EfE I U...o,..s 

DESDE A SUA EUBORAÇÃO EM 1988, lNO...utoAs, INQUSIVE, 'J'OD.-.S AS 
-EME."I/DAS CONS1TTUC1ONAIS DE REViSAO. 

Os pedidos ê 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22.R andar - 70165-900 - Brasnia - DF 

Telefones: (061) 311-3578.3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuério: 
Vaa N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento' 

esquerda) 



• 

• 

• 

• 

SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


